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RF. 100.406

São Paulo, 8 de-kOsel.e.1/1.0 de 2002

MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DA PREFEITA

à

090
Ofrcio	 a2	 /02

rrocesso n° 2001-0.177.963-8
RECEBIDO NA A. T. M.

Em j_11

hora5

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre o Fundo Municipal de Saúde — FMS, revoga a Lei n° 10.830, de

4 de janeiro de 1990, e dá outras providências.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

- le&

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias de pronunciamentos
da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico — SF e Se-
cretaria Municipal da Saúde — SMS.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presiciénte da Câmara Municipal de São Paulo
JAM7M1
FMS 01

SGM -002 IMPRESSC? NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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4411	 DECRETA:

PREJUDICADO

2 0 MAR 2003

Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES,

criado pela Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990, passa a ser regido pelas

disposições previstas nesta lei. 	 -

Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS,

y~tp-à-pecretaria Municipal da Saúde SMS, tem como objetivo criar
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Dispõe sobre o Fundo Municipal de

Saúde - FMS, revoga a Lei n° 10.830,

de 4 de janeiro de 1990, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo
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Ad£Ma Ur-oRrFm.	
arlamenta

condições financeiras e de gerenciamento de recursos destinados ao

desenvolvimento de ações e serviços de saúde, executados e coordenados

pela Secretaria Municipal da Saúde, para implantação, consolidação e

manutenção do Sistema Único de Saúde — SUS, de acordo com os

princípios e normas a ele aplicáveis.

Art. 3° - O Fundo Municipal de Saúde terá duração

indeterminada, natureza contábil e gestão autônoma a cargo da Secretaria

Municipal da Saúde.

Parágrafo único — O Secretário Municipal da

Saúde poderá estabelecer e delegar atribuições a funcionários da Secretaria

Municipal da Saúde para o gerenciamento e a operacionalização do Fundo

de que trata esta lei.

Art. 40 - A fiscalização e o acompanhamento da

gestão do Fundo caberão ao Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo único — Fica assegurado ao Conselho

Municipal de Saúde o acesso, a qualquer tempo, às informações contábeis e

financeiras referentes ao Fundo.

Art. 5° - Constituirão receitas do Fundo Municipal

de Saúde:

I — recursos provenientes do produto da

arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156, bem como recursos

de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b" e § 3°, todos da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 29,

de 14 de setembro de 2000;



crédito contraídas com a finalidade de atender a área da saúde;

Folha n° (22/- _do proc.
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RF. 100.405

II — recursos transferidos pela União, Estado e

outros Municípios, destinados às ações e serviços de saúde;

III — recursos provenientes de transferências e

doações de instituições públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e

internacionais;

IV — recursos de outras fontes para o

financiamento do Sistema Único de Saúde — SUS em nível municipal,

recebidos a título de reembolso, de valores correspondentes ao sistema de

assistência médica suplementar;

V — contribuições, donativos e legados de pessoas

físicas e jurídicas, de direito público ou privado, nacionais, estrangeiras e

internacionais;

VI — auxílios, subvenções, transferências e

participações em convênios e ajustes;

VII — o produto de arrecadação de multas,

•	 correção monetária e juros por infrações ao Código Sanitário;

VIII — taxas de fiscalização sanitária e outras

específicas que o Município venha a criar no âmbito da saúde;

IX — receitas de eventos realizados com finalidade

específica de auferir recursos para os serviços de saúde;

X — receitas auferidas de aplicações financeiras de

seus recursos.;

XI — recursos provenientes de operações de
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XII — outras receitas.

§ 1° - Todos os recursos destinados ao Fundo

deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal, em rubrica

especifica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei orçamentária,

obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro.

§ 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo

serão repassadas pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento

Econômico, após sua arrecadação, mediante depósito em conta corrente

específica da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em

percentuais definidos na Lei Orçamentária Anual, de acordo com

disposições constitucionais.

§ 3° - A Secretaria Municipal 	 a Saúde

encaminhará, observadas as normas legais e após a apreciação

Conselho Municipal de Saúde, a prestação de contas do Fundo Municipal de

Saúde ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Art. 6° - Os recursos do Fundo Municipal de

Saúde — FMS serão aplicados, dentre outras despesas;

I — no financiamento total ou parcial de planos,

programas e projetos de saúde desenvolvidos pela Secretaria Municipal da

Saúde, direta ou indiretamente;

II — no pagamento de vencimentos, salários,

gratificações, remuneração de serviços e encargos de pessoal e de recursos

humanos da Secretaria Municipal da Saúde, bem como no pagamento de

gratificações de servidores de outras secretarias, de outros municípios e de

do



Folha n°____a12.—do proc.

AdaSna 'Cicene Ass.

RF. 100.406

outras esferas de governo, pertencentes a administração direta ou indireta,

que desempenhem suas funções na Secretaria Municipal da Saúde e atuem

no Sistema Único de Saúde — SUS, com a finalidade de compatibilizar o

quadro de recursos humanos de atenção à saúde;

III — no pagamento pela prestação de serviços

complementares de saúde firmados com entidades de direito público ou

privado, para a execução dos planos, programas e projetos de saúde;

IV — na aquisição de material permanente e de

consumo e de outros insumos necessários para o desenvolvimento dos

planos, programas e projetos de saúde;

V — na construção, reforma, ampliação, aquisição

ou locação de imóveis para a adequação da rede física de prestação da

ações e serviços de saúde; 	 ‘1/

VI — no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos

instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações e

•	 serviços de saúde;

VII — no desenvolvimento de recursos humanos em

saúde;

VIII — na concessão de auxílios e subvenções para

o desenvolvimento da atenção à saúde;

IX — no atendimento de despesas, de caráter

urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços específicos

de saúde;
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X — com amortização e encargos de empréstimos

contraídos no âmbito da saúde.

Art. 70 - Os saldos das dotações da Secretaria

Municipal da Saúde, na data da promulgação desta lei, passam a fazer parte

integrante do orçamento do órgão da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo

Municipal de Saúde.

Art. 80 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação,

dispondo, por proposição da Secretaria Municipal da Saúde conjuntamente

com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as

normas de funcionamento e a operacionalização do Fundo Municipal de

Saúde.

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n°

10.830, de 4 de janeiro de 1990.

•
• .;0/4,

JAM/M V:RISif

FMS PI
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RE 100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva a readequação

do Fundo Municipal de Saúde — FUMDES, criado pela Lei n° 10.830, de 4 de

janeiro de 1990, às disposições constitucionais e infraconstitucionais,

consubstanciadas, respectivamente, na Emenda Constitucional n° 29, de 14

de setembro de 2000, e na Leis Federais n os 8.080, de 19 de setembro de

1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, atinentes à organização e ao

funcionamento dos serviços de saúde, bem como às transferências

•	 intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde.

Inicialmente, é oportuno mencionar as principais

inovações introduzidas pela Emenda Constitucional n° 29/00 , no âmbito da

saúde, dentre as quais destacam-se: a) a permissão excepcional de

destinação da receita de impostos para as ações e serviços públicos de

saúde; b) a obrigatoriedade de aplicação de recursos mínimos, anualmente,

em ações e serviços de saúde, fixados, no caso dos Municípios, em 15% do

produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156 e dos

recursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b" e § 30,
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incluído o descumprimento desse mandamento nas hipóteses de intervenção

do Estado nos Municípios; c) a aplicação, por meio de Fundo de Saúde, dos

recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos

transferidos pela União, destinados a ações e serviços públicos de saúde;

d) o acompanhamento e a fiscalização do Fundo de Saúde pelo Conselho de

Saúde, sem prejuízo das demais formas de controle dispostas no artigo 74 da

Constituição Federal.

Tais disposições constitucionais trouxeram

inegável contribuição à saúde, demandando alterações no Fundo Municipal

de Saúde, cuja sigla passará a ser FMS.

A propósito, é mister lembrar que, à época de sua

edição, a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990, antecipando-se à Lei

Orgânica da Saúde (Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990),

achava-se em inteira consonância com os princípios do Sistema Único de

Saúde — SUS, insculpidos na Carta Magna.

Naquela ocasião, o Fundo foi instituído como

instrumento de suporte financeiro para o desenvolvimento das ações de

saúde no Município de São Paulo, vinculado ao Gabinete da Secretaria

Municipal da Saúde e gerenciado pelo Conselho de Orientação —

COFUMDES.

Decorridos mais de dez anos, a implantação do

Sistema Único de Saúde — SUS acha-se em curso, em meio a intensas
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atividades, visando à agilização do processo de municipalização da saúde.

Não obstante, várias situações se consolidaram.

Dentre elas, ressalte-se a atuação do Conselho

Municipal de Saúde como órgão de deliberação e fiscalização dos planos,

programas e ações de saúde municipais, restando por tornar redundante a

atuação do Conselho de Orientação — COFUMDES. Note-se que a Emenda

Constitucional n° 29/00 ao vincular impostos e transferências constitucionais

para a aplicação de recursos em saúde, determinou também que o

acompanhamento e a fiscalização dos recursos do Fundo de Saúde devem

ser exercidos pelo Conselho Municipal de Saúde.

Outro aspecto que merece destaque reside na

importância do Fundo para a implementação da política de saúde na cidade,

de tal sorte que a supracitada emenda constitucional, ao tratar do Fundo de

Saúde, erigiu-o à condição de imprescindível para a execução das ações e

serviços públicos de saúde.

Por outro lado, cumpre ponderar que a

municipalização da saúde na cidade de São Paulo, direcionada à plena

implantação do SUS, demandará maior montante de recursos financeiros,

incluindo aqueles depositados pela União diretamente nas contas municipais,

os existentes no próprio orçamento municipal e os que serão transferidos

pelo Estado, por intermédio de convênios.

A municipalização da saúde importará, ainda,

transferir ao Município de São Paulo o direito e a responsabilidade de



Folha	 proc.
clela.L.

AdsWata Cicone - A.ss. Partafilffitaf

Rf. 100.406

controlar os recursos financeiros, as ações e a prestação de serviços de

saúde, no âmbito de sua atuação.

Nesse contexto e por força dos mandamentos já

mencionados, impõe-se a inadiável necessidade de readequação do Fundo

Municipal de Saúde aos novos mecanismos de operacionalização da gestão

financeira do SUS, na condição de conta especial na qual são depositados e

4111	

movimentados todos os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde,

alocados ao Município de São Paulo.

Ao Conselho Municipal de Saúde caberá a

fiscalização de todos os recursos do Fundo, provenientes de qualquer das

fontes previstas no Sistema Único de Saúde, de âmbito federal, estadual e

municipal, bem como de outras origens.

Por fim, observa-se que a propositura conta com

os pronunciamentos favoráveis das Secretarias Municipais da Saúde e de

•	
Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Destarte, com vistas à reclassificação das receitas

e despesas das ações e serviços de saúde na lei orçamentária como

Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde (doravante sob a

sigla FMS), e demonstrado o interesse público de que se reveste a medida,

submeto a presente mensagem à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa,

que certamente lhe conferirá o seu aval.

JAMC/MtWi

FMS Exp
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CONT G
Sra Diretora

Em consideração ao contido no presente, a parte contábil, a qual nos

compete, informamos que na época da oficialização do projeto, serão tomadas

as providências necessárias, quais sejam:

-Abertura das rubricas no Sistema de Contabilidade, dentro do grupo de

Receitas Orçamentárias, em conformidade com a explanação do art.4°.

CONT 1 - 19/10/01

SANDRA RE—G—INA DE O. ASSEN
Assistente Técnico I

R.F NI0.561.7.01
•

R.F NI0. 561.7.01	 \)•

do oficio n° 03212001/SMS 	 em 19/10/2001 (a) --

aria d
retora de
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CONT 1
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MAXTA ROCtilk C.F59ASILVEIRA
Assessora - SGAVATL
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Int.: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Ass.: Minuta final do Projeto de Lei do Fundo Municipal de Saúde.

SFG/AJ
Senhor Assessor Chefe

Sob o aspecto contábil este Departamento nada tem a acrescentar.

CONT G, 29 de outubro de 2001

1:

•117; ' f	 •
MIRIA TOKUMORI HOKAMA

Diretora Técnica

lcd/MTH

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVI ,MEN ' O ECON(SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVI ,M-Éfito ECONÔMICO

•.	
DEPARTAMENTO DA CON-TADOELIA-r...GABINEIERA DIREDEPARTAMENTO DA CON: A DIRETORA •,

...C°. •

•

Folha de informação n° 08

•-•

:	 1/4"-)C.'117.5'
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MARTA ROCI-IPt-C.~ILVF-1RA
Assessora - SGM/ATL
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INF.: 843/AUD G/2001	 AdGRfia eicone - Ass. Pariamentw

RF. 100.406
INT.: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	 i •

ASS.: Minuta final do Projeto de Lei do Fundo Municipal de Saúde

SF-G/Assessoria Jurídica
Senhor Assessor Chefe

Retornamos o presente a Vossa Senhoria com o nosso

parecer favorável à criação do novo Fundo Municipal de Saúde, de acordo com a

•minuta do Projeto de Lei de fls. 03 a 05 deste.

AUD G, em 15 de outubro de 2001.

ELEIVIC$ BAPTISTA
Departamento da Auditoria

Diretor Técnico
CRC 1SP 116.5f3/O-3

•

p •	 •

• •	 ^ P 5	 .

• u r

MARTA ROCHA ckaàk SILVEIRA

Assessora - SGM/ATL
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Do Oficio n° 032/2001 (cópia)

REF.: Oficio n° 032/2001 - SMS/CFO/FUMDES
INTERESSADO: Secretaria Municipal da Saúde
ASSUNTO: Minuta final do Projeto de Lei do Fundo Municipal de Saúde.

AJ - Senhor Assessor Técnico - Chefe,

Com a ciência desta Assessoria, enviamos o presente para prosseguimento. Como
esse projeto trata da adequação da. gestão financeira do setor de saúde municipal ao
disposto na Emenda Constitucional n° 29, nada temos a sugerir.

AE/SF, em 19 de Outubro de 2001

JpSé Martins Amarante
/ Assessor Técnico

Em 19.10.2001 (a)

•
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Ref: Ofício no 032/2001 — SMS/CFO/FUNDO MUNICIPAL DE SAlititpeula•6611.°1

MANIFESTAÇÕES DA SECRETARIA DE FINANÇAS	
a0ls0

Em virtude das manifestações do Departamento do Tesouro e da dúvida encaminhada pela AGO
temos a informar que:

• AGO:

> "Cautela e sob censura, da necessidade em saber se, em sendo aprovada a lei, estará aquela legislação
que criou e regulamentou o Conselho Municipal de Saúde com normas suficientes e adequadas para
exercer o controle do FMS, haja vista a mudança na estrutura deste (o FMS da minuta) com relação ao
atual FUMDES (Lei 10.830/90) -"

É importante que se reitere que o papel do Conselho Municipal de Saúde no que tange ao controle já está
definido em Lei Maior - Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional 29, parágrafo 3°, artigo 70
da Emenda Constitucional 29, que estabelece que "todos os recursos transferidos e próprios devem estar no
Fundo de Saúde e acompanhados e fiscalizados pelo Conselho de Saúde': O controle do Fundo exercido pelo
Conselho Municipal de Saúde está aqui definido. Não é necessário "norma suficiente" específica e
"adequada" para o exercício deste controle.
Sendo assim, temos a informar que a questão ressalvada pela AGO não procede.

• Departamento do Tesouro:

> Art.4° - Inciso I - 	 •
A exclusão deste artigo sugerida não procede. O Fundo de Saúde dispõem de receitas. Apresentamos a
seguir os argumentos dos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, extraídos do Relatório do
Seminário A OPERACIONALID100 DA EMENDA CONS77TUaONAL 29, com a participação de todos os
Tribunais de Contas do País, organizado pelo Ministério da Saúde e realizado em BRASÍLIA nos dias 19, 20 e
21 DE SETEMBRO DE 2001.

"A Constituição Federal e as legislações federais do setor determinam a existência de um Fundo de Saúde
enquanto Conta Especial (conjunto de diferentes contas bancárias da saúde), onde são depositados e
movimentados os recursos financeiros do sistema sob a fiscalização do Conselho de Saúde (artigo 33 da Lei
8.080/90 e incisos I e V do artigo 4° da Lei 8.142/90).

AiL A Constituição Federal, em seu artigo 195, define que os recursos do SUS (enquanto integrante da
Seguridade Social) são compostos por receitas provenientes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e não apenas por recursos de transferências de uma esfera de
governo para outra. Isso é reiterado pelo parágrafo 3°, artigo 7° da Emenda Constitucional 29, que
estabelece que 'todos os recursos transferidos e próprios devem estar no Fundo de Saúde e acompanhados
e fiscalizados pelo Conselho de Saúde". Dessa forma, todos os recursos do SUS, em nível dos estados e
municípios, devem ser provenientes do Fundo de Saúde e nenhuma despesa com ações e serviços de saúde
pode ser realizada sem fazer parte das receitas do Fundo de Saúde (Grifo nosso).

Sendo assim, o Fundo garante que seus recursos financeiros não se misturem aos outros recursos da
administração geral, possibilitando autonomia quanto à utilização dos recursos da área da saúde em relação
às demais e Maior agilidade na sua alocação.

O Fundo de Saúde é inspirado no Fundo Especai do artigo 71 da Lei Federal n ° 4.320/64. O fundo especial
é o "produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou
serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplica. ção': Desta forma, pode-se dizer que o Fundo de
Saúde é de natureza contábil e significa um instrumento de tipo de gestão financeira de recursos, vinculados
ou alocados à Secretaria de Saúde para o cumprimento de seus programas e metas, e suas atividades /
projetos.

Por todos esses motivos, o Fundo não é uma entidade jurídica nem um órgão administrativo autônomo, com
CGC, personalidade jurídica.

MARTA ROCI:Ikt.E.-ÕA SILVEIRA

Assessora SGAVATL
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Quanto à questãO da contabilidade do FundO de Saúde, 6-textd doRtektóri6: .	 (515§"h§fiiitigé — ildrSe	 deintr4ri
Contas indicou que as receitas previstas no Fundo de Saúde devem ser repaKidá4ánaficamente pela - 	 -
Secretaria das Finanças, após a sua arrecadação. Como Tf- município de São Paub dispõe de . 	 ;.
aproximadamente 7 contas no Banco do Brasil para receber os recursos SUS transferidos pelo governo
federal -, toma-se conveniente a abertura de uma outra conta 'Tesouro -"Órgão: ltespons4vel pela Saúde! - - -,--'•
Fundo de Saúde" para receber os recursos provenientes da receita própria. de -imposto&-t.Dessa forma;::
ficaria visível o cumprimento da Emenda Constitucional 29; s. -	

_	 -- -,- • - '' ^-'"'--.:"."29.5-t;. ''' /: , .,. '7 '•-: :- -: .,:'. -
:.	 •	 . 	 :

— -	 -	 , 	 -

Art.4° - Parágrafo PRIMEIRO - 	 -

A sugestão somente substitui rubricas específicas; por rubrica específica do fundo. Por se tratar de parágrafo
que se refere a recursos destinados ao Fundo Municipal de Saúde a palavra 'específicas' evidenda a
particularidade do próprio Fundo. Neste sentido, não vimos a necessidade de alteração. 	 -

:	 —
• Pelos motivos apresentados no artigo 4 0, não se pode excluir este- artigo.„Tratafs-se de esclarecer as

despesas que integram o Fundo de Saúde. Reiteramos atentar para o parágrafo 3° artigo 70 da
Emenda Constitucional 29, que estabelece que lodos os recursos transferidos e própriás devem estar
no Fundo de Saúde e acompanhados e fiscalizados pelo Conselho de Saúde': 	 '	 •

•
• Quanto a outra sugestão de alteração do inciso J.X. Temos a informar que não procede, pois ao

Conselho Municipal de Saúde foi garantido o acompanhamento e fiscalização de todas as despesas sda
área da saúde, conforme determina a Emenda Constitucional 29. Não existindo sentido, determinar o
seu acompanhamento para apenas um item de despcsa.

-	 •
Ademais, A Lei Federal 8.142/90 definiu que ó Conselho de Saúde é o instrumento de partidpação dos"1 :,:
segmentos da comunidade na gerência do SUS, atuando "na formulação de estratégias e no controle da'
execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros 	 O papel do Conselho de
Saúde tem sido importante ao longo do processo de implementação do SUS; tanto que a Emenda
Constitucional 29 determinou que o acompanhamento e fiscalização dos recursos do Fundo de Saúde fossem
exercidos pelo Conselho de Saúde. É bom que se diga que esse acompanhamento deve ser exercido no
conjunto de todas as receitas e despesas. O Conselho não tem o papel de execução da política de saúde,
bem como de acompanhamento no sentido específico de cada ação. Ao Conselho está garantido séu papel
de fiscalizador no sentido mais geral, ou seja, na questão macro da política de saúde.: 

_	 —
-Art.70 -	 -	 „. -. 2	 •	 -	 -6 processo de regulamentação da Lei que dispõe sobre o Fundo seguirá o mesmo procedimento gire está.;",,',:-.-í:

sendo adotado quando da elaborado de sua Lei, qual seja: parceria entre a Secretaria de Finançase 'a da
Saúde na construção do projeto de Lei do Fundo. Isto porque não poderia ser diferente, uma vez que

ai Fundo refere-se a um instrumento de tipo de gestão financeira de recursos, vinculado à Secretaria de Saúde;;;',.,í,
11, e de matéria específica da Secretaria de Finanças 	 —	 • e•

ird
Woo I

Art.5u -

• •

- •	 ... .	 • . , r	 -	 •	 .	 • . s . "'	 -	 ' -	 -

t ‘	 )' : E -," -.-1 „ - -3 H .. - .-	 --. •'''-'t - - - '. f-- .. 7 	'. :' : ,'''''' '. , 1 - .-1 -''''s .' :: :"^:::.'," -" . .. r: 'r " ',Í ..::1',>‘:,	 -- ."-±: l';•:-:11t'''''.'' '-4,4,.

•
--- 

-. 
Sendo' só o cjire se apresenta para o iiirnento; /

;--.- 1 f
/

..=:-,=-;:,...-' 	 ,.',.:-.' -' , --'-'.'''......s.'s" ---;,`,P-:-'-„,„...,',--'•-4 •Atenciosamente-	 ..1?	 • •- . - --- --- -,-,...,....=, ,P. R,	 .•	 t	 - •,,,,,, •	 '	 .' • ...- . • n - .-• . • ' • .'-:•'';',`:. • ' ,-.7: ', ., •, ,̀'r.'• '. • ,4?::: .,-.- ,	 .	 ,„„ ,.‘,. -...„t.nr.i2._....,..- ---:-....:"...-.:....,:...---. 2-'7.: 	 kí, 4 ----:,-",,,=::..... ... _...-____ ..........., ,, 	,.. ,-,,, ,2 ...,,,.., ::: 
„

. -. 	 .. 7./ , .1.",.44` ,,,,--,-,--::,-,,,:-..-: , i 	:1, In -	 '`.	 "f -' .̀.,- ' ,"
PA É* w . •,..,•TrI• • DE CASTRO : ' - .'-`;'' . r_:---,-,••:',''. 	 ,	 . i .	 - .--2..•-••••- -• -----7,--,-...--Chefe-de Gagin .1 - s - ::«—:" m: ria Municipal de	 de! '.. Ck4,-,• ,-.	 ,.	 :- ,-, -^r. _...‘ .	 .'- -'• •-•,,,, .	 .	 ....	 .	 .	 —

Assim, por se tratar de procedimento rotineiro - parceria entre as Secretarias - não vimos a necessidade de
ser colocada a sugestão anunciada pelo Departamento,Oo Tesouro no corpo da Lei de criação do Fundo.
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São Paulo

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde 	 Fotha n°	 do proc.

Ads5:na Cicone - Ass. Parlamentar

RF.	 4ca

••

f)(-r-r 3PJ

At4 RTA REG A .1 ' 1 2-N,1

OFÍCIO N 0059 /2001 — SMS/CFO/ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEurcnicuRinn	 nF çaúnF

Senhor Diretor

ASSeSSOM • SGMIATI.MARTA ROCliA CLTA	
Cv6-DAÀILVEIRA

•

Em atenção às solicitações de SF, conforme reunião de 26.12.2001, realizada entre técnicos desta
Pasta e da Secretaria Municipal de Saúde, encaminhamos em anexo a redação final do projeto de Lei do
Fundo Municipal de Saúde.

Aguardamos, o mais urgente possível, o parecei final desta 'Secretaria de Finanças a fim de que
possamos encaminhar o projeto de Lei à Secretaria de Góverno Municipal.

Na oportunidade reiteramos protestos de eleva estima e consideração.

PAUL-O-URRARA DE CAISTRO
Chefe de Gabinete da Secretaria Muqiicipal de Saúde

Ilustríssimo Senhor
Dr. MARCOANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA
M.D. Diretor do Departamento do Tesouro - TES
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NESTA



1 Folha re .2.,q--(3° Prix *...„1

.	 magna Cicone - A.9S. PartwogOr

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO KM'
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DEPARTAMENTO DO TESOURO

Folha de informação n" 3
..

Do processo n° 2001-0.177.963-8	 	 em 26/12/01 	 (a) 	

11,t4RTX REcnvA nom" Pig710
...--,4,.ffit-q......--51-rdre:r.or- . • g

SMS - Senhor Chefe de Gabinete,

Em face a nova minuta encaminhada através do oficio n° 059/2001 —
SMS/CFO/FUNDO MUCICIOAL DE SALTDE, encaminhamos para prosseguimento com a
nossa anuência.

,.?./.'Cb,n.N.../...)CPs. r•-,.--\k/-'".""-')	 S	 \	 -

MARCOANTONIO MARQ S DE OLIVEIRA
Diretor Técnico do Depa amento do Tesouro
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São Paulo,

Fotha	 o (10 proc.
	  awde	

-/ •-~—.•
RF. 100.406

.4.0120kin de 2002

RECEBIDO NA A. T. M.

EmIO2 /O&

às	 I ?—	 hora

Ao •

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWMCRaismrp

FMS Of Urg

GABINETE DA PREFEITA

Ofrcio J. 2. 1. n 9	 091/02

'	 — DOCREC —
15-0124/2002

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

L=le rgânica do Município de São Paulo, solicito seja conferido regime de

rgência à tramitação do Projeto de Lei que dispõe sobre o Fundo Municipal

de Saúde — FMS, revoga a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990, e dá

outras providências.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 2,4 	

do processo n2  01— 61 	 de 19 •02	 06	 . 03.	 / ..02 	  (a) 	

A Comissão de Constituição e Justiça

Em 06-03-02

-

AucR:

5GANDELMAN

ea Ucc. Leg. Chefe
A. T. M,

Recebido, na Comissão de
Constituição e Justiça
Em xá, 5.2L às  16rlo h

FÁBIO DE'6ASTRO PAIVA
Secretário

Àddina dcone
Assistente Padaniental

Registro 100.406
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PARECER N° 	 12002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0061/2002.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Sra. Prefeita, que visa dispor sobre o
Fundo Municipal de Saúde — FMS, revogando expressamente a Lei n° 10.830, de
4 de janeiro de 1990.

Segundo a propositura, o FMS, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde — SMS,
tem como objetivo criar condições financeiras e de gerenciamento dos recursos
destinados ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde para implantação,
consolidação e manutenção do Sistema Único de Saúde — SUS.

• Os arts. 5° e 6° do projeto enunciam, respectivamente, as receitas do Fundo
Municipal da Saúde e a sua aplicação. Dentre as receitas, o art. 5°, inciso I,
determina que constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde os recursos
provenientes do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo
156, bem como recursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "h" e
§ 3°, todos da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n° 29, de 14 de setembro de 2000.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra
fundamento no art. 30, I da Constituição Federal e arts. 13, 1, 37, caput e art. 69,
inciso XVIII, da Lei Orgânica do Município, segundo o qual compete
privativamente ao Prefeito a apresentação de projeto dispondo sobre a criação de
fundos destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou programas
públicos.

Cumpre em primeiro lugar observar que a criação de fundo constitui, basicamente,
a fixação de dotação orçamentária e estipulação dos demais recursos que o

• constituirão, sendo vedada, em princípio, a vinculação da receita de impostos a
órgão, fundo ou despesa, consoante disposto no art. 167, IV, da Constituição
Federal.

A exceção a este princípio da não afetação - segundo o qual o Estado é livre para
aplicar seus recursos conforme seus objetivos, sem ser obrigado a indicar
exatamente qual órgão será beneficiário - nos é dada pelo próprio art. 167, IV do
texto constitucional que, após a Emenda Constitucional n° 29/00, reza:

"Art. 167. São vedados:

:1.7 - REL. c o ri
17-1169/2002
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IV — a vinculação de receita- de impostos a órgão, fundo ou
despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação
dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação
de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado,
respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, e 212, e a prestação de
garantias às operações de crédito por antecipação de receita,
previstas no art. 165, § 8°, bem como o disposto no § 40 deste
artigo;"

Kámara AérticinaMill; do

Por sua vez, o art. 198, § 2° da Constituição Federal dispõe:

"Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde interam uma
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

(...)

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais
calculados sobre:

(...)

III — no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, b e § 3°.

§ 30 Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a
cada cinco anos, estabelecerá:

I — os percentuais de que trata o § 2°

Por fim, consoante o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:

"Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos
mínimos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde
serão equivalentes:

(...)

III — no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por
cento do produto da arrecadação dos impostos a que se refere

SMPA/PL0061-02
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o art. 156 e dos recursos de cite tratam os arts. 158 e 159, I, b
e § 3°.

(...)".

Assim, trazendo o texto constitucional a regra geral vedando a vinculação de
receitas e as suas respectivas exceções, fixando, inclusive, seus limites (art. 77, III
do ADCT), mister a inclusão, no projeto original, do limite percentual da receita de
impostos que estará vinculada ao Fundo Municipal da Saúde, sob pena de ofensa
à Constituição Federal.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /02 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 0061/02

"Dispõe sobre o Fundo Municipal de
Saúde - FMS, revoga a Lei n°
10.830, de 4 de janeiro de 1990, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES, criado pela Lei n° 10.830, de 4
de janeiro de 1990, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei.

• Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS, vinculado à Secretaria Municipal da
Saúde - SMS, tem como objetivo criar condições financeiras e de gerenciamento
de recursos destinados ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde,
executados e coordenados pela Secretaria Municipal da Saúde, para implantação,
consolidação e manutenção do' Sistema Único de Saúde - SUS, de acordo com os
princípios e normas a ele aplicáveis.

Art. 30 - O Fundo Municipal de Saúde terá duração indeterminada, natureza
contábil e gestão autônoma a cargo da Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde poderá estabelecer e delegar
atribuições a funcionários da Secretaria Municipal da Saúde para o gerenciamento
e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei.

SMPA/PL0061-02
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t..4 40 '• A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao
onselho Municipal de Saúde.

Parágrafo único - Fica assegurado ao Conselho Municipal de Saúde o acesso, a
qualquer tempo, às informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo.

Art. 50 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde:

I — quinze por cento dos recursos provenientes do produto da arrecadação dos
impostos a que se refere o artigo 156, bem como recursos de que tratam os
artigos 158 e 159, inciso I, alínea "h" e § 3 0 , todos da Constituição Federal, com a
redação dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 14 de setembro de 2000;

II - recursos transferidos pela União, Estado e outros Municípios, destinados às
ações e serviços de saúde;

III - recursos provenientes de transferências e doações de instituições públicas e
privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - recursos de outras fontes para o financiamento do Sistema Único de Saúde -
SUS em nível municipal, recebidos a título de reembolso, de valores
correspondentes ao sistema de assistência médica suplementar;

V - contribuições, donativos e legados de pessoas físicas e jurídicas, de direito
público ou privado, nacionais, estrangeiras e internacionais;

VI - auxílios, subvenções, transferências e participações em convênios e ajustes;

VII - o produto de arrecadação de multas, correção monetária e juros por infrações
ao Código Sanitário;

io 	 VIII - taxas de fiscalização sanitária e outras específicas que o Município venha a
criar no âmbito da saúde;

IX - receitas de eventos realizados com finalidade específica de auferir recursos
para os serviços de saúde;

X - receitas auferidas de aplicações financeiras de seus recursos.;

XI - recursos provenientes de operações de crédito contraídas com a finalidade de
atender a área da saúde;

XII - outras receitas.

§ 1° - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como
receita orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas

SMPA/PL0061-02
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ões na lei orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de-
direito financeiro.

§ 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela
Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação,
mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal da
Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em percentuais definidos na Lei Orçamentária
Anual, de acordo com as disposições constitucionais.

§ 3° - A Secretaria Municipal da Saúde encaminhará, observadas as normas
legais e após a apreciação do Conselho Municipal de Saúde, a prestação de
contas do Fundo Municipal de Saúde ao Tribunal de Contas do Município de São
Paulo.

Art. 6° - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde - FMS serão aplicados, dentre
• outras despesas;

I - no financiamento total ou parcial de planos, programas e projetos de saúde
desenvolvidos pela Secretaria Municipal da Saúde, direta ou indiretamente;

II - no pagamento de vencimentos, salários, gratificações, remuneração de
serviços e encargos de pessoal e de recursos humanos da Secretaria Municipal
da Saúde, bem como no pagamento de gratificações de servidores de outras
secretarias, de outros municípios e de outras esferas de governo, pertencentes a
administração direta ou indireta, que desempenhem suas funções na Secretaria
Municipal da Saúde e atuem no Sistema Único de Saúde - SUS, com a finalidade
de compatibilizar o quadro de recursos humanos de atenção à saúde;

III - no pagamento pela prestação de serviços complementares de saúde firmados
com entidades de direito público ou privado, para a execução dos planos,
programas e projetos de saúde;

• IV - na aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos
necessários para o desenvolvimento dos planos, programas e projetos de saúde;

V - na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para
adequação da rede física de prestação das ações e serviços de saúde;

VI - no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,
planejamento, administração e controle das ações e serviços de saúde;

VII - no desenvolvimento de recursos humanos em saúde;

VIII - na concessão de auxílios e subvenções para o desenvolvimento da atenção
à saúde;

SMPA/PL0061-02

CCM. 0561 ~me* 14 NI•19.	 Ia C¥SP•



Sala da Comissão de Constituição e Justiça, o g'. 5.Q2
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k.5-'• no atendimento de despesas, de caráter umrgente e inadiável, necesÀáriaS à
execução das ações e serviços específicos de saúde;

X - com amortização e encargos de empréstimos contraídas no âmbito da saúde.

Art. 7° - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal da Saúde, na data da
promulgação desta lei, passam a fazer parte integrante do orçamento do órgão da
Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria
Municipal da Saúde conjuntamente com a Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a
operacionalização do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.830, de 4 de janeiroide 1990.

CÓD. 0561 ~asai .a• eff•hpe twalsee oba CUSP.
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R6uie, 22 de Irak) cie 2302.

Conforma conversa lalmbnice, segue proposta cie

eite raç.ão do artigo 5°, 1. do PI_ n° 61/02: do Executivú. que ckspàw sobra e

Fundo Municipa l de Saláde (F MS)

"Art. 5° - Constituirão receitai:, do Fundo Munzipa. do Sajide'

I - recursos provenientaa do produto da arrecadaçáo doe, impostos a que

te refere o artigo 188, bem como rectirtios de que tratam ou ar ligue 158 e

159, inciso alinee "b" a § 3", nos termos do artlgo 1138, § 2°, 111 e § 3°, I, e

do artigo 77, 111, do Ato dag DIspoelçaee Constitucionais TransItc5das,

todos da Conatituiçáo Federai, com a redaçÃo dada pele Emendo

Constitucional n° 22, de 14 de setembro de 2000."

Ne aguardo de breve -ato . no e serr rnvs pa,a

momento, suoactevc-rne

Atenciosamente.

Luis Carlos Pim Nadem

Assessor JuricÉco do Gab do Veresedor Caflut Neder

W L1 Oaci.4.(

_p_u.A.0-4J
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VOTO EM SEPARADO N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA AO PL 061/2002. .

Trata-se de projeto de lei de autoria do Executivo que

visa a estabelecer novas disposições sobre o Fundo Municipal de Saúde -

FUMDES -, criado pela Lei n° 10.830, de 04 de janeiro de 1.990, que passaria a

ter a sigla FMS.

Define o artigo 2° do referido projeto de lei, que o

Fundo Municipal de Saúde - FMS - será vinculado à Secretaria Municipal de

Saúde - SMS - e terá como objetivo criar condições financeiras e de

gerenciamento de recursos destinados ao desenvolvimento de ações e serviços

de saúde, executados e coordenados pela Secretaria Municipal de Saúde -

SMS -, para instalação, consolidação e manutenção do Sistema Único de Saúde

- SUS, de acordo com os princípios e normas a ele aplicáveis.

Pretende, ainda, o projeto de lei em tela, revogar a

Lei n° 10.8/30/90, de forma a atender às novas disposições constitucionais

decorrentes da Emenda Constitucional n° 29, de 14 de setembro de 2.000, e à

Lei Orgânica da Saúde, a fim de agilizar o processo de municipalização da

saúde.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer

pela legalidade do projeto, apresentando, contudo, substitutivo, para alterar o

inciso I, do artigo 5°, de forma a limitar em 15% (quinze por cento) dos recursos

16
, 16-0646/2002

1'7 — RELCOM
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provenientes do produto da arrecadação de impostos, como fonte de receita do

Fundo Municipal de Saúde - FMS.

Sendo meritória a propositura, o Nobre Relator

Erasmo Dias emitiu parecer favorável ao projeto, nos termos do substitutivo

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Ocorre que, em nosso entendimento, equivocou-se a

411	 D. Comissão de Constituição e Justiça ao fixar o limite de 15 % (quinze por

cento) dos recursos provenientes do produto da arrecadação de impostos, como

fonte de receita do Fundo Municipal de Saúde - FMS.

No próprio parecer da Comissão de Constituição e

Justiça, esta ressalta que o substitutivo visa a atender ao disposto no artigo 77

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que reza o seguinte:

"Art. 77 - Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos  aplicados

nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:

(...)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto

da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156 e dos recursos de

que tratam os artigos 158 e 159, I, b e § 30.

(...)".

(grifo nosso)

Note-se que o substitutivo apresentado pela

Comissão de Constituição e Justiça não prevê que farão parte das receitas do
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Fundo Municipal de Saúde - FMS - o "mínimo" de 15 % dos recursos

provenientes da arrecadação de impostos.

Daí, poder-se-ia depreender que não constituiriam

receitas do Fundo Municipal de Saúde - FMS recursos provenientes da

arrecadação de impostos que superassem os 15 % (quinze por cento)

estipulados no referido substitutivo, o que, sem a menor sombra de dúvidas,

contrariaria os princípios contidos na Emenda Constitucional n ° 29/00.

De outra parte, o artigo 77, III, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias define os recursos mínimos a serem

aplicados nas ações e serviços públicos de saúde somente até o exercício de

2004, ou Lei Complementar que venha a alterar o percentual referido.

Em face disto, entendemos que o percentual dos

recursos que devem ser aplicados nas ações e serviços públicos de saúde não

devem estar expressos no inciso I do artigo 5° da presente propositura, uma vez

que o percentual definido pelo artigo 77, III, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias pode ser alterado até 2004.

Destarte, manifestamo-nos favoravelmente à

aprovação do projeto, nos termos do seguinte substitutivo, de forma a adequá-

lo aos termos da Constituição Federal, com o advento da Emenda

Constitucional 29/00:

SUBSTITUTIVO N°	 /02 DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N° 061/02
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"Dispõe sobre o Fundo Municipal de Saúde -

FMS, revoga a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro

de 1990, e dá outras providências.

Art. 1 ° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES, criado pela Lei n° 10.830, de

4 de janeiro de 1990, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei.

Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS, vinculado à Secretaria Municipal

da Saúde - SMS, tem como objetivo criar condições financeiras e de

gerenciamento de recursos destinados ao desenvolvimento de ações e serviços•
de saúde, executados e coordenados pela Secretaria Municipal da Saúde, para

implantação, consolidação e . manutenção do Sistema Único de Saúde - SUS, de

acordo com os princípios e normas a ele aplicáveis.

Art. 3° - O Fundo Municipal de Saúde terá duração indeterminada, natureza

contábil e gestão autônoma a cargo da Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde poderá estabelecer e

delegar atribuições a funcionários da Secretaria Municipal da Saúde para o

gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei.



Folha ni? —3.3— co

Procstlo 6 dal/
HNhol-fid<ski	 Ahashi

it.., 11123 /,'Câmara Municipal de São Pa
Viaduto focarei, 100- 10° andar - Sala 1010- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236- 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@allernex. com. br - home page: www. alternex. com. br/—neder

Art. 4° - A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao

Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo único - Fica assegurado ao Conselho Municipal de Saúde o acesso, a

qualquer tempo, às informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo.

Art. 50 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde:

I – recursos provenientes do produto da arrecadação dos impostos a que se

• refere o artigo 156, bem como recursos de que tratam os artigos 158 e 159,

inciso I, alínea "h" e § 3°, nos termos do artigo 198, § 2°, III e § 3°, I, e do artigo

77, III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, todos da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 29,

de 14 de setembro de 2000.

II - recursos transferidos pela União, Estado e outros Municípios, destinados às

ações e serviços de saúde;

III - recursos provenientes de transferências e doações de instituições públicas

e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - recursos de outras fontes para o financiamento do Sistema Único de Saúde

- SUS em nível municipal, recebidos a título de reembolso, de valores

correspondentes ao sistema de assistência médica suplementar;

V - contribuições, donativos e legados de pessoas físicas e jurídicas, de direito

público ou privado, nacionais, estrangeiras e internacionais;

VI - auxílios, subvenções, transferências e participações em convênios e

ajustes;
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VII - o produto de arrecadação de multas, correção monetária e juros por

infrações ao Código Sanitário;

VIII - taxas de fiscalização sanitária e outras específicas que o Município venha

a criar no âmbito da saúde;

IX - receitas de eventos realizados com finalidade específica de auferir recursos

para os serviços de saúde;

X - receitas auferidas de aplicações financeiras de seus recursos.;

XI - recursos provenientes de operações de crédito contraídas com a finalidade

de atender a área da saúde;

XII - outras receitas.

§ 1° - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como

receita orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas

dotações na lei orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de

direito financeiro.

111 § 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela

Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação,

mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal da

Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em percentuais definidos na Lei

Orçamentária Anual, de acordo com as disposições constitucionais.

§ 3° - A Secretaria Municipal da Saúde encaminhará, observadas as normas

legais e após a apreciação do Conselho Municipal de Saúde, a prestação de

contas do Fundo Municipal de Saúde ao Tribunal de Contas do Município de

São Paulo.

•
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Art. 6° - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde - FMS serão aplicados,

dentre outras despesas;

I - no financiamento total ou parcial de planos, programas e projetos de saúde

desenvolvidos pela Secretaria Municipal da Saúde, direta ou indiretamente;

II - no pagamento de vencimentos, salários, gratificações, remuneração de

serviços e encargos de pessoal e de recursos humanos da Secretaria Municipal

• da Saúde, bem como no pagamento de gratificações de servidores de outras

secretarias, de outros municípios e de outras esferas de governo, pertencentes

a administração direta ou indireta, que desempenhem suas funções na

Secretaria Municipal da Saúde e atuem no Sistema Único de Saúde - SUS, com

a finalidade de compatibilizar o quadro de recursos humanos de atenção à

saúde;

III - no pagamento pela prestação de serviços complementares de saúde

firmados com entidades de direito público ou privado, para a execução dos

planos, programas e projetos de saúde;

IV - na aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos

• necessários para o desenvolvimento dos planos, programas e projetos de

saúde;

V - na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para

adequação da rede física de prestação das ações e serviços de saúde;

VI - no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,

planejamento, administração e controle das ações e serviços de saúde;

VII - no desenvolvimento de recursos humanos em saúde;
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VIII - na concessão de auxílios e subvenções para o desenvolvimento da

atenção à saúde;

IX - no atendimento de despesas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à

execução das ações e serviços específicos de saúde;

X - com amortização e encargos de empréstimos contraídas no âmbito da

saúde.

Art. 70 - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal da Saúde, na data da

promulgação desta lei, passam a fazer parte integrante do orçamento do órgão

da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data de sua publicação, dispondo, por proposição da

Secretaria Municipal da Saúde conjuntamente com a Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a

operacionalização do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 9° Qsta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

•	 disposipep em contrário, em especial a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990.
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 0 0061/2002.

De autoria do Executivo, o projeto visa a estabelecer novas disposições
para o Fundo Municipal de Saúde - FUNDES, criado pela Lei n 0 10.830, de 04 de
janeiro de 1990, que passa a ter a sigla FMS, e vinculado à Secretaria Municipal da
Saúde, a fim de criar condições financeiras e de gerenciamento de recursos destinados
ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde, para implantação, consolidação e
manutenção do Sistema Único de Saúde - SUS.

A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo Municipal de
ale Saúde - FMS caberão ao Conselho Municipal de Saúde, ficando estabelecido, em seu

artigo 50, como constituir-se-ão suas receitas e, no artigo 6°, como serão aplicados,
dentre outras despesas.

Revoga a Lei n0 10.830/90, por pretender adequá-la às novas disposições
constitucionais decorrentes da Emenda Constitucional n 0 29, de 14 de setembro de
2000, e à Lei Orgânica da Saúde, o que vem agilizar o processo de municipalização da
saúde, que demanda maior montante de recursos financeiros.

A Comissão de Constituição e Justiça apresenta substitutivo, alterando o
inciso I, do artigo 5°, quando limita em 15% (quinze por cento) dos recursos
provenientes do produto da arrecadação dos impostos com base legal nele citados, para
melhor adequação aos princípios constitucionais.

Favorável, é nosso parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2- ctios(02 •
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"L  .20MISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO AO PROJETO DE LEI N° 0061/2002

.	 .

Trata-se de Projeto de Lei n° 0061/02, de autoria da nobre Prefeita Marta Suplicy, que dispõe
sobre o Fundo Municipal de Saúde e a sua vinculação à Secretaria Municipal de Saúde —
SMS, com o objetivo de criar condições financeiras e de gerenciamento dos recursos
destinados ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde para implantação, consolidação
e manutenção do Sistema Único de Saúde.

A propositura em tela foi objeto de análise da douta Comissão de Constituição e Justiça, que
exarou parecer favorável pela constitucionalidade e legalidade, contudo propôs substitutivo no

4110 tocante ao percentual de 15% provenientes da arrecadação de impostos. Submetido à
apreciação da douta Comissão de Administração Pública, que manifestou parecer favorável,
nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Nos aspectos atinentes à saúde, promoção social e trabalho, atende o referido projeto aos
interesses sociais, visto que a regulamentação e o gerenciamento dos recursos para a saúde
permite ao município atender as demandas da população.

Atendendo as necessidades da população, permite aos munícipes uma prestação do serviço
municipal de saúde digna e capaz de pfeenchei as necessidades da soc¡edade, notadamente da
população carente que depende do serviço público 'de saúde para combater os males das
doenças a que estão submetidas. 	 .

Em face da relevância do tema, ora em análise o nosso parecer é favorável nos termos do
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Nestes termos, é favorável o nosso parecer.
•
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Está aberta a sessão. Vamos fazer a

audiência pública de matérias tributárias. Serão analisados os

seguintes projetos: 52/1999, 76/2000, 63/2001. O Projeto de Lei 52/99,

de matérias tributárias, é de autoria do Vereador Gilson Barreto, que

revoga o art. 10 da Lei 9.273, de 10/06/81, que concede isenção dos

Impostos . Territorial e Predial para imóveis das agremiações

desportivas especificadas. Então, o projeto do Vereador Gilson Barreto

revoga a isenção de IPTU para imóveis de agremiações desportivas

especificadas. O Projeto de Lei 76/2000, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, estabelece alíquota de 2% de ISS para serviços que

ensinem avaliação de conhecimentos. O PL 63/2001, de autoria do

Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre a alteração do art. 1°, da Lei

11.614, de 3 de julho de 1994, que concede isenção de IPTU a

aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia.

Vamos começar pelo projeto do Vereador Gilson Barreto, que

revoga o art. 1° da Lei 9.273, de 1991, que concede isenção de

impostos para as agremiações desportivas. Na ausência do Vereador

Gilson Barreto quero solicitar que a assessoria do Vereador pudesse se

manifestar nesse projeto de tal importância.

Quero anunciar as presenças dos Vereadores Claudio Fonseca e

Salim Curiati.

Tem a palavra o Dr. Norberto, da Bancada do PSDB.

O SR. NORBERTO - O Projeto 52/99 tem o objetivo de acabar com

a isenção de IPTU para as agremiações desportivas como um todo. A

causa principal disso - têm duas, inclusive uma atualizada - que é dos
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clubes se tornarem empresas. E, o segundo ponto, é que o clubes

apresente uma série de serviços aos associados também cobram,

independente da mensalidade, tudo quanto é taxa: ginástica, natação,

aula de vôlei e etc. Então, essa é a justificativa para a perda da

isenção. Agora, gostaria de saber da Prefeitura qual a sua posição a

respeito disso da Prefeitura.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Sr. Luiz Rosan

Paixão, da Secretaria das Finanças.

O SR. LUIZ RONAN PAIXÃO - Bom dia Srs. Vereadores e demais

presentes, esse projeto objetiva revogar uma isenção para os clubes.

Só para se ter uma noção do que está sendo revogado a medida que ele

fala que são as agremiações esportivas especificadas, vou citar

rapidamente o art. 1° que diz: "ficam isentos do IPTU os imóveis e

agremiações esportivas efetiva e habitualmente utilizados no exercício

de suas responsabilidades desde que as mesmas não efetuem venda de

pules ou talões de apostas". O parágrafo 1° fala que a obtenção de

isenção dependerá de requerimento do interessado, instruído com

atestado de filiação a uma federação esportiva estadual e alvará de

funcionamento fornecido pelo Conselho de Desportos do Estado de São

Paulo.

( A Secretaria das Finanças.. .Paula)
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A Secretaria das Finanças • é . favorável a esse projeto do
..•

Vereador Gilson Barreto na medida em que ele implica no aumento da

arrecadação. Portanto, acompanhamos o projeto do vereador e achamos

que é salutar esse projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quero abrir a palavra aos

vereadores, aqui presentes e depois para os demais assessores, bem como

para os nossos convidados.

O SR. SALM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, senhores

presentes, embora reconheça o mérito dos propósitos do meu amigo,

nobre Vereador Gilson Barreto, em mérito discordo da proposta por ele

apresentada. Aqui, na exposição de motivos, temos, como ressaltou o

representante da Secretaria das Finanças vários fatos que aumentariam

a arrecadação na cidade de São Paulo, mas em padrões que certamente

não chegariam a interferir na atividade econômica da Prefeitura.

Hoje, a situação dos clubes sem quase exceção, posso falar com

a mais absoluta certeza, em 90% dos clubes, e quando me refiro a

clubes não me refiro ao São Paulo, ao Corinthians, ao Palmeiras, às

grandes agremiações que efetivamente são empresas, mas que não são

colocadas como tais. Me refiro a clubes de comunidades, de bairro,

pode ser nos Jardins, na Penha, em Guaianases, na Capela do Socorro,

em Pirituba, no Centro, em qualquer região da cidade. Eles enfrentam

invariavelmente o fenômeno da inadimplência , do crescimento de custos

e despesas, o aumento de taxas de água, de luz, telefone, o acrescente

aumento dos encargos sociais inclusive que não são repassados em

beneficio dos funcionários também, mas que de qualquer forma são

encargos e despesas. Criar hoje mais uma situação é nivelar a
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sociedade por baixo no seguinte sentido: hoje, o Poder Público chegou

a uma condição que a cidade não oferece qualquer condição de lazer

divertimento para qualquer cidadão. Aqueles que têm, e muitos estão

deixando de ter a possibilidade de conseguir se filiar a um clube para

ter uma bolinha no sábado, o mínimo no domingo de encontro, de

convívio social numa área que pode lhe oferecer um pouco de lazer, um

pouco de segurança, um pouco desse convívio social que hoje a

Prefeitura e o Poder Público não oferecem. Isso irá onerar mais esse

cidadão que está no seu limite. Hoje, a nossa sociedade está com 20%

de desemprego, aquele que está empregado seu salário em termos reais

vale menos da metade do que valia há 4, 5 anos atrás, efetivamente bem

menos da metade em termos reais, e hoje vai ser penalizado. Não se

penaliza o clube, não se penaliza uma entidade ou uma empresa; se

penaliza esse cidadão.

É por isso que acho que essa proposta poderia até ser melhor

analisada se fossem criados os clubes empresas, realmente. Acho que as

grandes agremiações, patrocinadas, têm condições de pagar para seus

atletas 100, 500 mil reais por mês não teriam problema com o IPTU.

Agora, aqueles clubes voltados ao cidadão, voltados à comunidade esses

seriam os penalizados. Da forma que está generalizado e igualando

grandes clubes, grandes potências econômicas de bairros ou comunidades

acho que estaríamos prejudicando uma grande massa em detrimento e que

não traria um benefício relevante para a Prefeitura de São Paulo. Essa

era a manifestação que eu tinha a fazer. A minha posição é contrária a

esse projeto.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Algum outro vereador gostaria de se

posicionar? (Pausa) O pessoal do PSDB gostaria de voltar a falar sobre

o assunto? Tem a palavra o Dr. Norberto.

O SR. NORBERTO - O vereador tem razão, só que acho que a

quantidade, ou seja, os grandes clubes têm uma receita extremamente

alta se comparado com a quantidade dos pequenos clubes somados. Então,

concordo também, pode ter um substitutivo o sentido de que seja

colocada a parte para grandes clubes como o Palmeiras, o Corinthians,

o Pinheiros, o Paulistano e etc. Quero aproveitar a oportunidade para

fazer uma colocação, uma pergunta à Secretaria se os grandes clubes ou

aqueles que tem terrenos da Prefeitura, como é o caso do São Paulo e

do Palmeiras na Água Funda, no CET; como é o caso do Ipê na Estado de

Israel e outros casos que não me recordo. Eles pagam algum aluguel?

Eles pagam pelo menos o IPTU?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tenho uma pergunta. Por exemplo, o

Paineiras do Morumby seria enquadrado nessa categoria ou não? Precisa

ver como fica a gradação. Tem-se de estabelecer a gradação. Se o

problema é o time de futebol, os grandes.

O SR. NORBERTO - Não estou falando dos times de futebol.

Falei porque por acaso sei que é terreno da Prefeitura.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) Apenas respondendo, Sr. Noberto,

por ocasião das CPIs das áreas públicas nesta Casa apuramos que tem o

Corinthias, o Espéria, o Tietê que está falido e uma série de outros

clubes. De qualquer forma foi estabelecido por ocasião da sessão das

áreas uma contrapartida à Prefeitura de São Paulo como ceder espaço a



Rod.:E02 Folha:4

Orador:

Taq.:Paula	 Evento:Com.Finanças

Data:28-06-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

sIkp",t; eCillZalLa/ &kW/11C~ e& &ia ,.aezio Washington O: Viana
Niar

404

uma comunidade carente e uma série de outras coisas. O que apuramos na

CPI é que...
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O que apuramos na CPI é que por vezes por parte dos clubes e

por vezes por parte da inoperância do Poder Público, que não exigia a

contrapartida de que teria benefícios pela cessão das áreas, nenhum

deles cumpria. A Prefeitura não tem benefício nenhum em nenhum caso.

Então, na CPI, que terminou há bastante tempo, constatamos, e o veio o

Dr. João Lopes Guimarães, promotor de urbanismo na cidade, que também

estava movendo ações no sentido do que apontou a CPI de que se fossem

registas essas contrapardidas, que se pagasse a titulo pecuniário e

compulsório à Prefeitura, com um preço fixado, mas um valor efetivo à

Prefeitura. Infelizmente, a CPI terminou há mais de 200 dias.

Inclusive enviei um documento solicitando informações do plenário

solicitando que providências do relatório das áreas públicas que o

Executivo tinha tomado. A resposta me veio em meia página dizendo que

havia se formado uma comissão para estudar o que fariam e até hoje,

efetivamente, nada foi feito. Essa sua preocupação procede, foi

apurada em CPI, foi encaminhada ao Ministério Público, ao Executivo, e

até agora só o Ministério Público tomou providências. A Prefeitura

nada fez.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra a Dra. Aurélia.

A SRA. AURÉLIA - Quero dar um esclarecimento. Faz tempo que

não trabalho com a Secretaria das Finanças. Já trabalhei.

Originalmente essa isenção de IPTU era para campos de futebol, ela não

abrangia o clube como um todo, tanto que as outras partes do clube

continuavam pagando IPTU. Isso não tem nada a ver com os clubes

cedidos, com concessões e permissões porque esses têm de pagar o

imposto. São área diferentes. Não sei se hoje, não acompanho mais os



foanb íi
Processo n° C/ 1°Z
Washington O. Viana
;Reg. 100.812

einumo eifItuzicOal de ei)ão
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:E03 Folha:2
Orador

Taq.:Paula	 Evento:Com.Finanças
Data:28-06-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

lançamentos, acompanhei muito, mas há muitos anos estou longe,

fazia a isenção só do campo de futebol o resto do clube era taxado.

Não sei como estão esses lançamentos hoje em dia, mas os outros clubes

não tinham. Eram apenas os que tinham campo de futebol em determinadas

condições. Inclusive, isso começou com o Clube Atlético Juventus. Não

sei se eles pagam. Eles deveriam pagar porque a isenção era para campo

de futebol, para aquele entorno do campo de futebol, as outras

atividades como natação, tudo o que o clube tivesse a mais não teria

isenção de IPTU. Isso é a titulo de esclarecimento. Não tem nada a ver

áreas de isenção e áreas concedidas porque os clubes têm . de pagar o

IPTU. Inclusive, faz parte dos contratos, das escrituras públicas de

permissão o pagamento. A Prefeitura durante muito tempo, quando tentou

levantar ou moralizar esses setores cobrava exatamente isso: as

empresas não estavam cumprindo os contratos de concessão. Nos

contratos de concessão era obrigatório o pagamento de impostos

municipais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Vereador Toninho

Paiva. Depois, passarei a palavra o assessor.

•O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Bom dia a todos. Vereadores

Adriano Diogo, Salim Curiati, apenas para colaborar, conheço

razoavelmente, militei no Corinthians, sou conselheiro do Corinthians,

e veja bem: há uma incoerência. A área taxada de IPTU é onde tem a

arrecadação maior, onde têm os jogos de futebol, aluguéis para shows e

essa área não é taxada. Entendeu? A área taxada é a área esportiva. A

maioria dos clubes grandes que têm só a área esportiva, de recreação,

não pagam o IPTU. Acho que caberia num momento certo nesta Casa fazer

se
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um levantamento e verificar os que estão atrasados, isso sem falar das

áreas das concessões que• tiveram porque o Poder Público não exige o

uso delas para a população, deixa de exigir até no contrato da

concessão é feito que terá o uso da população. Mas, referente ao IPTU

é taxada a área que não tem arrecadação, a área que não tem

arrecadação, a área que é inadimplente, de sócios. Todos os clubes da

cidade de São Paulo vivem dificuldades. Na verdade, o Juventus já teve

100 mil sócios há dez anos atrás e hoje não chega a 20 mil pagantes.

Então, eles têm dificuldade de pagar o IPTU, a área de lazer e de

recreação. A área de arrecadação é que a área que cobra ingressos tem

a arrecadação de jogos televisionados também é isenta de IPTU. Então,

é contraditória essa colocação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Sr. Eriberto Simões

assessor do Vereador Gilson Barreto.

O SR. ERIBERTO SIMÕES - Segundo apuramos na Secretarias das

Finanças 209 clubes em São Paulo estão totalmente isentos de impostos,

inclusive campo de futebol, área de recreação e etc. Só não paga

imposto nas áreas de permissão de uso e de concessão. Essas não pagam

porque são propriedade da Prefeitura e ela não pode tributar sua

própria área. Mas, o resto, o São Paulo Futebol Clube, que o Morumbi é

dele, é totalmente isento de imposto. Taxa de lixo não existe mais

porque está embutido no imposto. Então, não é como a senhora disse que

era antes. Hoje, 209 clubes em São Paulo não pagam um tostão de

impostos e nem de taxas. E, mais, eles fazem uma concorrência muito

grande porque se eu instalar aqui uma escola de ginástica, etc. terei

de pagar ISS, IPTU. O Clube cobra tudo isso do seu associado e não
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para ISS também. Tenho aqui: "futebol de campo - 39 reais; aula de

•

•

tênis - 30 reais; aula de basquete - 22 reais". Isso para sócios e

para não sócios. Quer dizer, não sou sócio, posso usar o clube, trazer

aula e o ISS não é recolhido. Essa é a questão.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Dr. Luiz Rosan

Paixão, da Secretaria das Finanças.

O SR. LUIZ ROSAN PAIXÃO - Está tendo uma confusão. Além da

legislação que está-se pretendendo revogar, existe a questão do

estágio de futebol. Na consolidação da legislação temos que ocorre a

isenção do imposto predial das agremiações esportivas nos termos da

Lei 9.273, que é essa que estão pretendendo revogar, excluídos,

entretanto, os pertencentes a clubes de futebol da divisão principal

conforme regulamento da Federação Paulista de Futebol, que terão

isenção apenas em relação as áreas ocupadas por estágios destinados a

prática daquele esporte. Quer dizer, têm duas legislações e é por isso

que está esse desencontro de informações.

(Em relação...Paula)
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Em relação a pergunta do Dr. Norberto, se incide o IPTU nas

áreas cedidas pela Prefeitura, a resposta é negativa, não incide o

IPTYU porque a propriedade é do Município de São Paulo e não podemos

cobrar IPTU para quem foi cedido o imóvel. Quer dizer, legalmente não

temos possibilidade de cobrar o IPTU deles. O que se pode fazer é

elevar o preço público que está sendo cobrado como o Vereador Salim

Curiati disse o valor é irrisório. O que se pode fazer é rever esses

valores para se cobrar um preço público mais adequado ao benefício que

eles estão tendo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quero apenas dizer uma coisa para

os senhores: desde o primeiro dia em que me tornei vereador da cidade

de São Paulo tento entender tanto as concessões de utilização da área,

as contrapartidas e o pagamentos de impostos. Acho que deveriam, todos

os cidadãos, sejam templos religiosos, clubes, não poderia haver

nenhum tipo de isenção. Esse negócio de isenção transforma a cidade

numa "fazenda de viúva". Essa renúncia fiscal é um absurdo. Então, o

que acontece? O Silvano Raia conseguiu aprovar aquela magnífica

concessão da área institucional da Chácara Panembi para fazer o

Instituto do Fígado da USP. Ele saiu da USP, não tem o Instituto do

Fígado e ficou com a área, uma das áreas mais caras da cidade de São

Paulo. Então, o Corinthians é uma vergonha, pegou área em Itaquera,

pegou área do Parque Ecológico. Esse negócio torna a cidade...

Gastroclínica era um hospital comunitário e hoje é do Bradesco. Se

você for fazer uma endoscopia lá o cara manda te prender. É um

alqueire na Rubem Berta. Então, nós como vereadores deveríamos fazer,

eu particularmente acho que os clubes, nem clubes, nem CDMs, na hora
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da contrapartida eles aceitam tudo, mas se vai uma criança de uma

escola municipal não entra nem matando. O CDMs foram privatizados,

isso é um absurdo. Então, embora eu ache que a prática esportiva,

cultural é uma coisa fundamental na cidade de São Paulo, é a coisa

mais importante que tem porque é o único jeito de resgatarmos os

valores da nossa civilização...é verdade que os clubes estão vivendo

situações dificílimas, todos sabem disso, mas acho que temos de tomar

cuidado com essa renúncia fiscal. Acho que o Vereador Gilson Barreto

teve mérito nessa iniciativa. Tem de haver critérios porque agora que

os clubes se tornarem empresas, pela nova legislação, e coma entrada

dessas grandes grupos de multinacionais que estão fazendo lavagem de

dinheiro. A Parmalat no mundo inteiro é a empresa mais comprometida

com o crime organizado. Todo mundo sabe disso. Aquilo é uma empresa

mundial de lavagem—de dinheiro da máfia e do crime organizado da

máfia. Todo mundo sabe disso. O Palmeiras, a Etti foram apenas

lavanderias de lavagem de dinheiro do mundo. Eu, que sou palmeirense,

sempre que vem um italiano novo para o Brasil, pergunto: "você vai

torcer para o Palmeiras"? Aí, eles me contam a história da Parmalat.

Eu não sabia como eles estão envolvidos com o crime no mundo inteiro.

Esse negócio de fábrica de leite é fachada para esconder o crime

organizado. Eu não sabia disso. Então, estou falando publicamente.

Acho que é muito difícil essa coisa dos clubes porque ninguém sabe a

contabilidade dos clubes. É o passe do Dener. O MGP desapareceu com o

dinheiro do Dener e até hoje o dinheiro não chegou na Portuguesa e nem

na família do Dener. Então, acho que tem de haver uma restruturação

desses clubes, faz famílias que dominam. O Juventus é uma verdade.

o
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Como o Vereador Toninho Paiva disse: morreu o cara da farmácia, os

caras transformaram o Juventus num cassino, roubaram todo o dinheiro

possível e imaginável e acabou. Vão vender o campinho da Rua Jaguaribe

agora.

Tem a palavra o Vereador Toninho Paiva.

O .SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Sr. Presidente, o representante

da Secretaria das Finanças, o Luiz, não está bem informado sobre o não

pagamento de áreas concedidas pelo Poder Público. Cito dois exemplos

de conhecimento profundo: a Federação Paulista de Futebol de Salão

está endividada com o IPTU e a área é concedida para uso por 45 anos.

A Fupe - Federação Paulista de Esportes está retomada por não

.pagamento de IPTU e ainda não entregou a área. Não sei se na CPI de

áreas públicas isso foi levantado. Ela não entregou a área e o IPTU

deles é valoroso. Não tenho os dados e estaria falando uma coisa

incorreta. Na concessão, as entidades que recebem têm de pagar o IPTU,

está no contrato. Na Federação Paulista, onde tenho relacionamentos,

deve um grande IPTU.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - É um valor equivalente ao IPTU. O

IPTU é Imposto sobre a Propriedade, onde não incidiria a propriedade

da Prefeitura, mas é um valor equivalente como se fosse um IPTU.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Cumprimos o nosso

objetivo regimental de fazer a audiência pública sobre esse projeto.

(Mais alguém gostaria de se manifestar? Algum assessor?)
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Mais alguém gostaria de se manifestar? Algum assessor? Que isso a

Secretaria de Finanças... O Jockey Club é área particular ou é área

pública? Mas tem uma dívida fantástica.

Então podemos prosseguir? Próximo projeto. Audiência Pública

do Projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, que estabelece aliquota

de 2% de ISS para serviços de ensino e instituição de ensino e

avaliação de conhecimento. Tem a palavra o Vereador Toninho Paiva,

autor do projeto.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) — Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

nobres representantes da Secretaria de Finanças, a intenção unicamente

ao apresentar este projeto, e nós apresentamos este projeto no ano

2000, agora recentemente a Câmara Federal e o Congresso Nacional

aprovaram lei em primeira votação que estabelece que qualquer

município deste país terá que cobrar uma taxa mínima de 2% de ISS para

essas atividades. Temos municípios vizinhos onde não chegava a 2% a

taxa de ISS. Informo esses dados a nível de esclarecimento.

Ao apresentarmos este projeto de lei informa que temos

precedentes, porque está sub judice e as universidades da cidade de

São Paulo recolhem judicialmente, recolhem 2%, são várias

universidades e faculdades que recolhem 2%, cont i nua sub judice e

ainda não foi julgado o mérito. Assim o município deixa de arrecadar e

há donos de escolas de primeiro e segundo grau e academias que

recolhem 2%, que são taxados pelo município. As universidades e

faculdades recolhem 5%.
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A apresentação deste projeto visa que havendo um entendimento

entre o Governo Municipal e as universidades, que cada vez mais

crescem nesta cidade, e aqui tem representante da área da educação, o

Vereador Claudio Fonseca, que também poderá se manifestar, é que haja

um convênio com a Prefeitura, numa redução, porque há evasão de renda

no município, empresas que são prestadoras de serviços nesta cidade,

tem como sede em outras cidades, não pagam nada aqui usando tudo de

São Paulo, mas com as universidades poderia haver um convênio, sendo

trocada a aliquota, facilitando o ingresso de alunos que saem das

escolas públicas e não têm condições de ingressar, porque saem

despreparados, a gente sabe muito bem, por causa das más condições em

que se encontram o ensino, e não têm condições de ir para uma

universidade gratuita. Então poderia haver um convênio entre a

Prefeitura ao reduzir o ISS a universidade dar bolsa de estudo, além

de alimentação, e a gente vai ter como encaminhar este projeto.

Então a intenção inicialmente não é favorecer as

universidades, reduzindo de 5% para 2% o ISS, porque já está fazendo

mais de um ano que eles não pagam o ISS para a Prefeitura. Nós

gostaríamos que este projeto fosse olhado com carinho por esta Casa e

houvesse um entendimento e participação das Secretarias de Finanças e

Educação para que a gente possa fazer um entendimento e tentar

colaborar para que aqueles que não puderem alcançar uma faculdade

pública pudesse cursar uma faculdade particular com o incentivo da

Prefeitura, até porque este Governo tem uma proposta social e nós

queremos que ela prospere. Realmente deverá vir para a cidade de São



Folha n°

. ecinia/m eXtbitie49al (1,& dão ,.. ,ezio
/, DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Procesoo. no
Washington O. Viana
Rcg. leb.t312	 •

Rod.:E05 Folha:3

Orador:

Taq.:Marcelo

Data:28.06.02

Evento: Com.Fin. e Orç.-Audi.Pública

Sem Revisão da Taquigrafia

Paulo, em condições de igualdade, se quisermos concorrer com outros

municípios, uma alíquota menor de 2%.

Sem dúvida, Sr. Presidente, essas foram as nossas primeiras

colocações para que realmente ao apresentar este projeto o embasamento

maior foi que possamos dar condições àqueles que realmente não

consigam a escola pública ter condições de entrar numa faculdade

privada e que ela possa dar uma porcentagem de bolsa de estudo.

Conhecemos diversas faculdades e sabemos que eles pagam os 2% do ISS

em juízo e há mais de um ano a Prefeitura não recebe nada.

Então o que podemos fazer é em caráter de urgência, e peço a

V.Exas. que possamos agilizar a tramitação deste projeto para que

possamos fazer um entendimento maior. As universidades, numa reunião

que tivemos na Comissão de Constituição e Justiça, representada por

diretores e, inclusive reitores, discutindo esse assunto. Podemos

fazer outra reunião e convidá-los porque eu só tive conhecimento desta

reunião ontem.

Ao apresentar este projeto a única finalidade e objetivo é que

realmente possamos dar uma condição de ensino melhor para os alunos.

Não é dar uma condição melhor para as universidades, mas dar condição

para aquele que não tem condição de estudar através da Prefeitura, que

hoje prega o social e a igualdade, e gostaríamos que isso fosse

implementado realmente.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Tem a palavra o Sr.

Luiz Fernando, da Secretaria de Finanças do Município.

O SR. LUIZ FERNANDO - Boa tarde, Srs. Vereadores, a demanda do

Vereador é justa e o projeto é meritório porque a legislação de ISS de
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fato apresenta uma série de distorções, e isso é preocupação da

Secretaria de Finanças, tanto que na iminência da aprovação do projeto

de Emenda Constitucional que estabeleceu a aliquota mínima de 2%, o

Secretário determinou a abertura de um grupo de trabalho para estudar

uma proposta de revisão da legislação do ISS, que envolvesse esse novo

parâmetro constitucional, de aliquota mínima, e que corrigisse essas

distorções que existem hoje dentro os itens da lei.

O caso de ensino é exemplar porque a gente tem universidade,

ensino profissionalizante pagando aliquota de 5% e escola de esportes

pagando 2%. Sem querer entrar no mérito de aliquota de 2% para

esporte, parece que não parece universidade e ensino

profissionalizante pagar aliquota mais elevada em relação a essas

atividades.

Esse grupo conclui o trabalho e há um projeto de lei que deve

ser encaminhado à Câmara no segundo semestre, fazendo uma revisão

geral da legislação do ISS e na maior parte dos códigos com redução de

aliquota e essa distorção do ensino vai ser corrigida neste projeto.

Não lembro agora os termos, se significa 2% para todos os itens, ou

tem alguma diferenciação, mas, com certeza, não se estabelece mais 5%,

2% e 5%, essa situação vai ser corrigida.

Tem outros itens que apresentam distorção que a gente pretende

corrigir. Por isso que o projeto é bom. O único problema da sua

aprovação como está é que é uma perda da arrecadação porque não vem

acompanhado da correção de outras distorções que possibilitariam o

aumento da receita que compensaria essa redução de aliquota. Por isso

que a sugestão é que seja apreciado... Eu não tenho aqui nenhuma
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simulação, do jeito que está fica evidente que o projeto representa

uma redução da arrecadação e a gente sabe, como técnica de politica

tributária, que com a redução de alíquota a gente tem um incremento do

valor arrecadado. Então, pensando globalmente na legislação do ISS a

gente consegue corrigir essa distorção, sem prejuízo da arrecadação.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo — PT) — Acontece o seguinte,•

nós, Vereadores, não temos informações e uma visão global de toda

visão tributária. A pior coisa que existe na relação Executivo

Legislativo é o Vereador ter uma iniciativa, tramitar, desenvolver e

depois o Executivo manda um projeto de igual teor.

Então, se o projeto de lei do Vereador Toninho Paiva tiver

contemplado nessa revisão e as outras formas compensatórias vierem no

projeto do Executivo, por que não aproveita a idéia e a iniciativa do

projeto de lei Vereador e aí quando vier as outras políticas

compensatórias dessa perda de arrecadação aprova, já aproveitando essa

iniciativa, porque se a iniciativa é bom, coincide com a do Executivo

e não tem a visão global, a gente poderia fazer um acordo, esse item

do projeto é aprovado, guarda, ressalva a iniciativa do Vereador, dá o

crédito ao Vereador e como contrapartida a Câmara analisa toda outra

parte do projeto do Executivo. Seria interessante, é lógico, hoje é a

última audiência pública, vai para o plenário, que o Executivo... Tem

algum acordo para votar este projeto neste semestre? Não? É legitimo o

Vereador fazer um pleito que no final deste semestre se aprove um

projeto de grande envergadura. Mas não é esse o objetivo.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) — Não tem esse pensamento ainda,

nobre Vereador.
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O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Então tem tempo

suficiente, como não se pretende aprovar agora nos últimos dias e nem

na convocação extraordinária, esse projeto deve ser analisado pelo

Plenário no segundo semestre, pelo conjunto dos Vereadores. Então, se

houver coincidência com a iniciativa da Secretaria seria uma coisa

boa.

O SR. LUIZ FERNANDO - Sem dúvida, Vereador. Na verdade a

sugestão é que haja talvez uma tramitação concomitante, uma apreciação

concomitante. Há outros projetos de Vereadores que visam alteração na

legislação do ISS e melhor se fossem apreciados nesse processo que

deve ser desencadeado no segundo semestre. Agora, a gente respeita a

iniciativa do Vereador e de alguma maneira ou a gente incorpora no

projeto enviado à Câmara ou faz a discussão concomitante do projeto dz

Executivo e do projeto do Vereador na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Acontece que cada vez

que incorpora mata a iniciativa. Então, precisa fazer isso com muita

sensibilidade para não matar a iniciativa do Vereador, porque a única

forma do Vereador ter o crédito é aprovando o seu projeto.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Para concluir, quero inicialmente

agradecer ao nobre Vereador Adriano Diogo, presidente desta Comissão,

as suas palavras, em querer dar o crédito a este Vereador, e nossos

agradecimentos ao Sr. Luiz Fernando e a sensibilidade do Secretário de

Finanças, em ter enxergado a situação em que vive o município, a

penúria em razão da evasão de renda, não só especificamente nesses

casos, mas em diversas situações que temos, até que esta Casa deverá

instalar uma CPI, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, sobre a
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evasão de recolhimento do ISS, porque perdemos muito desse impostos em

todos os segmentos, porque em todos eles há evasão de ISS, até por

falta de instrumento fiscalizador.

Então acho que a Secretaria de Finanças está de parabéns.

Agradeço o nobre Vereador Adriano Diogo. Também quero dizer que não

tenho a vaidade de ser o proponente da lei, gostaria que realmente, e

falo isso com humildade de coração, aqueles que necessitarem tirem

proveito do projeto para que possamos construir uma sociedade melhor,

mais culta, com o que todos nós iremos ganhar.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) — Bom dia a todos. Na

oportunidade em que este projeto tramitou pela Comissão de Educação eu

havia dado um voto contrário. Por solicitação do nobre Vereador

Toninho Paiva nós reconsideramos para que o debate fosse reintroduzido

e ele tivesse oportunidade de tramitar até chegar em plenário.

Ainda que considere o propósito do Vereador, tenho algumas

preocupações em relação à questão da redução do ISS pontual, com está

sendo apresentado, visto que as verbas da educação estão vinculadas a

arrecadação do ISS também. Então você tem 31%, conforme alteração

feita no final do ano, de receitas decorrentes de arrecadação de

impostos e de transferências destinadas para manutenção e

desenvolvimento do ensino. É óbvio que quando você reduz de 5% para 2%

você vai diminuir o bolo da arrecadação e com isso diminuir também a

parte que está destinada para a educação pública gratuita de ensino

fundamental	 e	 de	 educação	 infantil,	 cuja	 competência	 e

responsabilidade do município se vincula ao atendimento desta
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modalidade de ensino, educação infantil e fundamental, que é de

•

responsabilidade do município.

Por não termos ainda o atendimento pleno da educação infantil,

não termos ainda o atendimento pleno da educação fundamental, todo e

qualquer recurso que você perde, ou por elisão fiscal, ou por evasão,

ou por redução de alíquotas, vai prejudicar uma finalidade principal

do Poder Público, que é o atendimento do ensino fundamental. Ainda que

estejamos, ao fazer esta redução, condicionando aquilo que as

universidades vão economizar com a concessão de bolsas de estudos a

alunos carentes no ensino superior.

Você teria, na verdade, eu acredito, ao reduzir alíquota o

efeito que pode acabar sendo contrário ao propósito que o Vereador

Toninho Paiva tenha apresentado. As universidades...

•
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As universidades terem a redução da aliquota, nós termos uma redução

dos recursos para educação fundamental e educação infantil e não

termos a garantia daquelas pessoas que têm necessidade de ter uma

bolsa na faculdade particular. Essa é a minha preocupação. Além do

que, como está colocado na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao

se propor isenção, anistia e redução de aliquotas, nós temos que

apresentar a devida contrapartida, a devida compensação, porque é

óbvio que no caso da cidade de São Paulo seria extremamente

prejudicial. Estou colocando apenas um dos aspectos, que é a questão

da manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da educação

infantil. Com a verba vincula existente hoje já é insuficiente para

cobrir toda demanda, você tem cerca de 350 mil crianças de zero a três

anos que não concede vaga numa creche.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL)- Vou dar um aparte até para que

V.Exa. possa esclarecer melhor a este Vereador. V.Exa. quando coloca

essa verba vinculada, V.Exa. está colocando que há o ISS recebido das

escolas particulares, e universidades, ela é vinculada, ela vai para o

caixa da Secretaria da Educação ou ela vai para o caixa único da

Prefeitura?

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Trinta por cento da

arrecadação do ISS de forma indistinta, de qual seja a natureza do

serviço, 31%, é vinculado para manutenção e desenvolvimento do ensino.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Mas nesta Casa precisamos fazer um

requerimento para vermos qual arrecadação está tendo o município, se

essas verbas que são arrecadadas com o ensino estão realmente indo

para o ensino gratuito, que são as EMEIs e ensino fundamental.
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O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Recentemente apresentei um

projeto aqui na Câmara Municipal para que de dois em dois meses haja

aqui na Câmara Municipal uma audiência pública de prestação de contas

das verbas da educação, da aplicação das receitas da educação.

Acho extremamente procedente a observação que o Vereador

Toninho Paiva está fazendo. Estou fazendo essas considerações não em

sentido contrário a iniciativa de V.Exa., mas para observar que nós

não podemos prejudicar a competência principal, a atribuição principal

do município, que é o atendimento da educação infantil e do ensino

fundamental. O ensino médio é de responsabilidade principal do Poder

Público Municipal. Então se coloca no status do atendimento depois de

atendido o ensino fundamental e a educação infantil é que o Poder

Público pode investir recursos vinculados à educação no ensino médio,

depois de atendido totalmente, universalizado o ensino médio, aí que

se atenderia o ensino superior, com destinação de recursos vinculados

ao ensino superior.

Como vinha dizendo, para concluir, temos uma cidade com

carências enormes, tanto na educação infantil, onde temos cerca de 350

mil crianças, que não posso afirmar ' que seriam todos usuários de

escolas, mas estão nessa faixa etária que não poderiam ter acesso à

educação infantil, quer seja na etapa de zero a três anos ou de quatro

anos a seis anos. E mesmo no ensino fundamental ainda não temos a

universalização, visto que boa parte das escolas municipais funcionam

em quatro turnos e há uma necessidade de para se apostar na qualidade

do ensino você reduzir o número de turnos de funcionamento e o número
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de alunos por sala e muitas delas funcionam com 45, 48 ou mais alunos.

Então tem que se apostar na qualidade de ensino.

Eu reconheço sim o mérito do projeto do nobre Vereador e me

preocupa suas conseqüências, na verdade, quando não é por se destinar

a uma redução da alíquota de ISS para as faculdades ou cursos

profissionalizantes, não é exatamente isso, é pelo fato de você

diminuir a arrecadação na cidade de São Paulo com o rebaixamento das

010 alíquotas de ISS. São Paulo é uma cidade que carece de recursos e não
.sei se estamos numa situação de poder diminuir a arrecadação do

município, ainda que seja no sentido de diminuir a evasão de receitas

com a transferência de sedes fiscais de importantes empresas para

municípios vizinhos.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT)- Nobre Vereador Claudio

Fonseca, seria melhor o pessoal da Secretaria de Finanças falar sobre

esse assunto.

Foi aprovada junto com a CPMF uma PEC sobre o ISS para todo o

Brasil, uniformizando em no mínimo 2%, o que acabaria com a guerra

fiscal e os paraísos fiscais. Então o Luiz está inscrito para falar

sobre isso .e depois o Rizzo também.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B)- Só para terminar. É uma

preocupação, ainda que eu conheça a PEC que estabeleceu o ISS de 2%,

isso, de certa forma, elimina parte da guerra fiscal, faz o empate, e

outros instrumentos poderiam ser utilizados inclusive para evitar que

empresas que prestam serviços ao Poder Publico Municipal tenham a

instalação de suas sedes fiscais em outros município, uma coisa mais

complexa, as que acho que deveríamos evitar a evasão de receitas do
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município e também ver como não sufocar a cidade de São Paulo em um

período de grande estrangulamento financeiro. Essa é a minha

preocupação, além de elogiar o Vereador Toninho Paiva pela iniciativa.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Nobre Vereador Claudio Fonseca,

V.Exa. sabe da admiração que tenho pela luta tão justa e glorificante

que V.Exa. trava em favor do ensino.

A opinião de V.Exa. é num caráter geral, não é especificamente

sobre o ensino, isso que precisa ficar claro, porque V.Exa. sabe que

vamos ter aqui uma CPI sobre a evasão no ISS, não sei se V.Exa. irá

tomar parte, até gostaria porque V.Exa. domina muito bem esse campo,

porque a rede bancária não paga nada e há um crescimento violento. A

evasão do ISS é muito grande. Entendo a preocupação de V.Exa. e

cumprimento-o por isso.

Nós votamos conscientes a abertura na Lei Orgânica, que

favorecei para o IPTU progressivo e o aumento, que seria de 25% para

31% na aplicação das verbas na educação, que ontem V.Exa. ainda se

manifestou no plenário sobre a aprovação parcial do Tribunal de

Contas. Então este Vereador está atento a todos os segmentos. O único

objetivo da lei é dar uma condição de estudo para o carente, aquele

que mora na periferia, que é de onde vem a grande violência. Esse é o

objetivo.

O SR. RIZZO - Bom dia a todos. Sou do Gabinete da Vereadora

Ana Martins.

Acho que o debate está sendo super proveitoso. O projeto é

bom, contudo gostaria de ponderar uma nuânce. Vejam só, ele é

abrangente por demais e instituições de ensino, principalmente
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superior, e o Vereador Claudio abordou bem o tema, tem um número de

alunos inadimplentes muito grande e o projeto, penso, não amarra o

discurso que o nobre Vereador Toninho Paiva colocou, no sentido de uma

busca social. Creio que além da obrigação principal que o senhor

coloca, deveria estar embutida uma obrigação assessoria, ter o

desconto, ou melhor, cair para 2%, contudo passa a ter uma obrigação

assessoria de ter uma creche, de tantos alunos no ensino superior ter

uma bolsa de estudo, enfim, uma amarração social.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Só para uma informação, você sabe

que na regulamentação o Executivo poderá amarrar isso ai.

O SR. RIZZO — É, porque está solto e permite uma série de

discussões, porque quando você apenas coloca 2% para todo mundo e

depois não tem nenhuma obrigação assessória, apesar das boas

colocações ouvidas aqui na mesa.

O SR. ROBERTO - Sou assessor da Liderança do PT. Quero

cumprimentar o Vereador pela obrigação e, por outro lado, levantar

dúvidas mesmo.

Sou professor universitário de uma instituição privada, então,

além de tudo pessoalmente me sinto afetado pelo projeto e tem um

conflito ai. Como professor, como empregado de uma instituição eu vejo

com bons olhos o fato de se baixar a carga tributária que incide sobre

as universidades, porque obviamente isso facilita um pouco as coisas,

até do ponto de vista da sua expansão, da sua oportunidade e a gente

sente que a concorrência está aumentando nessa área e algumas

instituições tem sofrido dificuldades. Por outro lado, é preciso

considerar, isso que gostaria de ponderar, sem me posicionar a
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respeito, agora com a nova PEC nós temos um piso mínimo e 2%. Eu não

tenho certeza de que a saída de certos conflitos que estão existindo,

inclusive que o senhor relatou, de empresas que recorrem à Justiça e

não pagam, eu não estou muito certo de que a saída seja sempre

conduzir para uma redução de alíquota. Pode ser, porque muitas vezes

quando você tem conflito pode estar indicando que tem um setor que não

está conseguindo arcar com a carga tributária e é o caso de repensar,

mas nem sempre isso ocorre da mesma forma.

No caso de universidades, é isso que queria ponderar tanto

para o Vereador como para o pessoal da Secretaria de Finanças na

elaboração desse projeto que foi anunciado, temos ai uma vocação da

cidade de São Paulo. Eu acho difícil a gente imaginar que nós vamos

perder instituições do ensino superior com a guerra fiscal. Nós

perdemos empresas metalúrgicas, perdemos indústrias, nós temos algumas

desvantagens comparativas para certos tipos de atividades nas

circunstâncias atuais. Mas se tem uma coisa que a cidade de São Paulo

tem uma capacidade de atração muito grande é exatamente no ensino

superior, no ensino tecnológico, enfim, em áreas deste tipo. E nós

temos alguns exemplos, a Universidade de Mogi das Cruzes abriu seu

primeiro campus fora de Mogi...
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...abriu o seu primeiro campus fora de Mogi, aqui na Vila

Leopoldina, está abrindo. A Unisal está vindo para São Paulo agora, a

Universidade Salesiana, e outros casos que mostram como São Paulo é um

imã para esse tipo de instituição. Então vamos pensar em reduzir a

carga tributária? Vamos. Mas será que precisa ir até o piso? Eu não

tenho muita certeza, não tenho certeza de que, se ficar em alguma

coisa intermediária, a gente vai de fato correr o risco de estar

perdendo instituições, perdendo arrecadação de forma definitiva. É uma

dúvida, uma questão que eu coloco para ser discutida.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Luis Fernando, da Secretaria das

Finanças.

O SR. LUÍS FERNANDO - Só para esclarecer essa última

colocação. Na verdade, quando eu mencionei a PEC(?), foi mais para

dizer que ela foi o inicio do processo para repensar o ISS. Na

verdade, quando a gente pensa numa redução de aliquota e no acerto

dessa distorção em relação às universidades, a gente não imagina que

vai haver uma guerra fiscal com relação a esse tipo de serviço. De

fato, nenhuma universidade vai deixar de se instalar no mercado aqui

em São Paulo por conta de um alteração da legislação do ISS. Quanto à

preocupação do nobre Vereador Cláudio Fonseca, dizer que ela também é

uma preocupação nossa, tanto que, quando eu disse que a gente pensava

numa revisão geral da legislação, era sempre em vista a um aumento de

receita de arrecadação que isso possibilitaria. Na verdade, o que a

gente busca é uma nova racionalidade para o ISS que permita, com

redução da aliquota, o aumento da arrecadação, o que não significaria,

de maneira alguma, evasão. E também que as medidas compensatórias a
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eventuais reduções de alíquotas, elas se dão com o imposto também,

então isso não vem em prejuízo à vinculação da educação:

Diferentemente do que acontece em outros níveis, a gente pretende

fazer compensação com a mesma natureza do que foi reduzido. Então, se

houve redução de imposto, a gente compensa com imposto de modo que a

vinculação , não fique prejudicada. A gente nota que em outros níveis

acontece redução de imposto e compensação muitas vezes com

contribuições, em prejuízo da vinculação da educação, então isso de

maneira alguma vai acontecer aqui em São Paulo. É nossa preocupação

reformular a legislação com aumento de arrecadação e é meio condição

sine qua non para sair a reforma; caso contrário, nem pensaríamos em

resolver e mexer nessa questão do ISS agora. Acho que não há

divergência, na verdade são preocupações que a gente tem que observar

na discussão desse projeto no segundo semestre.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra o Vereador Toninho

Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Não gostaria de estender mais,

porque tem outros projetos em pauta, mas só para colocar, dar uma

satisfação para o nobre... ele só se apresentou como líder do...

Roberto, da Liderança do PT.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É o assessor financeiro da bancada

do PT.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Então conhece bem, trata bem da

situação financeira. Veja bem, eu não tenho essa preocupação da evasão

porque conheço bem. Ainda hoje, para V.Sa. ter conhecimento, recebi a

notícia, eu que nasci no bairro do Tatuapé, resido lá, a notícia de
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que o shopping da Silvio Romero vai ser desativado totalmente e lá

será instalada a Faculdade São Marcos. Veja V.Sa. o crescimento. E eu

que tenho contato permanente, vou pedir lá, implorar de joelhos bolsa

de estudos para as pessoas mais carentes na Unicid, São Judas, e faço

isso constantemente, porque me toca fundo no coração a pessoa querer

estudar e não poder, a gente sabe as dificuldades que são e o

crescimento que têm as faculdades e universidades nesta cidade. A

própria Unicid nós mantemos contato, não tenho por que esconder,

acabou de construir um prédio sofisticado com heliporto e tal, e se o

senhor vai lá pedir, só é capaz de dar para eles, acaba dando para

eles porque a choradeira é tão grande. Não sei, V.Sa. que é professor

universitário, não sei faixa salarial, mas sei que realmente os donos

das universidades são chorões que estão sempre em dificuldades; mas o

crescimento é grande e confesso o meu entristecimento pelo nível de

ensino que caiu nesta cidade, neste pais. O ex-Ministro Jarbas

Passarinho, quando foi Ministro da Educação, abriu por excesso a

criação de faculdades e universidades neste pais. Hoje, em cada

esquina se forma e depois não há mercado, não há mercado para absorver

os que têm formação universitária, em vários segmentos. Então, a nossa

preocupação é que a população um pouco mais carente... de ver se tem

condição de o Pais futuramente ser um Pais um pouco mais culto, um

pais com uma educação um pouco melhor. Agradeço. Obrigado.

O SR. ADRIAN() DIOGO (PT) - Nada mais a discutir sobre o

projeto, agradeço a presença de todos. Passaremos para o projeto do

Vereador Arselino Tatto. Tem algum assessor do Arselino? Eu queria

ouvir a Secretaria das Finanças sobre o PL 63/01.
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O SR. - Bom, esse projeto visa alterar aquele

artigo da legislação do IPTU que trata da isenção para aposentados. Na

verdade, ele estende o conceito de aposentado, que pela atual

legislação é só aquele que recebe do INSS, para incluir também os

beneficiários do Programa de Amparo Social ao Idoso, do Ministério da

Previdência e Assistência Social. Na verdade, ele visa atender ao

princípio da isonomia e corrigir uma distorção da lei. Hoje a gente vê

várias pessoas que são aposentadas, mas não pelo INSS e sim

beneficiárias desse tipo de pensão, que vão à Secretaria das Finanças

pleitear o benefício da isenção e não conseguem, têm a isenção

indeferida por falta de amparo legal. Então, o projeto, ao estender

também aos beneficiários do Programa de Ampara a isenção do IPTU,

corrige essa pequena distorção sem nenhum prejuízo para a arrecadação,

porque é algo insignificante diante do benefício que causa, diante da

relevância social da extensão dessa isenção. Então, o projeto é

meritório e o nosso parecer é pela aprovação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Prosseguindo... (E10)
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Prosseguindo, a Secretaria tem

parecer conclusivo sobre o projeto do Vereador Toninho Paiva?

O SR. - A nossa posição seria contrária à

aprovação sozinha do projeto. Nossa opinião - mais uma sugestão - é

que se faça a discussão no segundo semestre junto com a reformulação

geral da legislação do ISS. A gente acredita que a aprovação isolada

do projeto pode ter um efeito na arrecadação ruim para o Município, e

isso, num estudo geral, global da legislação, tem um efeito positivo

que o Vereador mesmo pretende. Então, a sugestão é que a gente faça a

discussão, prossiga a discussão no segundo semestre, junto com...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Mais alguma coisa?

Podemos encerrar. Vamos passar agora às matérias orçamentárias.

Agradeço a presença de todas. Encerro a primeira audiência de matérias

tributárias, agora entraremos na matéria orçamentária. Vamos entrar

como o ITBI, porque os nossos convidados estão aqui há muito tempo.

- Falas fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas vamos fazer ITBI já, até para

liberar o pessoal que foi o primeiro a chegar. Vamos fazer ITBI. Eu

interrompo a audiência pública de matéria orçamentária e vou fazer uma

sessão técnica sobre o ITBI, conforme o combinado. Então, está em

discussão o projeto do Executivo que dá isenção de ITBI aos imóveis

financiados pela Caixa Econômica Federal através do programa PAR, cujo

limite máximo é de 30 mil reais. Quero abrir a palavra para o Dr.

Alexandre Tireli, da Federação do Comércio do Estado de São Paulo.
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O SR. ALEXANDRE TIRELI - Boa tarde a todos. Só corrigindo, Sr.

Presidente, é o Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de São

Paulo e a Federação de Comércio.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Federação do Comércio e Sindicato

dos Corretores de Imóveis.

O SR. ALEXANDRE TIRELI - Perfeito.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Queira desculpar.

O SR. ALEXANDRE TIRELI - Nós participamos da reunião passada e

entendemos que devemos apoiar esse projeto que, se for realmente

utilizado com os fins que foram expostos aqui, é de grande valia e só

vem a somar para a sociedade de São Paulo. Mas me parece que a

assessoria traria o texto com algumas modificações.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É, nós temos que apresentar o

substitutivo, Luis, e a assessoria da Comissão de Finanças. Já tem o

substitutivo?

O SR. - Nobre Vereador, parece que ontem, no

Diário Oficial, foi publicado um substitutivo com aquelas correções da

data do inicio da vigência do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Só a data?

O SR. - O projeto, como ele foi enviado no final

do ano passado, ele previa o inicio da vigência em 1° de janeiro deste

ano. Para evitar aquele problema das transações já feitas, como

ficaria, que a isenção é sempre futura e não corrige situações do

passado, a gente propôs uma alteração para que a vigência fosse a

partir da aprovação da lei.

,



Rod.: EIO Folha:3

Orador:

Folha

Icib9umw CO22noÁ-424n( d &49 ,9"atu(49 	 4"./A2
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	 Ng, 16.0.R /9 w.ana

Taq.: Vianna	 Evento: Finanças - Aud. Pública

Data: 28.6.2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Então eu queria uma

cópia para que tanto o pessoal do Sinduscon, Secovi, como da Federação

do Comércio e os demais vereadores e assessores tivessem acesso a esse

projeto tão importante. Passo a palavra para o Dr. Atílio, do Secovi,

Sinduscon

O SR. ATÍLIO - Bom dia a todos, bom dia, Presidente. Por parte

do Secovi e do Sinduscon, conforme tivemos oportunidade de nos

manifestar na audiência pública da CCJ, achamos que o mais breve

possível esse projeto precisaria ser aprovado. Como comentei com o Sr.

Vereador antes do início da reunião, infelizmente o pessoal da Caixa

Econômica, eu conversei com o Paulo Galindo, que é o Gerente de

Desenvolvimento Urbano para São Paulo, e ele já estava com

compromisso, infelizmente acho que não conseguiu mandar alguém, porque

eles trariam uma riqueza de informações muito grande no sentido de que

todas as outras cidades capitais já estão dando contrapartida para

esse financiamento do Programa de Arrendamento Residencial, e São

Paulo ainda não. Isso nos prejudica porque outras cidades capitais

estão tentando pegar esse recurso que está destinado para São Paulo.

Então, a preocupação é grande nesse sentido, para que a gente tenha

rapidamente essa contrapartida. Eu peguei mais algumas informações que

foram as seguintes: outras cidades capitais, como o Rio de Janeiro, já

deram, além da isenção do ITBI, já deram como contrapartida terrenos

públicos para que se possa realizar o Programa de Arrendamento

Residencial que atende às famílias de baixíssima renda. Então, a

preocupação nossa é exatamente o retardamento disso. Esse projeto

veio, conforme já foi dito, no ano passado, então nós já deveríamos
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estar. No caso da cidade de São Paulo, um outro alerta que eu faço é a

questão da área central da Cidade, onde a recuperação desses prédios,

que são comprados pela Caixa dos proprietários particulares, esses

prédios passam a fazer parte do patrimônio do Fundo Especial de

Arrendamento Residencial e nesse momento, se incidir o ITBI, cria

problema para a recuperação. Nós temos vários prédios encaminhados

pelos movimentos populares, alguns pela própria iniciativa privada,

para se fazer programas habitacionais populares na região central, que

é fundamental, todos nós sabemos, os 22 bilhões de dólares que nós

temos de infra-estrutura, seis horas da tarde estão abandonados e

ficam ociosos. Essa questão toda dessa pequena contrapartida que a

•gente pode dar para poder receber esse recurso fica prejudicada.

Então, o quanto antes... Uma outra justificativa, porque no final da

audiência eu não tive oportunidade, na reunião passada, que eu

solicitei a SF, quando eu falei em relação a eventual aumenta dos 30

mil. A justificativa não é para favorecer mercado imobiliário, é para

favorecer o atendimento à baixa renda, porque hoje um apartamento de

45 mil reais, a própria Cohab tem esse tipo de imóvel, a CDHU tem esse

tipo de imóvel. Então, quando eu fiz o pedido e depois fui contra

argumentado por um parlamentar, que aquilo era interesse do mercado

imobiliário, não é nenhum. O interesse, sim, é atender também as

camadas menores, e SF, óbvio, ficou de avaliar. Então, eu queria

deixar bem claro que quando eu falei que poderia se chegar com isenção

até 50, é muito fácil sairmos e vermos que esse apartamento de 50 mil

reais, 45, nós encontramos na periferia e a classe média baixa é quem

tem acesso a isso. Se isso fosse facilitado, seria uma grande vantagem
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para também tirar um pouco dessa pressão que nós temos na baixíssima

renda, que são os cortiços, as favelas e tudo mais. então, eu deixo a

posição do Secovi e do Sinduscon no sentido de, o quantos antes

aprovarmos isso, melhor para a cidade de São Paulo, porque os recursos

chegam de Brasília. Lamento mais uma vez não ter o pessoal da Caixa,

que eles poderiam enriquecer muito mais essa informação técnica de

quanto São Paulo está deixando de produzir habitação e correndo o

risco de perder esse recurso que está destinado para São Paulo.

Obrigado, Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)... (E11)

•
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Muito obrigado. Luís.

O SR. LUÍS - Só me manifestar quanto ao aumento do limite de

isenção. Nós realizamos algumas simulações, eu não tenho aqui os

números, mas o que a gente nota é que acima de 30 mil reais, pelo

número de transações realizadas, a gente tem um impacto na arrecadação

do ITBI significativo. Isso não tira o mérito de uma alteração que

elevaria esse número, desde que a gente encontrasse um outro mecanismo

que compensasse eventual queda nessa arrecadação. Então, acho que a

proposta vai ser examinada, a gente iniciou o estudo com essa

simulação realizada, a gente percebeu que agora, neste momento, não é

possível passar dos 30 mil reais, mas fica o indicativo, como mesmo

política de tributação, essa sugestão de elevar, na medida do

possível, esse patamar limite de 30 mil reais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Sinduscon.

O SR.	 - Veja, a posição do Sinduscon e do Secovi é

a mesma, independente, é apoio total ao projeto, mesmo com os 30 mil.

A sugestão fica mantida e agradeço ao Luís Fernando pelo estudo.

Agora, eu acho que futuramente, dentro da política habitacional do

Município, poderia se estudar isso, porque eu estive verificando, os

empreendimentos da CDHU e da própria Cohab estão dentro dessa faixa e

isso também ajudaria a essas famílias que são compradoras também dos

imóveis. Essa questão, eu reitero a grande preocupação, a informação

que obtive ontem do Dr. Paulo Galindo é que está havendo uma

movimentação em Brasília para tentar tirar o recurso, já que São Paulo

não está usando esse recurso.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - isso ai, está bom. Muito

obrigado. Tomara o Sinduscon e o Secovi tivessem sempre essa posição

em Plano Diretor e tudo mais, ai já sairia o socialismo. Vamos lá,

vamos em frente. O próximo projeto é... Agora é matéria orçamentária,

audiência. Projeto 61/2002, de autoria do Executivo, que dispõe sobre

o Fundo Municipal de Saúde e revoga a Lei 10.830, de 4 de janeiro de

1990 - lei novinha. Vamos lá, Fundo Municipal de Saúde, Fumds(?).

110 Vamos fazer do projeto do Giannazi na frente, porque eles estão ai há

um tempão. Você tem projeto também? Desculpe, Cláudio. É que é usual

aqui na Comissão, quando tem vereador, pedir destaque para fazer na

frente. Eu não tinha visto o seu. Então vamos fazer o seu, em seguida

o do Giannazi. Pode ser? Ai a gente discute o Fumds. Tudo bem? Vamos

lá. Eu pensei que você estivesse aqui por causa do projeto do Toninho

Paiva.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Também por essa razão, mas.

O meu projeto, de número 47, institui o Programa de Gestão

Participativa do recursos da escola municipal. No final do ano, diga-

se de passagem, concordei inclusive com uma iniciativa do Vereador

Paulo Frange para unificar o projeto dele com esse projeto meu, que

acredito que tenha a mesma natureza. Esse Programa visa não só uma

transferência de recursos financeiros para a escola, mas criar uma

habitualidade da comunidade de participar da elaboração do orçamento.

Ele visa, na verdade, instituir uma cultura de acompanhamento, de

organização de orçamento, de conhecimento inclusive de como se dá o

controle da gestão dos recursos financeiros que são repassados para as

instituições. As escolas teriam que desenvolver o seu plano de gestão
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financeira a cada ano, esse plano de gestão financeira está vinculado

às necessidades materiais de investimentos na formação, na recuperação

do equipamento. Não está vinculado nunca à contratação de pessoal,

porque seria um excesso que se cometeria com este projeto. Esses

recursos para as unidades escolares viriam da transferência de

recursos orçamentários destinados para manutenção e desenvolvimento do

ensino alocados no orçamento com uma rubrica própria, que seria o

percentual ou parcela dos recursos destinados à educação que seriam

destinados exclusivamente para esse programa de gestão participativa

dos recursos. Estão incluídos nessas receitas destinadas para esse

programa as receitas decorrentes de fundos municipais específicos a

serem realizadas pela Secretaria Municipal de Educação e também as

verbas de receitas próprias. O Orçamento anual estabeleceria o

montante de recursos destinados ao programa, cuja distribuição às

unidades escolares municipais dar-se-á na proporção do número de

alunos matriculados em cada unidade. Todos nós conhecemos o modo das

escolas, algumas têm uma quantidade de alunos menor do que as outras,

outras têm três ou quatro turnos de funcionamento, outras possuem dois

turnos de funcionamento, raras exceções. Então, o repasse, a

quantidade, o montante de recursos transferidos dar-se-ia também em

função da quantidade de alunos de cada unidade escolar. Os repasses

desses recursos vinculados a esse programa serão efetuados diretamente

à associação de pais e mestres. Na oportunidade que nós votamos o

projeto, no final do ano, nós seguimos a recomendação da Secretaria

Municipal de Educação para colocar o repasse vinculado, na verdade, ao

conselho de escola.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Não entendi. Por que? No final do

ano votou...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - No final do ano nós fizemos

um amálgama aqui de dois projetos, o projeto do Vereador Paulo Frange

e esse meu projeto, que foi aprovado em primeira e em segunda, e a

Prefeita finalmente vetou o projeto. As razões do veto em relação ao

projeto - é um outro projeto, era um amálgama, um ajuntamento das duas

propostas - era exatamente que não poderia haver transferência de

recursos para o conselho de escola. Só que o Vereador Paulo Frange, ao

colocar que o repasse dar-se-ia para os conselhos de escola, seguiu a

orientação da Secretaria Municipal de Educação. O meu projeto

original, reconhecendo os problemas legais, já colocava que esse

repasse dar-se-ia...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas não dava para derrubar o veto

e...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - ... para Associações de Pais

e Mestres. O meu projeto coloca claramente que esse repasse deve se

dar para a Associação de Pais e Mestres, que é uma instituição

jurídica reconhecida tanto por lei federal quanto por lei estadual

quanto por lei municipal, portanto esse repasse dar-se-ia para

Associação de Pais e Mestres. Para que não haja autonomia plena da

Associação de Pais e Mestres, toda a execução das receitas destinadas

por esse Programa de Gestão Participativa é acompanhada pelo conselho

de escola, que ao final do ano deve aprovar a execução dos recursos

vinculados a esse Programa de Gestão Participativa. Esses recursos...
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quanto seria por... Além daquela

verba de manutenção...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Seria uma substituição, na

verdade. Hoje seria até um dinheiro.., repasse direto para a escola,

mas ele é muito limitado não só quanto ao valor, mas quanto à própria

abrangência daquilo que ele pode ser executado. Há uma aspiração

geral... Antigamente chamava-se verba de escalão. Ela foi substituída,

hoje é um repasse direto para as escolas, só que muitas vezes ela

incentiva inclusive a fraude, porque o diretor, dentro do que você tem

hoje, ele pode comprar um parafuso mas não pode comprar a chave para

apertar o parafuso. Aí ele acaba fazendo com que haja, pela

necessidade da escola, identificando no valor do parafuso o valor da

chave também. É uma prática que acaba sendo prejudicial ao próprio

processo de execução e a própria Secretaria da Educação reconhece a

necessidade de mudança desses critérios que são utilizados para

execução das verbas destinadas à educação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Essa verba... (E12)
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Essa verba de terceiro escalão tem

um limite. Ai, passando para a APM, o Tribunal de...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Continua tendo limite. Eu

coloco aqui que a escola, em função...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu só quero entender, estou achando

interessante a idéia. Eu queria entender o valor, quanto que é a verba

de terceiro escalão.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Ela varia, a verba de

escalão varia de unidade para unidade em função do número de turnos,

de funcionamento da escola, em função do número de alunos, em função

das necessidades. No meu projeto ele continuará sendo assim. A

quantidade a ser repassada estará vinculada ao total, ao montante

destinado no Orçamento para esse Programa de Gestão de Recursos da

escola municipal e estará vinculado também ao módulo da escola, ao

módulo de funcionamento da escola. Esses recursos financeiros

repassados serão destinados exclusivamente à cobertura de despesas com

material de consumo, serviços e material permanente necessário ao

desenvolvimento de projetos pedagógicos. Às vezes a escola tem um belo

programa de formação dos educadores e precisa às vezes contratar um

professor universitário para dar uma palestra, para dar um curso, e

está impossibilitado de fazer isso. Às vezes é questão de 300, 400

reais para aquele programa de formação da unidade escolar. Então você

pode fazer de forma descentralizada, tendo sido aprovado inicialmente

no plano escolar, no inicio do ano. Ele vai ser acompanhado pelo

conselho de escola, ao final do ano, a cada quadrimestre - melhor - há

prestação de contas junto ao NAE, Núcleo de Ação Educativa e, ao final
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de ano, prestação de contas geral, como manda norma estabelecida pelo

Tribunal de Contas do Município. No geral, o que eu queria dizer é que

esse projeto não é um projeto só de transferência de dinheiro. Ele

está enquadrado dentro da política de orçamento participativo do

Governo Municipal, um programa caro à Administração, que vê

necessidade de descentralizar, desconcentrar, mas não só de

descentralizar e de desconcentrar recursos, mas também descentralizar

e desconcentrar a questão da gestão dos recursos e da sua

fiscalização. Ele se encaixa perfeitamente dentro da política de

orçamento participativa e eu considero que não há ambiente mais

apropriado para difundir a idéia do orçamento participativo do que a

escola, do que a educação, onde você poderá fazer com que cidadãos e

cidadãs da cidade de São Paulo reconheçam os mecanismos de elaboração

de um orçamento, de acompanhamento, de controle, de fiscalização. E

não só dará às crianças, aos alunos, aos profissionais da educação

também uma responsabilidade quanto à execução desses recursos,

devidamente acompanhados, devidamente fiscalizados por dois órgãos que

são extremamente importantes na unidade escolar, que são a Associação

de Pais e Mestres e o Conselho de Escola. Muito obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Dr. Luís Fernando com a

palavra.

O SR. LUÍS FERNANDO - Por trás do projeto está a discussão da

descentralização e, de fato, fora aquelas despesas em que há ganho de

escala de se fazer de maneira centralizada, não há dúvida que a gente

tem uma melhora do gasto público quando você o faz

descentralizadamente. Nesse sentido o projeto é bom, porque o gasto é
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feito na ponta e melhora a qualidade do gasto público. A preocupação

que a gente levanta sempre nos projetos de descentralização é com o

controle, porque quando você faz centralizado, se por um lado você

perde na qualidade do gasto, você ganha no sentido do controle. Mas é

sempre um desafio quando se trata de descentralização, buscar uma

forma efetiva de controlar os gastos. O projeto traz alguns mecanismos

de controle, mas eu levanto uma preocupação em relação à Lei de

Licitação, porque esse limite que hoje existe a essa verba de terceiro

escalão, a essa limitação à possibilidade do gasto direto pela escola,

ele é muito dado pela Lei de Licitação, pelas amarras que a Lei 8.666

coloca. Então, o risco que a gente corre é apresentar um projeto bem

intencionado no sentido da descentralização e ficar amarrado por uma

legislação federal que limita o recurso que você pode transferir para

ser gasto diretamente pela unidade escolar. Eu não estou aqui com os

limites, mas até é um dado interessante, porque antes teve uma lei

nova de licitação no Município, aprovada no ano passado aqui na

Câmara, e até a publicação dessa lei o limite era dado por portaria do

Secretário de Finanças, e havia uma divergência porque muitos

argumentavam que esse item da nossa lei seria inconstitucional, já que

esses limites são dados na legislação federal. E a partir dessa nova

legislação municipal a gente segue os valores da legislação federal,

da 8.666.

- Falas fora do microfone.

O SR. LUÍS FERNANDO - Da legislação, exatamente.

- Falas fora do microfone.
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O SR. LUIS FERNANDO - Então, a partir dessa nova lei a gente

segue esses limites da legislação federal. Então, até me comprometo a

enviar par ao Vereador a portaria do Secretário, que na verdade agora

reproduz os valores da legislação federal, porque isso é uma amarra

para o projeto. Mas como idéia o projeto é interessante, sempre

atentando para essa questão do controle do gasto descentralizado.

Havendo controle, não há dúvida que o gasto fica mais transparente e a

despesa é feita com mais qualidade.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Eu acho que a preocupação

registrada pelo assessor da Secretaria das Finanças é procedente, mas

os valores que serão repassados para as escolas municipais são valores

de pequeno porte ainda.

Eu acho que eles comportam os serviços... (E13 - Beth)

•
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Eu acho que eles comportam os serviços, as despesas a serem

realizadas dentro daquilo que é permitido pela lei de licitação com

dispensa de licitação. Não estou pretendendo, com isso, fazer reforma

de grande porte nas escolas, mas às vezes é preciso reparar a

fechadura de uma porta, um vidro que quebrou, é a parte elétrica que

não tendo a manutenção, ao se fazer a reforma transformasse em grande

porte, enquanto que se houver manutenção diária, uma escola que tem

trânsito de milhares de pessoas, é preciso que haja manutenção

permanentemente. Tenho certeza de que com isso, como tem sido a verba

do escalão, encaixaria perfeitamente dentro das restrições impostas

pela Lei de Licitação, com pequenos valores.

Além disso, a outra preocupação que você manifesta sobre a

questão do controle, coloco no projeto que as delegacias regionais de

educação, os núcleos de ação educativa, procederão à análise

sistemática e à aprovação das contas do programa, emitindo parecer

conclusivo a ser publicado no Diário Oficial do Município de São

Paulo. Caberá ao órgão municipal competente, com a colaboração da

delegacia regional do ensino determinar auditoria na aplicação dos

recursos repassados, nos casos que entender necessário. Mais ainda,

que a lei será regulamentada pela Secretaria Municipal da Educação

mediante portaria, da qual constará obrigatoriamente normatização do

processo para discussão e elaboração do plano de gestão participativa.

Tem de haver uma série de normas, como é que a escola vai elaborar o

seu plano de gestão participativa. O controle da execução do plano de

gestão participativa com recursos da Educação, será feito pelo

conselho da escola e pela Associação de Pais e Mestres, que hoje,
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dentro da concepção nova, da democratização do sistema de educação na

cidade de São Paulo tem ânimos maior quanto à participação dos

educadores e da sociedade. Registro novamente que está dentro do

espirito geral do Orçamento Participativo da cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Para concluir, a

posição da Secretaria. Queria agradecer a presença do Vereador Toninho

Paiva e da sua assessoria.

O SR. LUÍS FERNANDO - No que compete à Secretaria de Finanças

manifestar, a gente é favorável à aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Excelente, muito

obrigado. Vamos ao próximo projeto, de autoria do Vereador Carlos

Giannazi, que cria a institui a Fundação Centro Cultural Sérgio

Buarque de Holanda. O Vereador não está, tem a palavra a assessoria do

Vereador. Fale o seu nome completo, por favor.

O SR. CARLOS FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR - Estamos aqui para

apresentar o projeto 53/01, que institui a Fundação Centro Cultural

Prof. Sérgio Buarque de Holanda. A intenção do projeto é criar em São

Paulo um centro de referência de produção intelectual e cultural na

cidade de São Paulo. Vemos nos últimos anos que não temos novos

espaços públicos de fomentação intelectual e cultural em São Paulo. A

intenção é fazer com que o projeto, que se dá no espaço físico onde o

Sérgio Buarque de Holanda residia, que é na Rua Buriú(?), no Pacaembu,

local em que fomentava a cultura e a intelectualidade, a partir da

década de 50, quando passou a morar lá. O Prof. Sérgio Buarque de

Holanda, renomado da USP, além de escritor, historiador e jornalista.
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Tem vários livros publicados, dentre eles o Raízes do Brasil, UM

estudo sobre a formação cultural e étnica brasileira e Visões do

Paraíso, uma interpretação de como os conquistadores viam o Brasil. E

durante longo período da história, fez grandes pesquisas no sentido da

formação brasileira e reunia a grande intelectualidade paulistana e

brasileira nessa residência, para debates diuturnos sobre a questão da

cultura e sua formação. Então qual o objetivo em relação aos gastos?

Seria uma dotação inicial de 1 milhão de reais, para aquisição e

manutenção do prédio, porque é um prédio meio deteriorado pelo tempo,

é uma arquitetura que se caracteriza como antiga da cidade de São

Paulo, pelos seus desenhos e formação, precisaríamos da dotação de 1

milhão de reais. Num segundo momento, após a aquisição e manutenção do

patrimônio, teria subvenção mensal no valor de 50 mil Ufirs, para

manutenção da casa mensalmente. Afora isso, existem outras

possibilidades que nós propomos para a manutenção da entidade. Seriam

outros recursos destinados pela Prefeitura do Município de São Paulo,

subvenções que venha a receber União, Estado e Município, auxílios e

patrocínios provenientes de qualquer fonte e receitas oriundas de

convênios e contratos que venha celebrar. Lembrando, só para reforçar,

que a Prefeitura do Município de São Paulo se responsabilizaria pela

manutenção mínima da fundação. Essa fundação teria o intuito de estar

aberta para ser um centro de produção cultural no Pacaembu e ter

algumas referências com os trabalhos desenvolvidos pela USP na área da

Cultura. Esse projeto tem a participação, a elaboração da família

Buarque, que também tem grande história a cultura brasileira, música,

arte e escrita e contribuíram com esse projeto. A proposta dessa



Rod.: E13 Folha:4

Orador:

Taq.: Regina

Data: 28-06

Evento: FIN

Sem Revisão da Taquigrafia

Folha

Processo n° /(0£
eCiffla/LO CAuticipal e& dão93uao Washlrigton o. Viana

TWPARTATVIÉNTO TÉCNICO rw TAOITIORAFIA DT-10	 Reg. 100.812
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

4i

residência é justamente porque a família Buarque está se desfazendo da

residência e o objetivo não é perder a cultura e a memória que tem

essa residência na cidade de São Paulo, como referência até hoje para

grandes intelectuais e pessoas que participam da construção artística

paulista e brasileira. Essa é a apresentação do projeto, defendemos

que é de suma importância para a cidade de São Paulo, haja vista que

não temos novos espaços criados, muito pelo contrário, há redução

grande dos espaços culturais na cidade de São Paulo. Seria então um

importante avanço no sentido de estar defendendo a memória paulistana,

poderemos contribuir com isso pela Câmara Municipal de São Paulo e

pela Prefeitura do Município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Tem a palavra a

Secretaria de Finanças. Queria cumprimentar pelo mérito do projeto.

O SR. LUÍS FERNANDO - Igualmente. Não há dúvida quanto ao

mérito da proposta, não se discute o trabalho do Prof. Sérgio Buarque

de Holanda, mas no que compete à Secretaria de Finanças se manifestar,

gostaria de fazer algumas considerações. O projeto apresenta

desembolso inicial para criação mesmo da fundação de 1 milhão de

reais, a fundação juridicamente é uma sociedade em torno de um

patrimônio, não é uma sociedade de pessoas, portanto, não há

constituição da fundação sem o patrimônio. Então esses 1 milhão de

reais é condição necessária para a constituição da fundação, ou pelo

menos para o valor da aquisição do prédio. Eu não tenho aqui o

orçamento... (E14)

ao
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Eu não tenho aqui o orçamento da Secretaria de Cultura, mas

tendo em vista pelo próprio projeto, esse recurso sai de dotação da

Secretaria de Cultura, precisaria consultar a Secretaria que comanda o

seu próprio orçamento, orçamento da Cultura, se tem margem

orçamentária para a constituição dessa fundação, isso no momento

inicial. Havendo orçamento disponível na Secretaria de Cultura, não

haveria pelo menos em relação ao montante inicial nenhuma

contrariedade à realização da despesa, mas o controle da despesa do

órgão, da Secretaria de Cultura, não é feito pela Secretaria de

Finanças. Quem tem de se manifestar sobre a existência ou não do

orçamento para execução do projeto é a Secretaria de Cultura.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - É 1 milhão para a

implantação?

O SR. LUÍS FERNANDO - Um milhão para a implantação, que

envolve a compra e a reforma do imóvel.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Compra ou

desapropriação?

O SR. LUÍS FERNANDO - Teria de ser compra mesmo. Você pode

retirar a licitação pela característica do bem. Porque hoje quando o

município compra um bem tem de fazer por concorrência, mas sendo em

específico, com determinadas qualidades, você pode prescindir da

licitação. Então a gente não teria esse impedimento.

A sugestão é que seja encaminhado um pedido de informações à

Secretaria de Cultura, em relação ao orçamento e a possibilidade de

execução do projeto, com o que foi aprovado pela Câmara. No caso, é um

crédito adicional aberto, que o artigo 15...
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O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Se a gente fizer um

substitutivo para que fosse uma coisa não do orçamento da Secretaria

de Cultura, mas pusesse como Secretaria de Governo, Gabinete da

Prefeita.

O SR. LUÍS FERNANDO - Igualmente, precisa ver se há orçamento.

O SR.	 PRESIDENTE (Adriano Diogo 	 -	 PT)	 -	 Há mais

disponibilidade, não é? Porque se for para a Cultura, eles vão dizer

que não.

O SR. LUÍS FERNANDO - Mas o projeto prevê uma anulação de

dotação orçamentária da Secretaria de Cultura, por isso a minha

colocação.

Vou terminar as considerações iniciais.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Pois não.

O SR. LUÍS FERNANDO - Outro inconveniente que vejo no projeto,

passível de correção por substitutivo, é a fixação do valor da

subvenção anual à fundação, porque isso retira...

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Só esse substitutivo

você está sugerindo ou tem outro?•

O SR. LUÍS FERNANDO - Só para terminar. Um seria o artigo

oitavo, autorizar a subvenção, mas uma subvenção fixada anualmente

pela Câmara. Acredito que o projeto acaba vinculando valor fixo anual,

em detrimento da legislação orçamentária. Então até pelo princípio da

universalidade do orçamento, o ideal seria o projeto prever a

subvenção, mas não o seu valor anual.

Outra preocupação é com o parágrafo único do mesmo artigo

oitavo, que prevê dotação em montante necessário e suficiente para a
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manutenção da fundação, porque isso significaria despesa fixa ao ano,

da Prefeitura do Município de São Paulo, que precisaria se avaliar em

sendo uma despesa de caráter continuado, se é compatível também com o

orçamento da Secretaria de Cultura. Essa é uma observação que faço

mesmo porque sendo uma fundação privada, o ideal é que houvesse a

concorrência de capital público e capital privado na manutenção da

fundação. Da maneira como está colocado, fica exclusivo da Prefeitura

a responsabilidade pela manutenção da fundação. Acho que é meritória a

constituição da fundação, mas desde que com intuito de concorrência de

capitais.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - A fundação garante

políticas públicas?

O SR. LUÍS FERNANDO - Entra no mérito do projeto, eu acho

que...

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Não, não, do ponto de

vista orçamentário mesmo. A minha pergunta é a seguinte: é lógico,

estou querendo viabilizar ao máximo a aprovação do projeto e ver do

ponto de vista financeiro, então, pergunto: essa é a primeira fundação

que estaríamos criando na cidade de São Paulo? Se for a primeira é uma

fundação de direito público, não é? A Prefeitura do Município de São

Paulo tem outras fundações? Se estivermos criando essa fundação com

esse caráter, cuer dizer, além da compra do prédio, tem rubrica

orçamentária para a manutenção desse tipo de instituição? Porque se

resvalarmos em outros aspectos da legislação, o projeto vai ser

aprovado e vetado ou nunca vai para a pauta. Eu queria amadurecer

porque acho a idéia, a fundação será o melhor instrumento?
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O SR. LUÍS FERNANDO - Vereador, pelo próprio artigo primeiro,

a fundação que está instituída é de pessoa jurídica de direito

privado, não se trata de fundação pública. Na verdade, está sendo

criada por lei porque envolve autorização para subvenção anual por

parte do Poder Público. Em tese, na verdade, se não houvesse essa

necessidade de subvenção, você poderia instituir a fundação sem

projeto de lei tramitando na Câmara. Por isso a manifestação que

fazemos em relação à subvenção. A subvenção aparece no orçamento

anual, há uma dotação para subvenção, o município faz subvenções para

algumas entidades, dá para citar o Museu de Arte Moderna, o Museu de

Arte de São Paulo, que têm previsão orçamentária anual de subvenção.

Na verdade o que se trata não é nem a discussão da instituição da

fundação, porque poderia ser feito pelo direito privado, sem passar

-pela Câmara. O que a gente discute é a questão orçamentária, que isso

de fato é competência legislativa, que é autorização para abertura do

crédito adicional, com anulação da dotação da Secretaria de Cultura, e

uma autorização para uma subvenção anual. O problema que apresentei do

parágrafo único do artigo oitavo é porque cria uma vinculação de

manutenção por parte do Poder Público de uma fundação de caráter

privado. Em geral o que ocorre nas fundações de direito privado é

justamente para que a manutenção seja feita pela concorrência de

capitais e que consiga tirar a carga da manutenção do poder público.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - E se fosse uma fundação

de direito público estaria resolvido?

O SR. LUÍS FERNANDO - Teríamos implicações em relação à

pessoal, à Lei de Responsabilidade Fiscal que teríamos de avaliar
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melhor, porque sendo fundação de direito público, todo regime de

pessoal seria de empregado público, independente se estatutário ou

celetista, mas temos dificuldade de enquadramento de pessoal. Seria um

outro estudo a ser feito, não teria todos os dados, não saberia de

pronto a resposta, mas não é simples, não é só a troca do regime

jurídico do projeto de lei. Parece-me o mais adequado uma constituição

de direito privado, como está sendo constituída, com subvenção do

010	 poder público. Desde que não haja...(Beth)
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vinculação a priori do montante subvencionado, quer dizer, deixem isso

a critério dos Srs. Vereadores quando aprovarem a lei orçamentária

anual, e em relação à compra do bem que se faça uma consulta à

Secretaria da Cultura para ver a possibilidade de ela constituir o

patrimônio da fundação com uma dotação dela.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra a assessoria do

Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - No caso do parágrafo único, por ser de iniciativa

privada, não existe possibilidade de fazer com que o município se

responsabilize pela manutenção da fundação. Porém, a subvenção mensal

que na verdade é anual mas que aqui no parágrafo 1° do artigo 8° a

gente cita que é mensal esse valor, que no final dá o anual. Claro.

Não existe a possibilidade de se configurar para estipular esse valor,

que no caso aí são 50 mil UFIRs. A possibilidade é se remeter

anualmente à Casa para que se faça a previsão orçamentária?

O SR. - Sim, que se preveja a possibilidade de subvenção mas

sim se fixar o valor. A subvenção vai ser dada de acordo com as

dotações orçamentárias que se apresentam anualmente. Tem ano que tem

uma disponibilidade maior e anos em que os vereadores terão de

entender que pelas receitas e pela previsão a disponibilidade tem de

ser menor. Então, o problema de fixar a priori, além de não prever

alguns princípios do orçamento tira do vereador futuramente a
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possibilidade de discutir o anual da fundação, da subvenção que é dada

à fundação.

O SR. -	 Existe a possibilidade de também ser remetido à

Secretaria da Cultura?

O SR. - Não, a dotação que vai ser aberta anualmente para

subvencionar a atividade vai ser na Secretaria da Cultura, é uma

subvenção de dotação social. Vai constar até uma autorização de gasto.

É despesa pela Secretaria da Cultura, que é a Secretaria vinculada. O

repasse vai ser feito pela Secretaria da Cultura. Para vocês terem uma

idéia a subvenção ao MAM e ao MASP é feita pela Secretaria da Cultura.

A Câmara aprova anualmente a subvenção e isso é um recurso financeiro

transferido da secretaria para as entidades. O mecanismo deveria ser o

mesmo. Uma autorização para a subvenção anual, mas fixaria o valor,

que seria fixado anualmente na Lei Orçamentária.

A única questão que não dá para fixar, tem de ser definida já

e por isso sugiro a indagação à Secretaria da Cultura, é um milhão de

reais porque ele é necessário para a constituição da fundação. Mas,

sem esse recurso vai ter a lei e não vai ter a fundação. A fundação só

se faz, você pode fazer uma sociedade de pessoas, registrar um

estatuto, sem recursos nenhum, sem sede nem nada. A fundação, não. Tem

um procedimento próprio, de instalação que exige o patrimônio, porque

é uma sociedade de patrimônio. Diante disso, é condição sine qua non

a existência do recurso para construir a fundação.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Como estão as tratativas com a

secretaria da Cultura. Teve algum contato?

O SR. - Houve algum contato, o Secretário achou a idéia muito

boa, visitou a Casa. Por coincidência estava lá há uns dois meses

atrás e ele estava com a assessoria dele. A idéia que entendi naquele

dia era transformar a Casa em uma Cdteca. Transformando a casa em uma

cedeteca foge da idéia original do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Ele vai adquirir a casa?

R - Não sei, Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quando a gente manda um projeto

para o Executivo para pedir informação, se não vem ao entendimento dá

para um burocrata qualquer da secretaria para dizer não. Aí perde todo

esse trabalho. Então, precisaríamos fazer uma mediação para que quando

mandássemos o pedido de informação eles tivessem uma melhor discussão

para que essas sugestões que o Dr. Luiz Fernando fez sejam acolhidas.

Então, ou marcamos uma audiência, um debate público e convidamos

eles...

- Aparte fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Vamos convocar outra audiência

pública, um debate onde convidaremos a Secretaria da Cultura, vocês
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convidam toda a sociedade civil, fazemos um negócio legal, só que só

vai dar para fazer no segundo semestre.

Já prepara uma minuta de substitutivo. Por favor, deu para

anotar essas sessões? Essa sessão é transcrita? Dá para ajudar a fazer

um substitutivo?

O SR. - Muito obrigado, a gente agradece e convidamos para

hoje à noite, às 19 horas, a sessão solene em homenagem à passagem do

Centésimo,Aniversário do Professor Sérgio Buarque no Salão Nobre, às

19 horas.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Obrigado. Entrem em contato com a

Secretaria que já vai ter uma minuta do substitutivo. Muito obrigado.

-	 ,
O próximo projeto é o FUNDS. Dr. Aquilas Mendes, da Secretaria

Municipal de Saúde, representante do Secretário Eduardo Jorge.

Informe sobre o projeto de lei 06/2002, da Lei do Fundo

Municipal de Saúde.

O SR. AQUILAS MENDES - Esse projeto de lei refere-se...
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O SR. AQUILAS MENDES — Esse projeto de lei refere-se à

reformulação do Fundo Municipal de Saúde que já constava na Cidade uma

lei de 1990, Lei 10830 que, na oportunidade era chamado FUNDS, Fundo

de Saúde. Tendo em vista a reformulação da Emenda Constitucional 29

que é de 2000, já considera na Constituição brasileira a figura do

Fundo Municipal de Saúde que concentra todos os recursos da área de

saúde. Ou seja, é um fundo, um instrumento para possibilitar a gestão

orçamentária e financeira da saúde com recursos específicos destinados

a esta área. Está na Constituição. E na Emenda 29, artigo 7°,

parágrafo 3°, diz que o fundo de saúde é constituído por todos os

recursos que compreendem a saúde, transferências federais,

transferências do Estado e recursos próprios, ou seja, do Tesouro

Municipal. Deve ser acompanhado e fiscalizado mediante o Conselho

Municipal de Saúde.

Tendo em vista isso estávamos com uma lei municipal defasada

frente às modificações da Constituição e frente aos avanços do sistema

de saúde.

Uma vez que o Município entrou, a partir do ano passado no

Sistema Único da Saúde, dando à cara da Cidade o gestor, ou seja, a

Secretaria da Saúde como gestora da área de saúde, atrelada ao SUS e o

gestor o Secretário, tínhamos de fazer com que o instrumento

financeiro ficasse adequado ao próprio SUS e à própria Constituição.

Na verdade esta lei vem alterar o fundo anterior mas a rigor é

para atender uma exigência constitucional pois estamos

inconstitucionais na Cidade. Essa é a explicação que poderia dar agora

geral, de imediato.
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norteadas frente ao que é o conceito e definição de saúde. As receitas

estão fazendo jus à repetição da própria Constituição.

Como todos sabem a emenda constitucional deixou claro a

vinculação dos recursos de impostos e transferências constitucionais

de no mínimo 15% deve ser destinado à área de saúde. Portanto, o

projeto, consta lá...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Por quatro anos. É transitória, é

uma disposição transitória, não é?

O SR. - Isso foi feito em nível nacional, a rigor é para

2004, vai ser revista. Há inclusive a questão da programação. Porém, o

que já temos na Constituição hoje é a vinculação. Quando o senhor fala

transitória é no sentido de que 2004 será revisto até o próprio

percentual, para aplicar no mínimo 15% da receita de impostos.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Está incluída aqui essa emenda

constitucional, ou não? Queria ter esse texto.

O SR. - Na justificativa foi, inclusive...

O SR. - Não tem aqui.

O SR. LUIZ FERNANDO - Essa transitoriedade mencionada deveria

ser atingida em determinado tempo os 15%. Mas o Município de São Paulo
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já atingiu os 15%. Então, a transitoriedade prevista na Emenda 29,

para nós, não faz nenhum sentido. Acho que é isso que o *Vereador

mencionava.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - é que o Eduardo Jorge, discuti com

ele, que é . o autor da PEC, precisaríamos ter o texto dessa emenda

constitucional por causa dessa transitoriedade. Não é mais possível

trabalharmos com o orçamento carimbado. Daqui a pouco não precisa

legislar	 mais. Precisava ter clareza do 	 texto	 da	 emenda

constitucional. Quero até que se faça uma pesquisa para se colocar nos

autos da audiência a emenda constitucional.

O SR. AQUILAS MENDES - Dada a preocupação que o senhor

levantou, a rigor é o seguinte. A emenda constitucional, e foi

lembrada muito bem de que o Eduardo Jorge é pai da proposta de emenda

constitucional que é de 1993. Ficou sete anos no Congresso para

estabelecer uma vinculação para os recursos que financiam a saúde dado

o problema dessa questão dessa área. Essa emenda quando sai o projeto

original, não tinha essa cara específica. Lá era vinculação de

impostos e de contribuições sociais. O que saiu, estamos vendo uma

vinculação para efeito do município, dos impostos. Contribuição social

é arrecadação da União. Portanto, para efeito da União, a emenda

constitucional atribuiu essa vinculação de impostos para Estados e

municípios e para a União não estabeleceu uma vinculação específica.

Estabeleceu, sim um orçamento que deve ser 5% do orçamento anterior e
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vai variando a cada ano, conforme o crescimento do PIB. Então, essa

vinculação, a rigor, foi para estados e municípios.

Como disse o Luiz Fernando, da Secretaria de Finanças, o

Município de São Paulo, pelo que estamos medindo, já está aplicando.

Em 2001 aplicou 13,8% da receita de impostos e transferências

constitucionais. Para esse ano o Orçamento prevê uma aplicação de 15%.

Porém, a rigor, dada a nossa questão da entrada - e estou passando uma

informação importante - dada a especificidade de São Paulo e a

necessidade 'dê saúde na cidade, já sabemos que este ano os 15% da

receita de impostos são o limite que efetivamente que nós, e o próprio

Eduardo Jorge com a Prefeita, não sustenta a cidade. Porém, como o

senhor bem lembrou, não podemos engessar o orçamento. Pelos estudos

todos que acompanhamos pelo Brasil, o município que passa de 20% da
,

receita de impostos inviabiliza qualquer outro tipo de área. Então, a

rigor, o que foi na emenda constitucional e o que está expresso para

município é que tem de aplicar 15% no mínimo, porém, se o município

não aplica, a partir de 2000 deve aplicar 75 e evoluir até 15% até

2004. Tem de acrescer sempre 1/5. Portanto, ele não pode diminuir. Tem

de acrescer pelo menos 1/5 a cada ano até atingir 15% no mínimo. E

emenda diz que tem de ser 15%. Porém, pode sair de 7% para alcançar

15%.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente.

O SR. AQUILAS MENDES - A emenda, se alguém quiser,
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O SR. AQUILAS MENDES - A emenda, se alguém quiser, tenho aqui.

É muito simples. Está nesse livrinho, eu mesmo escrevi juntamente com

o pessoal do Sepam "Manual do SUS aos Vereadores". Vou deixar esse e

dizer como conseguir mais no próprio Sepam. Tem 50 perguntas e

respostas. É muito direto e fácil, sobre o sistema de saúde. Ao livro

já está anexada a legislação básica e a emenda constitucional.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Se a gente quiser adquirir...

O SR. AQUILAS MENDES -Para adquirir, quem fez isso foi a

UVESP, União dos Vereadores do Estado de São Paulo, juntamente com o

Sepam, que fica na Cidade Universitária. Dou o telefonem, tem uma

série deles, está com a UVESP cuja sede é no próprio Sepam.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Poderíamos conseguir para os 55

vereadores.

O SR. AQUILAS MENDES - O próprio Eduardo Jorge fez isso, mas

ele distribuiu. Pode-se conseguir mais 55. A emenda está dentro.

O SR. ADRIAN° DIOGO (PT) - Excelente. Alguém quer fazer alguma

pergunta ao Dr. Aquila? (Pausa) Quero agradecer - a posição da

Secretaria de Finanças é favorável não é?

Há mais alguma audiência para fazer, do FUNDS? Em agosto?

Então, não dá para votar esse ano? Na convocação extraordinária não
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poso fazer mais uma audiência? Não tem condições de pauta? Então, pode

na semana que vem.

Dr. Áquila, mais uma audiência pública para tentar votar este

ano. Cinco dias úteis. Convoca outra audiência pública.

Argüição oral ou escrita para o plenário?

- Apartes fora do microfone.

O SR. ADRIAN() DIOGO (PT) - Faremos audiência pública quando?

Como é que ele fica sabendo?

O SR. AQUILAS MENDES - Este fundo municipal, a rigor, com

todos os recursos, hoje o orçamento da Secretaria da Saúde está

constituído dessa forma: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal

de Saúde. Tínhamos de fazer dessa forma. Ou seja, o orçamento está

tramitando sem efetivamente termos, porque isso...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas vocês têm urgência?

O SR. AQUILAS MENDES - A urgência é fundamental porque já

estamos com o orçamento.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Então, audiência pública urgente.

Avisa o Dr. Áquila e vamos tentar votar esse ano. Vamos ver esse

manual dos vereadores...
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Vamos ver esse manual dos vereadores que é excelente.

Próximo, Eliseu Gabriel. Obrigado, Dr.Aquila.

Projeto PL 80/02 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que

dispõe sobre normas de execução orçamentária.

Tem algum assessor do Vereador?

Quero ouvir a posição da Secretaria de Finanças sobre esse

grande projeto do Vereador Eliseu Gabriel.

O SR. LUIZ FERNANDO - A posição da Secretaria é contrária ao

projeto do Vereador Eliseu Gabriel. Em síntese o projeto pretende

transformar o orçamento de uma lei autorizativa para uma lei

impositiva.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quem é o relator? É o Gilson? E

dai, o que vamos fazer, dar parecer contrário?

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto é flagrantemente

inconstitucional pois a constituição dispõe que as normas gerais sobre

o orçamento público são de competência federal e o projeto, ao mudar a

natureza do orçamento contraria essa distribuição de competência feita

em sede constitucional. Em segundo lugar estabelece normas para a

locação de recursos que são típicas das leis orçamentárias municipais

que são a LDO, o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. Então,

tentar amarrar a um projeto de lei a locação de recursos, viola dois

dos principais princípios orçamentários que são da unidade do

orçamento, principalmente da unidade, menos da universalidade. São
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normas típicas para constar da legislação orçamentária e não de uma

legislação específica extraordinária.

Então, pela inconstitucionalidade e por violar princípios do

orçamento nossa posição é contrária à aprovação do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)	 Bom, melhor explicação que essa

nunca vi em minha vida. Então, também sou contrário.

- Apartes fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Somos. Obrigado, Luiz.

Apartes fora do microfone até o final da gravação.

SI
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O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Bem, a sessão está

aberta. Presentes os assessores dos seguintes Srs. Vereadores: Toninho

Paiva, Liderança do PT, Liderança do PPB; PC do B, Gilberto Natalini.

Vou fazer a audiência da mesma forma.

Então, o que está em discussão é o projeto de lei PL 61/2002,

que deu entrada nesta Casa em 05.03.2002, que dispõe sobre o Fundo

110	
Municipal de Saúde, revoga a Lei 10.830, de 04.01.90, e dá outras

providências. Ele está em regime de urgência.

Primeiro, vou abrir a palavra para o senhor representante da

Secretaria Municipal da Saúde, Dr. Áquilas Mendes.

Tem a palavra o Dr. Áquilas. Queria pedir ao senhor, Dr.

Áquilas, que o senhor se sentasse, por favor.

Queria convidar todos os assessores interessados na discussão

da matéria, para que se posicionassem, e queria passar a palavra ao

Dr. Áquilas Mendes, para discutir tanto o parecer da Comissão de

110	
Constituição e Justiça como o parecer da Comissão de Administração

Pública e da Comissão de Saúde, e o projeto original.

Gostaria de convidar também os assessores dos Srs. Vereadores:

Gilberto Natalini; do PC do B; Toninho Paiva e todos os assessores,

para que pudessem participar da audiência pública com poder de voz.

Então, com a palavra o Dr. Áquilas Mendes.

O SR. ÁQUILAS MENDES - Bom dia - ou quase boa tarde - a todos.

Queria deixar o mais claro possível os motivos deste projeto

de lei, que diz respeito à constituição do Fundo Municipal de Saúde

que, nas determinações da Leis Orgânicas da área da saúde federais, o
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O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Bem, a sessão está

aberta. Presentes os assessores dos seguintes Srs. Vereadores: •Toninho

Paiva, Liderança do PT, Liderança do PPB; PC do B, Gilberto Natalini.

Vou fazer a audiência da mesma forma.

Então, o que está em discussão é o projeto de lei PL 61/2002,

que deu entrada nesta Casa em 05.03.2002, que dispõe sobre o Fundo

11,	 Municipal de Saúde, revoga a Lei 10.830, de 04.01.90, e dá outras
providências. Ele está em regime de urgência.

Primeiro, vou abrir a palavra para o senhor representante da

Secretaria Municipal da Saúde, Dr. Áquilas Mendes.

Tem a palavra o Dr. Áquilas. Queria pedir ao senhor, Dr.

Áquilas, que o senhor se sentasse, por favor.

Queria convidar todos os assessores interessados na discussão

da matéria, para que se posicionassem, e queria passar a palavra ao

Dr. Áquilas Mendes, para discutir tanto o parecer da Comissão de

011	
Constituição e Justiça como o parecer da Comissão de Administração

Pública e da Comissão de Saúde, e o projeto original.

Gostaria de convidar também os assessores dos Srs. Vereadores:

Gilberto Natalini; do PC do B; Toninho Paiva e todos os assessores,

para que pudessem participar da audiência pública com poder de voz.

Então, com a palavra o Dr. Áquilas Mendes.

O SR. ÁQUILAS MENDES - Bom dia - ou quase boa tarde - a todos.

Queria deixar o mais claro possível os motivos deste projeto

de lei, que diz respeito à constituição do Fundo Municipal de Saúde

que, nas determinações da Leis Orgânicas da área da saúde federais, o

••
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t Folha n°	 g

Fundo Municipal de Saúde é um instrumento de gestão financeira dos

recursos a serem movimentados e aplicados para a área da saúde.

Esse instrumento não é uma coisa nova; ele é desde a Lei

Orgânica do SUS, de 1990; Lei 8080; e da outra Lei Federal também, que

chamamos de Lei Orgânica na Área da Saúde, Lei 8152/90. Lá já estavam

colocados os artigos nessa lei, da constituição desse Fundo Municipal

de Saúde.

Bem, vindo à cidade de São Paulo, nós temos uma lei, que foi

citada 1 
pelo nobre Vereador, ,... (Luiz Carlos)

•
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(DR. ÁQUILAS MENDES)

Bem, vindo à cidade de São Paulo, nós temos uma lei, que foi

citada pelo nobre Vereador, aqui, no início, que é a lei que deu

origem a esta idéia do Fundo Municipal de Saúde, que é Lei 10.830, de

janeiro de 90. Portanto, ela é anterior à Lei Federal, que citei

agora, pois elas são de dezembro. Então, nosso projeto aqui era

anterior.

Bem, passado esse tempo todos, tivemos uma Emenda

Constitucional, de n° 29, de setembro de 2000. A Emenda, na

Constituição, deixou claro aquilo que já estava na Lei Federal, porém,

ainda, talvez, não era muito bem assimilada, em nível de todos os

municípios. Mas, agora, foi para a Constituição.

O que foi para a Constituição, na Emenda Constitucional? Foi

colocado, em linhas rápidas, a obrigação dos entes federativos de

aplicarem recursos na área da saúde, tanto a União quanto Estados e

Municípios.

A União ficou, no Orçamento, com uma exigência de um recurso a

ser aplicado do Orçamento empenhado. Na prática, vamos dizer o

seguinte, não foi vinculado através de impostos. Mas, para Estados e

Municípios, essa vinculação existiu, com a Emenda Constitucional 29.

Para Estados e Municípios, ficam vinculados percentuais da receita de

impostos, compreendidas as transferências advindas de impostos,

transferências dos níveis advindas de impostos.

Bem, aos Estados, um percentual; e aos Municípios, um

percentual. Aos Estados, no mínimo - está na Emenda - a aplicação de

12% da receita de impostos; e, para os Municípios, aí é o nosso caso,
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a aplicação de, no mínimo, 15%. Isso está na Constituição, na Emenda

Constitucional, em seu artigo 7 0 • Enfim, acho que vocês já têm a Emenda

Constitucional, mas, se não têm, está toda à disposição. Então, está

colocada essa aplicação de, no mínimo, 15% para os Municípios.

Além disso, a Emenda Constitucional ...

O. 	 PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Todos os Assessores

têm a cópia do projeto para poder acompanhar? (Pausa)

Poderia providenciar uma cópia do projeto? Para o PC do B

também não tem, não é? (Pausa) Para o Gilberto Natalini, não é?

(Pausa) Tem mais uma cópia ai, para o PC do B? Tem mais uma,

Washington? (Pausa) Ótimo. Importante, como este assunto é da maior

importância, ...

O SR. ÁQUILAS MENDES - Bem, em continuidade, dizendo o

seguinte: dado... Estou falando da emenda, para, depois, entrar em

nosso projeto específico, Município. Então, dado que a Emenda, além de

411 definir a aplicação, colocou "no mínimo 15", ela diz lá: "Os

Municípios que não estão colocando, no mínimo, 15% da receita de

impostos, a partir de 2000, deverão acrescer, saindo de 7%, para

chegar a 15%, no mínimo, em 2004; e, a partir de 2004, será feita a

regulamentação", enfim, será nova lei, para dar o percentual para a

frente. Ou seja, então, foram dados os patamares mínimos.

A cidade de São Paulo, o Município de São Paulo, no ano

passado, com a nova gestão, entra no SUS, adentra no SUS - Sistema

Único de Saúde, pois não estava dentro. Tínhamos uma lei, a que me

referi, no início, que era anterior à própria legislação do SUS, que

era do início de 90, e as leis que falavam do Fundo eram do final de
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90. Mesmo assim, nós já tínhamos aqui nos adiantado, montado uma

legislação, sobre Fundo de Saúde. Porém, com a entrada no Sistema

Único de Saúde, essas legislações em vigor, e com a Emenda

Constitucional também já em vigência, algumas modificações precisariam

ser alteradas nessa Lei 10.830, anterior, porque ela estava - ou ela

está	 - .inconstitucional.	 Em	 se	 sentido?	 Ela	 se	 encontra

111, 
inconstitucional do ponto de vista das receitas que constituem o Fundo

Municipal de Saúde, e não estavam colocadas em nossa lei as receitas

de impostos, definidas isso, por isso que nesse projeto de lei

precisam estar colocadas todas as receitas que entram - e não só as de

impostos -, mais as de federal, as várias receitas que estão no artigo

5 * deste novo projeto de lei, bem como dizia a Emenda Constitucional,

em seu artigo 7 * - isso é importante -, no parágrafo 3 * : "Os recursos

dos Estados, do Distrizo Federal e dos Municípios..." - portanto, nós

...destinados às ações de serviço público de saúde, e os

transferidos..." - enzão, vejam que ela deixou claro: os recursos

próprios e os transferidos, portanto, é nossa receita de impostos, que

são recursos próprios, e os transferidos - "... para as mesmas

finalidades, serão aplicados por meio do Fundo de Saúde."

Portanto, a nossa lei - por isso uma lei nova, que deveria

deixar claro que os recursos são constituídos de receitas dos próprios

e dos transferidos, coisa que não estavam em nosso projeto anterior -,

e disse mais ainda, então: "Os recursos de Estados, Distritos e

Municípios, destinados às ações de serviço público de saúde e os

transferidos pela União, para a mesma finalidade, serão aplicados por
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meio do Fundo..." - e aqui vem: será acompanhado eque

fiscalizado pelo Conselho de Saúde".

A nossa lei, do início de 90, diz que quem acompanha os

recursos é um Conselho de Orientação dos Recursos, composto pela

Secretaria da Administração, Secretaria das Finanças e um

representante do Conselho Municipal de Saúde. Ora! A Constituição já

111 
colocou isso, vamos dizer, derrubou, no sentido de que ela colocou que

quem acompanha não é um Conselho formado por Secretarias e o Conselho

.Municipal como representante; é todo o Conselho Municipal. Então, por

disso também, nós tínhamos de alterar nossa lei do Fundo.

Bem, dada aqui as justificativas e o cenário para que a gente

pudesse fazer uma nova lei... - não é que pudesse; nós deveríamos

fazer, porque a nossa encontra-se inconstitucional.

Sendo assim - e, aí, tudo tem a ver com nosso Orçamento, na

área da saúde, para o Município. Então, no ano passado, caminhamos no

sentido de fazer uma nova Lei do Fundo, que contemplasse todos os
411

recursos da área da saúde, próprios - receita municipal - e

transferidos; e que o Orçamento da saúde seria, o órgão, na hora em

que vocês pegam na Lei do Orçamento, Secretaria Municipal da Saúde /

Fundo Municipal de Saúde. O Fundo contempla todos os recursos.

Portanto, todos os recursos da Secretaria, se são transferidos, se são

da receita municipal e transferidos do Estado também, devem contemplar

o Fundo. Tudo isso tem de estar na nova lei do Fundo.

E o acompanhamento e a fiscalização têm de dizer o que a Lei,

a Constituição fala: "Tem de ser feito pelo Conselho Municipal de
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Saúde. Não é um Conselho criado à parte. É o Conselho que fiscaliza, é

ele que fiscaliza e acompanha.

Fora isso, não colocamos - e, aqui, vou fazer juz àquilo que o

Nobre Vereador comentou no inicio: fazer juz aos substitutivos que

esse projeto de lei, ao passar pela Câmara, passando pela Comissão de

Constituição e Justiça, em primeiro ponto, ela fez um substitutivo,

deu parecer favorável, mas fez um substitutivo, no artigo - e aqui

acho que todos podem acompanhar, talvez, ou com certeza, se vocês

olharem o projeto original, no artigo 5 * , que diz respeito às receitas

que farão parte do Fundo Municipal de Saúde: "Constituirão receitas do

Fundo Municipal de Saúde... - bem, aqui são todas as receitas; então,

entendam vocês que as transferidas pelos Governos Federal, Estadual e

Municipal, todas as possíveis desses três entes.

E o inciso I diz o quê? "Recursos provenientes do produto da

arrecadação de impostos, a que se refere o artigo 156, bem como os

recursos de que trata o artigo 158..." - tudo isso é o que já está na

Emenda Constitucional 29, que diz respeito aos recursos aos recursos

dos impostos e das transferências proporcionais (?).

Então, temos de dizer que os recursos para a Saúde são

recursos que advêm de impostos, em transferências proporcionais (?).

Não se tratou aqui de colocar limitação, "é 15", porque a

Constituição já limitou, na Constituição está dado lá: no mínimo, 15%.

Tá?

Aí, vai ficar a respeito de cada Município, vendo o seu

Orçamento, para não ser tão engessado, mas está lá, dado.
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Então, aqui, o que se tratava era dizer todos os tipos de

receita. Então, está aqui o Inciso I: "Como as demais receitas, outras

receitas de convênio..." - e aqui vão dando a relação.

Este projeto foi enviado à Câmara; entrou este ano, porque o

Orçamento da Secretaria Municipal da Saúde, que já está em voga, ele

já está assim: "Secretaria Municipal da Saúde, o órgão / Fundo

Municipal", que ele já está sendo executado dessa forma.

Porém, estamos com uma lei problemática, por isso este projeto

e a importância dele.

Ao tramitar pela Câmara, a Comissão de Constituição e Justiça,

no seu parecer - como eu disse, ela foi favorável, porém, ela fez uma

ressalva nesse artigo que eu citei, no 5 0 , inciso I: ela coloca, nesse

inciso I, 15% dos recursos provenientes dos impostos.

A leitura... (104)
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A leitura da Comissão de Justiça, que se empenhou, não foi a

mais acertada frente à Constituição. Na hora em que coloca 15% da

receita, está inconstitucional. Este parecer, este substitutivo da

Comissão está inconstitucional porque coloca 15%, quando a emenda

constitucional fala pelo menos 15.

Depois, passou pela Comissão de Administração na Câmara, que,

110 
no seu substitutivo, corrige e diz que o que vale é o projeto

original, ou seja, que a leitura da Constituição fala no mínimo 15. Ou

seja, não se precisa colocar o percentual, que já foi dado pela

Constituição.

Quero avisar que o Município de São Paulo no ano passado

aplicou 13,8% da receita de impostos. E para este ano o orçamento

previsto está em 15,01%. Estamos nesse patamar.

Po tudo isso é que faço menção a esse parecer da Comissão de

Administração, pois corrige. E a nossa explicação é no sentido de

411	

reforçar que o que vale é o projeto original, idéia que já foi

colocada pela Comissão de Administração.

Passou também pela Comissão de Saúde, que fez um parecer

favorável, pelo fato de ter passado primeiro pela Comissão de

Constituição e Justiça, que tem grande peso. Porém, solicito aos

senhores da Comissão de Finanças que na votação o projeto esteja

condizente com a Constituição para que não tenhamos uma lei

inconstitucional. Estou aqui para responder a todas as dúvidas.

Enfim, o que deve ser votado é o original. Quais as receitas

do fundo municipal? São todas as receitas, receitas de impostos, mas o



Rod.:L04 Folha:2

Orador:

Taq.: Carla

Data: 10-07

Evento: Finanças

Sem Revisão da Taquigrafia

Folhan° 1..te	 do

141Yuk 39zaza CO224o,i004n1 e& dão 9 )awá9 Pmess° ne ''//‘WashingfOn O. Viana

Prefeitura....

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)- Pela Constituição, não, pela emenda

constitucional.

O SR. ÁQUILA MENDES - Pela emenda Constitucional. Acho que já

esclareci a importância, por isso a urgência. Temos de estar

condizentes com a legislação do País para que o Orçamento tramite de

forma correta.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)- Estamos diante de um paradoxo. A

Comissão de Constituição e Justiça exarou um parecer baseado na

Constituição e não na emenda constitucional. Eu não posso mandar de

volta para a Constituição de Justiça para não atrasar ainda mais o

projeto. Teremos de corrigir em Plenário, mantendo o texto original ou

o da Comissão de Administração Pública. Quero colocar esse problema

para os assessores, pois conversamos melhor com os vereadores através

dos assessores.

Acho que o Dr. Aquilas fez uma colocação com muita precisão, e

quero abrir a palavra para os senhores assessores para que possamos

fazer esse debate com a urgência e necessidade que merece.

A emenda Constitucional, embora em regime transitório,

estabeleceu 15% obrigatório da receita do município às verbas da

Saúde. Portanto, o Fundo Municipal de Saúde tem de sofrer a adaptação

que a emenda propõe. Estamos trabalhando com modelo do fundo municipal

de saúde que é anterior à emenda, e, portanto, não tem essa adaptação

que a emenda constitucional traz.

Nss,	 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10	 Reg. 100.812 ./DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

já foi dado pelapatamar disso já foi dado pela Constituição. 	 E,	 alias,	 aConstituição. E, aliás, a
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Como estamos com uma bancada bem diversificada - PSDB, PC do

B, PT, PPB, PL, PDT - quero abrir a palavra para os senhores

assessores, para esclarecimentos ou outras questões.

Tem a palavra o assessor da liderança do PC do B, Carlos

Eduardo Cavalcanti.

0 SR. CARLOS EDUARDO CAVALCANTI - Bom dia a todos. Na verdade,

queria apresentar duas questões que me causam sempre dificuldade.

Nesse artigo 5 0 , acho que a tentativa feita pela Secretaria foi a de

contemplar, da melhor maneira possível, todas as fontes de recursos do

fundo, sejam elas provenientes de receita própria ou transferência.

Todavia, gostaria de saber se a redação contempla, no item 2,

quando fala em recursos transferidos pela União, Estados ou outros

municípios, destinados à ação do serviço de Saúde, transferências

voluntárias. A emenda constitucional 29 é muito explícita nesse

aspecto, ela fala em transferências de impostos, provenientes da

010 
arrecadação tributária, mas gostaria de saber se estão pensadas as

chamadas transferências voluntárias, se vocês estão levando isso em

conta.

Fica bem claro lendo os itens desse artigo que o Fundo tenta

contemplar todas as formas de receita, o que é um grande avanço do

ponto de vista até institucional, pois sabemos que muitas das

receitas, pelo menos em alguns casos, acabam não passando por fundos

ou instrumentos desta natureza.

A questão primeira é se isso contempla as transferências

voluntárias. Segundo, ao se falar em convênios, exatamente que tipo de
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redigido no item 6, vemos: Participação em convênios. Qual o

significado de convênios? Isso contempla convênios tanto de natureza

pública quanto de possibilidade de convênios com parcerias, com setor

privado, convênios como, por exemplo, fundação de saúde, e por aí

afora. Ou, é exatamente nesses termos que os senhores estão

pensando, ou, na verdade, isso se limitaria a convênios estritamente

com o Ministério da Saúde, por exemplo?

Muito obrigado.

O SR.. - Sr. Carlos Eduardo, penso

que o senhor pegou a lógica fundamental, que, nesse artigo, exatamente

são tratadas questões de fontes, todas possíveis, primeiro as que já

vêm acontecendo, vêm entrando para a área de Saúde, para o orçamento

da saúde como as possíveis de inclusive entrarem em um futuro próximo,

dada a nossa entrada no Sistema Único de Saúde e dado o crescimento e

a dimensão desse sistema no Município. Sim, é isso. Todos essesleo
incisos dizem respeito às possíveis receitas. A Secretaria de Saúde

fez um esforço no sentido de mapeá-las, e ao mesmo tempo, pensar nas

possíveis, deixando, em aberto, até com esse espírito. Se olharmos o

último inciso, o 12, diz: "Outras receitas." Até no sentido da

possibilidade, para que a gente não fechasse, na lei fechasse somente

aquelas, e amanhã pudessem abrir.

Digo isso porque, a todo momento, está se ampliando a receita

na área de saúde. Pensando nisso, dada a lógica que não vou aqui

colocar, na lógica perversa que a área da saúde sofreu ao longo desses

anos todos, em sentido geral, como previdência e tudo mais, nesse
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sentido, até colocamos receitas de ressarcimento, Sr. Carlos Eduardo.

O que é ressarcimento? Hoje já existe uma lei, de os planos seguros

privados de saúde, que atendem pessoas, cidadãos que têm plano. Isso é

um ressarcimento ao Sistema Único de Saúde. Portanto, os planos

ressarcem o SUS, uma vez que estamos atendendo a pacientes que estão

em seus planos. Existem banco de dados que cruzam. Já colocamos essa

•	 questão, e foi dessa forma que montamos a lógica.
Voltando a sua questão, contempla as transferências

voluntárias? Sem dúvida. No inciso dois, quando falamos em recursos

transferidos pela União e pelo Estado, são todos recursos que a União

e o Estado possam passar para o Sistema Único de Saúde, que não seja

aquele específico, só das transferências automáticas. Como os senhores

devem saber, o SUS está caminhando para acabar com as famosas

transferências voluntárias, ou seja, para (ininteligível) depender de

convênios, porque convênios são sempre acordo em partes, é de um

1110 
partido ou não. O Sistema Único de Saúde perpassa por cima de partidos

políticos. Nesse sentido era transferência automática. Quais são os

critérios? Necessidade de saúde, construídos. Tanto Estado e

municípios têm um teto.

Só que ainda não é essa realidade. O SUS ainda passa por

convênio. Então, na cidade de São Paulo, para os senhores terem idéia,

temos uma receita grande do convênio com a questão da AIDS. É uma

receita grande. Isso é receita de convênio. Estaria aqui o recurso

transferido para a União. Não foi colocada aqui a palavra convênios

porque estão abrindo novas formas, quanto a essa prática de

sistemática de repasse do Ministério para os municípios com o SUS,
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estão vendo novas formas, que, às vezes, não é o convênio. Hoje chamam

de co-financiamento. Enfim, não poderíamos estar limitando, mas aqui

as famosas transferências voluntárias, (ininteligível) contemplam sua

primeira parte.

Quanto a convênios, aquilo que talvez tenha motivado essa

preocupação e para nós também, precisamos alargar as receitas numa

010 
área que exige e gasta tanto, e ai receitas advindas de outras

entidades internacionais. Então, se os senhores olharem para o inciso

6°, verão: "Auxílio, subvenções, transferências e participações em

convênios, (ininteligível)" Geral, não está falando de onde vem.

No inciso 5°, temos contribuições, donativos e legados,

contribuições, ante pessoas físicas como bens jurídicos, de direito

público, privado, nacionais, estrangeiras e internacionais.

Sou economista, perdoem-me, não sou advogado, mas os juristas

devem ter, na mesa, a diferença entre estrangeiro e internacional,

enfim, para contemplar o que vem fora do nosso país.

• Aliás, é um dos pontos que o Sr. Secretário está brigando. Já

houve todo o aval. Quero aqui anunciar. Ele fez uma visita a

Washington, há um mês, e o BID colocou um aval para possibilitar a

entrada de recursos para a área de saúde. Nosso problema é acertar

agora internamente no Brasil. Dada à situação do Município de São

Paulo, quanto a nossa dívida, enfim, qualquer operação de crédito, nós

estamos (ininteligível) com o Governo Federal. Isso é algo que terá de

ser feita agora, negociado com o Governo Federal, porque o BID já

colocou a possibilidade de passar recursos em projetos que têm saúde
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direto para a Secretaria de Saúde, para o Município, mas está

contemplado, nosso fundo contempla.

Sr. Carlos Eduardo, acho que fui em direção a sua resposta.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Algum outro assessor

gostaria de fazer alguma pergunta? Dr. Norberto, estamos discutindo o

Fundes. Prefiro que o senhor diga, em público, suas dúvidas. (Pausa)

•
Algum outro assessor? (Pausa) O senhor poderia fazer a complementação

• de seu pronunciamento, para darmos o encaminhamento final da

audiência. Nenhuma outra dúvida? (Pausa) Insisto em dizer que estamos

tratando de uma matéria de interesse fundamental.

Tem a palavra o Sr. Roberto Godinho, assessor da bancada do

PPB, da liderança.

O SR. ROBERTO GODINHO - Senhoras e senhores, bom dia. Não

tenho dúvida, a única conclusão é que a própria Secretaria agora virou

fundo, confunde-se com fundo.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. ROBERTO GODINHO - É só isso que quero que o •senhor

explique depois. Isso está bom, é um leque, está bem aberto, contempla

e acomoda toda a situação. Em termos de aplicação, sei que São Paulo

vem aplicando perto de 15%. Não vamos ter problema em alcançar isso em

2004. Vejo dessa forma, porque conheço um pouco a execução.

O SR.	 - Está certo.

O SR. ROBERTO GODINHO - Fora isso, só quero que o senhor

explique isso, que confunde o Funde e a Secretaria.
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O SR. - Sua pergunta é importante,

!Folha n°

porque se os senhores estão acompanhando o Orçamento, que já voga o

exercício de 2002, os senhores poderão notar que o orçamento já está

lá, o órgão, a Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

Esse fundo municipal é aquele pensado desde à origem da Lei Orgânica,

que falei . aqui, da saúde, desde 1990. O que foram as criações dos

411 
fundos municipais? Isso não é só para a área de saúde, mas para as

demais áreas. Os fundos, ancorados na lei de Orçamento público, a lei

4.320/64, que está em vigor para nós, em seu artigo 70, já criou essa

figura fundo, que eram os fundos especiais. O que diz o artigo? A

natureza do fundo: Receitas vinculadas, destinadas a um determinado

fim. Então as áreas sociais que começaram a criar, nas suas

legislações internas, os fundos, educação, saúde, aliás, a saúde foi

em primeiro lugar, depois educação, assistência social; por exemplo,

há o fundo municipal de assistência social. Esses fundos foram

ancorados na lei de Orçamento Público, dizendo o seguinte: "De uma

certa forma, é uma descentralização do orçamento, dado que essas áreas

hoje têm de ter seus recursos, têm de estar nesses fundos, recursos da

área de assistência social, e aí a saúde veio. O recurso da saúde no

fundo, porque o fundo é o instrumento de gestão orçamentária

financeira da área da saúde.

Quem vai gerenciar (Camilo)
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Quem vai gerenciar, gestar esse recurso é quem responde pela

saúde, os secretários municipais de saúde. Isso também está na Lei

Orgânica do SUS, está inclusive no seu artigo 33, onde diz quem é o

gestor do recurso. Por quê? Porque amanhã, poderá dizer quem pode

acompanhar, quem pode dizer o que aplicou em saúde e o que deve e o

que não deve aplicar; é quem responde pela saúde, a pessoa que

entende.

Então a idéia do fundo é essa. Não é que ele se confunde, Dr.

Roberto. A rigor é o fundo, são os mecanismos, instrumentos para a

gestão dos recursos para a área da saúde. Mas aí vou na sua palavra,

tudo bem. Mas se confunde, e se ele é o instrumento, é o instrumento

da área da saúde, portanto todos recursos que entram para a área da

saúde, transferências federais e estaduais e recursos do Município,

por meio de impostos, para a Secretaria de Saúde, são do fundo. Então

o fundo é um instrumento, e é nesse sentido...

- Manifestações fora do microfone.

O SR. ROBERTO - Digo que a Prefeitura do Município de São

Paulo tem caixa única. Por isso que ficamos preocupados com essa

colocação.

O SR.	 - Lógico,	 Dr.	 Roberto.	 O

caixa único, aí é uma questão de contabilidade. O Orçamento é único,

os fundos não têm Orçamento à parte, ele tem uma contabilidade

específica, que se anexa à contabilidade geral. Então não é o caixa.

Os tribunais de contas de todo o Brasil, inclusive o nosso, do
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Tribunal foram quatro representantes. De todos os tribunais saíram uma

cartilha, é até bom estar falando para os senhores sobre isso, sobre a

operacionalização dessa emenda constitucional, feita em seminário com

o Ministério, e os 110 representantes de todos os tribunais de contas.

Lá, dentre as várias questões que a emenda suscitou para nós,

inclusive para repensarem em acompanhar a aplicação, dentre elas está

os fundos de saúde, e esse capítulo, nessa cartilha, enfim, no acerto

dos tribunais de contas, ' está muito claro o que é o fundo. Fundo é

esse instrumento, ele não se confunde, não é um caixa à parte,

perfeito, Dr. Roberto? Do ponto de vista contábil, ele tem de ser

especificado de forma diferencial, e aí os tribunais definiram isso,

porque a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 50, diz, na

execução, que todos os fundos têm de ter escrituração contábil à

parte, mas à parte é para demonstração, não é à parte de um orçamento,

etc., integra no orçamento único.

Então, para fazer jus ao artigo 50 da Lei de Responsabilidade

Fiscal, à legislação dos fundos, os próprios tribunais assim

determinaram, e é nesse sentido que ele é um instrumento de gestão da

Secretaria, e ele tem de contemplar todas as receitas. É nesse sentido

que é a discussão grande na montagem de nosso orçamento, Dr. Roberto.

Sua pergunta foi muito bom, e me deu oportunidade de estar

esclarecendo isso. No passado, nas gestões passadas, até porque não

havia emenda, ainda não havia entrado no SUS, no fundo, no passado, o

Fundes, a gente chamava Fundes, nesta Cidade, e agora para nós é fundo
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municipal de saúde, a figura, o nome, até para deixar claro que o

Fundes antes só tinha transferências federais.

Se as pessoas pegassem o Orçamento da Secretaria . Municipal da

Saúde, tínhamos duas unidades orçamentárias, gabinete e -Fundes, o

Fundes, porque eram transferências federais. Bom, se o fundo,

entendido pela emenda, entendido pela legislação, pelos tribunais de

contas, contempla todas as receitas, não pode ser uma unidade

orçamentária, ele é o todo, porque nele estão todas as receitas.

Nesse sentido, até os tribunais assim definiram, e na cartilha

dos tribunais está claro que os fundos são barra fundo, porque é um

instrumento. Não é que ele se confunde, a rigor, é um instrumento

orçamentário financeiro.

Muito obrigado, sua questão é importante para esclarecer a

todos. São tantas novidades, é importante deixar essa questão...

No Sistema Único de Saúde nunca foi, mas agora ficou mais

claro, porque a Constituição deixou claro o papel do fundo. Perfeito.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do nobre Vereador Roberto

Tripoli. Antes dessa colocação, quanto a recursos, a Secretaria de

Saúde tem de aplicar 15% das receitas.

O SR.	 - No mínimo. (fora do

microfone).

O SR. NORBERTO - OK. Os recursos provenientes do SUS se

excluem desses 15%, ou qualquer outros recursos que venham para o

Fundes, para o fundo?

Como é nessa mistura entre Secretaria e Fundes, como fica essa

posição entre o que é um recurso e o que é o outro? OK?
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O SR. - Essas questões nos permitem

explicar. Na prática, acabamos dizendo que os recursos do SUS vêm de

Brasília, da transferência federal. Na Lei Orgânica da Saúde, deixo

bem claro e, na emenda mais ainda, recursos SUS, o SUS é o Sistema

Único de Saúde que compreende o papel de três gestores, federal,

Ministério; Estadual, Secretaria de Estado, Municipal; e Município,

Secretaria do Município. Todos são gestores do SUS. O SUS é um sistema

que compreende as três esferas. Portanto, a emenda deixou isso claro:

O recurso SUS não é recurso do Ministério somente, recursos SUS são

das três esferas do Governo, cada um com sua parte. Da parte

municipal, são recursos SUS municipal, são os impostos, nos recursos

estaduais, o Estado somente passa por meio de convênio, e nos recursos

SUS federais, há alguns automáticos e alguns convênios. Bom, recursos

de todas as esferas integram os recursos SUS. Portanto, o fundo

municipal de saúde tem de ter todos recursos SUS, próprios e

transferidos, como está na emenda.

Sua pergunta vai adiante. É importante quando o senhor disse:

"Nesse sentido, quando pegamos o orçamento, precisamos ter

identificação das fontes de recursos quando olhamos o Orçamento, até

para saber o que vem, SUS federal, SUS estadual e SUS municipal.

Então, se pego (Camilo)



ecintaim Mu/de/pai' a dery tezettto
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folha n° j1g	 do

Processo n° C7/°°/'
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Rod.: L07 Folha:1

Orador:

Taq. :Camilo	 Evento:FIN

Data:10-07-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Então, se pego uma dotação de um programa prioritário na

Cidade, que está colocado no Orçamento, por exemplo, implementação do

programa de saúde da família, prioridade da Administração deste

Governo, está no nosso Orçamento. Se os senhores forem ver, tem uma

atividade: implementação do PSF(?) Temos recursos que vêm do SUS

federal, mas a maior parte dos recursos que sustentam o PSF(?) não é

do SUS federal, é do SUS municipal, da receita de impostos, porque o

Governo Federal, para os senhores terem idéia, repassa 28 mil por

equipe, em programa de saúde da família/ano, uma equipe no programa da

saúde da família significa um médico, um enfermeiro, um assistente de

enfermagem e cinco a seis agentes comunitários. Essa equipe toda, o

que o Ministério repassa para cada equipe é 28 mil/ano. Quanto ao

nosso custo na cidade de São Paulo, a equipe está em média 18 mil/mês.

Vejam que o Governo Federal passa muito pouco o SUS federal do

que entra do SUS municipal, ou seja, esse programa que é prioritário,

o programa da Sra. Prefeita, que é prioritário, na Secretaria de

Saúde, bancamos a grande parte desse recurso, a receita de impostos.

Para montar esse Orçamento, tivemos de montá-lo já

identificando as fontes, SUS federal, SUS estadual e SUS municipal. Se

os senhores olharem o valor que contempla os programas, o orçamento da

saúde já está dividido nessa forma, e a Secretaria de Saúde está

montando um controle internamente para poder fazer a identificação

dessas fontes.

Como os senhores estão acompanhando, o orçamento para o ano

que vem, para a Prefeitura, será regionalizado. Teremos as

subprefeituras. Além disso, haverá várias modificações. Teremos um
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novo sistema orçamentário-financeiro. Vai sair o SEU, Sistema de

Execução Orçamentária, que não nos permite, Dr. Norberto, a

identificação por fonte. Aliás, nós, no Município de São Paulo,

estamos atrasados, e esse novo sistema terá identificação por fontes.

Então, isso facilitará e muito, até para o andamento... Porém, como

estamos em vigor? Estamos em vigor com controle bastante acirrado,

Secretaria de Finanças e Secretaria de Saúde, porque já sabemos...

Estou falando aquém talvez da discussão, mas talvez ela remete,

fazemos agora, o famoso item da saúde, que é, a rigor, para todo mundo

acompanhar, e esse é um papel fundamental da Câmara. Lá são dez

tabelas e dez gráficos, para todo mundo, e nunca vai mudar tais

tabelas e gráficos, porque quem não entende vai começar a entender, de•

tanto estarem vendo.

Na primeira tabela, Dr. Norberto, é o balancete da Secretaria

Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde. Lá identificamos o

Orçamento da Secretaria para este ano, 1.365.000.000, o orçamento

inicial não é o corrigido. Deles, temos SUS federal, até chamamos de

transferências federais, previstos 266 milhões, 26% do recurso. Em

transferências estaduais, não está previsto nada, porque, a rigor, não

temos nenhum repasse do Governo Federal, e Tesouro Municipal, que são

impostos, 1.085.000.000. A maior parte vem de impostos, e ele está

identificado. Todas nossas atividades estão identificadas nesse

sentido.

Vai facilitar quando for entrado o novo sistema, não tenham a

menor dúvida. Acho que respondi sua primeira parte.
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O SR.

1.080.000.000, corresponde aos 15%?

O SR.

- Nesse seu exemplo, esse

- Para este ano, veja o

seguinte: Esse um bilhão é de 1.365.000.000, que corresponde o

previsto para entrada de receita municipal. Agora, como é feito o

cálculo desses 15%? A Secretaria de Finanças, conforme já montou o

411 
Orçamento, com seu recurso, 15,01 para este ano, sim, essa é a idéia,

de receita de impostos, porém, a cada dois meses, tem saído no Diário

Oficial essa aplicação, esse demonstrativo que os senhores podem estar

acompanhando, e ela faz até o que está previsto, os 15,01, e fala como

está sendo a execução.

Para dar uma idéia do que saiu publicado no Diário Oficial,

até abril estava previsto, com as receitas que estão entrando, 17.

Então a execução já está pela entrada dos recursos municipais, 17

vírgula poucos por cento de impostos municipais, porém isso é execução

411 
dos primeiros quatro meses. Isso não quer dizer que, ao final do ano,

vamos chegar a isso ou mais. O que está previsto no Orçamento são os

15,01. A Secretaria de Finanças está trabalhando dessa forma. A Sra.

Prefeita inclusive acordou nesse sentido, para a receita de impostos

do Município seja mantida, 15,01.

Para o ano que vem, há essa discussão, a qual estamos fazendo.

Será mantido isso ou será um pouco mais? Essa é uma discussão ainda

por vir, sim.

O SR. - O senhor falou em PSF, falou

que o PSF tem umas determinadas equipes que custam 18 mil reais por

mês. Ela é composta de um médico. Estranhei que recentemente foi feita
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acho até bom que haja oportunidade de discutirmos.

010	
- Manifestações fora do microfone.

- Manifestações fora do microfone.

O SR.	 - Deixe-me explicar. Antes de

mais nada, pela negativa, firme, segura e positiva, não tem nada a ver

010 	
com o PAS, e vou dizer por quê.

Primeiro, no ano passado, a partir de julho, encerramos o PAS

nesta Cidade, e entramos, e aí começamos para valer no Sistema Único

de Saúde. Ele tem diretrizes, enfim, e dentre eles um programa que já

está, no Brasil, por volta de 11 mil municípios, o Programa de Saúde

da Família, que é uma lógica no sentido de colocar a saúde mais perto

da população, com atendimento mais de prevenção, formada por uma

equipe que acompanha, pari passu, não é a volta, é o resgate do que,

havia, na nossa época, o médico da família, que entendia de nós, que

sabia do nosso acompanhamento. Assim, ele poderia prevenir, para não

irmos tanto para a unidade básica.
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Isso se perdeu (Camilo)

•
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Isso se perdeu no mundo, se perdeu em todas as profissões, e

se perdeu inclusive na medicina. Como o senhor sabe, o médico hoje

entende de orelha... Então o SUS, inspirado no sistema canadense, está

no Brasil há mais de 14 anos, e nossa Cidade está atrasada, no mínimo,

nove anos, é oito mais um ano, porque estamos começando. O sucesso já

está mostrado. Há uma série de problemas. O que tem mais avançado é

01,	 esse programa revolucionário, o da saúde da família.
Sua pergunta é boa. Como a Saúde da Família está sendo feito

na cidade de São Paulo? Como está sendo feito aqui, está sendo feito

em diversos municípios, porque os médicos se formam e não estão nada

treinados na idéia da generalidade. É caríssimo, não tem mais no

currículo. Então, há todo um resgate, uma modificação, é uma

mentalidade e uma equipe composta por um médico, um enfermeiro, um

assistente de enfermagem, e o que é diferente, não existe no Canadá e

nenhuma parte do mundo, isso é novo no Brasil, há agentes

comunitários, quatro a seis agentes comunitários que tenham ligação no010
bairro. Eles acompanham a Dona Maria sempre, e não somente quando ela

vai ao hospital. Então, é um programa revolucionário, porque é a saúde

mais perto da família.

Para tanto, nossa rede tem 32 mil funcionários. É muito

pequena, frente a que tínhamos no Governo da ex-prefeita Luíza

Erundina, quando havia 40 mil funcionários. A população cresceu, a

dimensão da saúde também, estamos entrando no SUS, e a rigor estamos

com menos funcionários. Eles não estão acostumados, não conhecem o

Sistema Único de Saúde, não têm essa idéia e não sabem até da vantagem

da saúde da família, mesmo que estamos aumentando o salário.
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Para os senhores terem idéia, um médico da saúde da família

ganha 4.500 reais, fora da nossa rede. Com a nossa rede, ganha dois

mil e pouco a mais, para contemplar o salário, para ficar no patamar

Brasil, longe do Nordeste, que paga até mais, mas enfim, essa é nossa

realidade.

Nesse sentido, Dr. Norberto, a rigor, como foi feito o PAS? O

Sr. Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho sempre fala: PAS porque temos

paz nos hospitais. Não tem nada a ver com o PAS original. Esse modelo

foi implantado porque se terceirizavam, era um modelo cooperativado,

que entregava a responsabilidade da saúde para terceiros. Não vamos

aqui nem discutir o mérito. Nós resgatamos isso para dentro do gestor

da saúde, Secretaria, e com o SUS, porque o SUS assim pede, porque o

problema de saúde detectamos com nosso controle. Para viabilizar isso,

como está sendo feito no Brasil inteiro, são feitas parcerias com

entidades, no nosso Município com 11 entidades renomadas, com nome e

com tradição, com responsabilidade de fazer saúde nesta Cidade. Posso

citá-las todas: Santa Marcelina, Hospital Einsten, Unifesp,

universidades e instituições que já têm prática de estar fazendo saúde

e nós espalhamos essas onze entidades, essas parcerias na Cidade. A

Santa Marcelina conhece a realidade muito mais de saúde, numa parte da

região, e assim foram as entidades. Essa é a forma de se contratar

essas pessoas, mas todo PSF nosso, diferente do PAS, não tem nenhuma

ligação, porque as equipes estão ligadas às nossas unidades básicas de

saúde.

Quem controla a parte de execução são nossas unidades, que

hoje dividem a saúde em distritos. Temos um diretor de distrito.
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Então, ele é todo feito com aval do diretor do distrito das unidades

básicas. Não estamos montando à parte. Nosso PSF tem equipes e

unidades que talvez até aluguem um imóvel, mas várias delas é dentro

até da própria unidade básica de saúde. Há esse total atrelamento com

o sistema único.

Sua pergunta é: "Por que está na rubrica de serviço de

terceiros?" Boa pergunta. O Dr. Norberto tem analisado essa questão e

conhece sua importância. Se repassamos recursos para essas entidades

para poderem montar as equipes, sob nossa responsabilidade, nossos

convênios estão assim, é nossa responsabilidade, eles vão montar as

equipes que definimos, passam pelo nosso controle, vão fazer aquilo, é

nesse sentido, para efeito contábil, para efeito de registro de

recurso.

É claro que é uma despesa de serviço de terceiros, porque são

convênios com entidades parceiras, convênios que têm um plano de

010 trabalho, programa de execução. É ai que é registrado, é diferente do
modelo cooperativado. Longe dessa lógica, no fundo, transferia-se. Nós

não, puxamos todas as unidades básicas. Por isso que o Orçamento da

Secretaria poderia dizer que os 15%, no mínimo, para esse ano

Está complicado (Regina)



Folha nM ..1.3 C	 do!

ProceReo na C /042'
ecinia/mb alf4utio0al	 eYeZa tezt.tto Wash;ngton O. iana

•DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	 Reg. 100.812DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: L09 Folha:1	 Taq.: Regina

Orador:	 Data: 10-07

Evento: FIN

Sem Revisão da Taquigrafia

Está tão complicado, mas tão complicado que nós fizemos uma

suplementação que é aquilo que você se referiu. Tínhamos lá uma

dotação para implementar o Saúde da Família, 142 milhões para este

ano, a meta era ter implantado 800 equipes. O nosso Plano Plurianual

está para até 2004 com 1.700 equipes, este ano 800 equipes tínhamos

programado : . Bom, 800 equipes, o fato é que nós herdamos tudo que tem

110 
saúde do Governo Estadual no que diz respeito à ação básica. Aqui na

cidade já havia o Programa Saúde da Família na zona Leste, então

vieram para nós, são mais 200 equipes de Saúde de Família que já

funcionam aqui há mais de sete anos. Também nos sete anos sabem como

foram contratados? Passam por uma entidade, é a entidade que repassa

porque vocês sabem que para entrar em toda parte do serviço público,

temos aí uma questão clara, só entramos via concurso e concurso para a

Saúde da Família não existe no país todo. Então o Ministério deu a

resolução para todos os municípios de fazer convênios com essas

010 entidades reconhecidas e tendo um plano de trabalho para controlar.
Outros poderiam dizer, mas isso é burlar a lei do concurso? Não é, as

cartilhas dos tribunais têm muito claro isso, inclusive até a despesa

de pessoal da Saúde da Família não entra no limite como despesa de

pessoal. Os tribunais tiraram uma ressalva - isso é bom dizer a vocês

-, sabem que a Prefeitura de São Paulo está no limite dos 54% da

receita corrente líquida que pode ter com pessoal, está no limite. E

os tribunais de contas acordaram dizendo que para o PSF, programa

inclusive do SUS, que é nacional, falaram que a despesa de pessoal

ultrapassou 54% da receita, seja de qualquer município, os auditores

dos tribunais farão uma ressalva para que embora a Lei de
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Responsabilidade Fiscal tenha dado esse limite, para o PSF será dada

ressalva, porque se não for assim estaria infringindo o artigo sexto

da Constituição, pois é lei maior do que a de responsabilidade fiscal,

quanto à responsabilidade dos municípios de fazer a Saúde, do Estado

de fazer Saúde. Então, por conta da despesa com pessoal está fazendo

assim. Nesse sentido, toda forma de contratação de PSF tem sido feita

no Brasil via contratações com entidades, mas entidades renomadas,

sempre com controle, com aval do conselho, tudo ligado no sistema.

Isso foi feito e na cidade de São Paulo não fugiu à regra, estamos com

as entidades. O que fugiu à regra aqui é que é muito maior, estamos

com 11 entidades e com nome. Tem município que querem fazer o Saúde da

Família e não tem como porque nem uma ONG há no município dele, são

pequenos, estão com dificuldade e não conseguem mudar a lógica do SUS,

o que é a lógica que muda via PSF? Que é a porta de entrada, que vai

ser a equipe que está lá, presente, fazendo prevenção e não pode ser

só a unidade básica, porque vai e vai e vai para a unidade e, às

vezes, uma dorzinha nas costas que uma prevenção precisaria ter usado

exame da unidade, tudo isso com gasto. Então a Saúde da Família tem

custo menor se pegarmos os municípios em que já foram implantados.

Esse sistema de custo é visto em Joinville, em Porto Alegre, eu diria

a vocês interessante para nos interessarmos e vermos que a médio prazo

acaba sendo mais barato para a rede toda, e você previne, tem a porta

de entrada organizada e evita fazer na porta de entrada custo/unidade.

A Unidade Básica de Saúde é linda, porém, não é só construir, amanhã

tenho a manutenção dela, e o nosso orçamento participativo definiu 24

unidades básicas de saúde, de construção, para este ano. Estamos
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colocando, e o cronograma está, sabem como é na Prefeitura do

Município de São Paulo, não é fácil construir, tem de achar o terreno,

depois cuidar, isso tudo, ou seja, nós não vamos fazer a construção

dessas 24 unidades neste ano, vamos começar algumas, o nosso

compromisso é fazer as 24, o ano que vem tem de fazer.

Veja, isso é diferente da lógica que está sendo implantada

aqui, construção é importante, porém, a cidade de São Paulo não

precisaria só de 24, mas só que a lógica das unidades está sendo

outra, a equipe de saúde da família, longe de ver com o passo que o

senhor falou. Mas obrigado ao Dr. Norberto(?) que nos deu a

oportunidade de explicar um pouco mais, e agora está registrado na

rubrica, serviço de terceiros.

Saúde em contas diz lá o quanto está sendo repassado para cada

entidade dessa, numa tabela, e assim é bom porque todos nós temos de

executar, acompanhar as 11 entidades, o que já passou, o que já

liquidaram, enfim, porque isso aqui, para a Secretaria da Saúde é

importante, na ponta está vendo o que fizeram, o que contratou, como é

que está, se está melhorando e não só para Secretaria, mas para a

comunidade, para todo mundo. Por isso, o Saúde em Contas deve chegar

para todo mundo e o Conselho Municipal de Saúde que está na emenda,

ele fiscaliza, acompanha, está começando a entender que precisaria

triplicar muita gente para estar explicando que temos a maior vontade.

Se a Câmara envia à Comissão de Orçamento e Finanças, vier a definir

futuramente para apresentarmos um pouco a lógica, cada vez mais estar

perto dessa mudança radical que estamos fazendo na lógica da Saúde,

portanto, o orçamento tem a ver com isso, eu estaria e a Secretaria de
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Saúde estaria grata porque poderíamos estar junto com a Câmara, um

órgão fundamental, ela decide sobre a Saúde da cidade, a gente poderia

estar explicando mais e mais.

O	 SR.	 NORBERTO	 —	 Deixa	 então	 eu	 fazer	 algumas

colocações... (L10)

•
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O SR. NOBERTO - Deixa, então, fazer algumas colocações dentro

desse contexto. Eu me referi ao PAS no sentido, evidentemente, não

igual, mas de terceiros fazerem esse serviço. Só que a sua resposta

está me afirmando que não é o PAS, mas é uma contratação de terceiros,

em menor escala, evidentemente. É uma forma, primeiro, de você não

contratar mais médicos, enfermeiros, etc, e pagar melhor, porque você

mesmo disse que um médico está ganhando 2.500 reais da Prefeitura e

ali recebe em torno de 4.500, ou coisa parecida.

Realmente, parece-me uma saída pelo outro lado, mas não deixa

de ser um sistema terceirizado. Este é o problema.

Eu acho importante frisar esseO SR.

assunto para ficar cada vez mais claro. Vocês acompanham toda a

reformulação do Estado, as reformas do Estado em todo o País, e toda a

reformulação do Estado brasileiro, seja em qualquer nível - União,

Estado e Município - toda a forma como trabalhamos hoje no sentido de

agilizar a máquina, dar mais respostas às políticas públicas, enfim,

todos os mecanismos no sentido de encontrar formas de fazer com que

essas políticas cheguem à população de forma mais rápida, com maior

eficiência e •controle, e não simplesmente jogar a responsabilidade, o

órgão público tem a responsabilidade, não é simplesmente a

terceirização, porque falar que é serviço de terceiros, isso é a

rubrica do orçamento, falar de terceirização é complicado, porque a

literatura que trata da área institucional é variada, não é a mesma

coisa. Terceirização significa, pelo senso popular, entregar tudo ao

outro. Não, há várias formas de terceirização. Hoje o que está no

mundo, o Brasil já incorporou, são os famosos contratos de gestão, as
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parcerias de gestão. Todo mundo sabe que o Estado tem limitações. Como

disse, estamos fazendo um esforço para mudar a mentalidade de atuação

em Saúde, o SUS já está fazendo isso em outros municípios. E queremos

que os médicos da rede passem a integrar o programa de saúde da

família. Isso significa dedicação 40 horas, acompanhar 8 horas a

família.

Sabemos que na nossa máquina, não só do município, há uma

resistência. Mas temos de discutir terceirização. Hoje se fala em

contrato de gestão, há uma parceria entre público e privado. Isso já é

assumido no Brasil, em vários municípios, mas a parceria é que o

público não pode abrir mão da responsabilidade em áreas fundamentais

para a população, como a Saúde e a Educação.

Repito que existem várias formas de terceirização. A via

privatização, é a que entrega, e ai foi a questão do modelo

cooperativado. Se não fizer, se vira. Não era esse... essa foi a idéia

do modelo cooperativado.

Nós estamos fazendo uma transformação do modelo cooperativado

para o SUS, o que significa que também vamos ter de fazer uma parceria

com o setor privado, porque não vamos dar conta de fazer isso

sozinhos, o orçamento é limitado. Mas essa parceria é diferente, não é

entregar a responsabilidade, a responsabilidade é nossa. As equipes de

saúde da família se vinculam a unidades básicas de saúde, que são da

rede da Prefeitura. E estamos em um processo de convencimento de

nossos médicos E se fazemos o contrato via Santa Marcelina, por

exemplo, ele contratando a equipe de Saúde da Família, é 4.500 para o

médico. Mas temos várias equipes. Tem equipe que o médico da rede quer
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entrar para o Saúde da Família, pois vai ganhar 4.500, coisa que ele

não ganha. Passamos 2.500 para a entidade completar. Ele já recebe o

dele, mas terá um bom patamar.

São custos diferentes. Quando dei o custo 18 mil, é uma média

geral, mas temos Saúde da Família saindo por 10, 9 mil reais quando

toda a equipe é do pessoal da rede. Agora, se é totalmente contratado

fora porque naquele bairro o médico não chega, é 4.500. Ou seja, o

custo, na média está na base de 18 mil. A responsabilidade é nossa.

Cada distrito tem metas com as equipes - e essas metas não são só

nossas, são dadas pelo Ministério, chamamos de pacto da atenção

básica, são 19 indicadores que todos têm de acompanhar, inclusive as

equipes de Saúde. É uma forma de parceria, mas a responsabilidade é

nossa. Se eles não fazem, temos como fechar a torneira de passar esses

recursos porque eles só recebem mediante esse pacto, há um sistema de

controle.

E isso é fundamental. Se isso não estivesse posto no convênio,

não tínhamos como controlar. Temos de tomar cuidado com as diversas

formas de terceirização. Hoje tem terceirização com parcerias, não é a

pura privatização.

Muito obrigado por esta oportunidade de explicar um pouco

mais.

A Saúde tem uma lei federal, a que extinguiu o Inamps, a lei

8689, artigo 12, que diz que a cada 3 meses os gestores do SUS têm de

prestar conta em audiência pública ao Conselho na Câmara Municipal.

Ano passado começamos a entrar no Sus, fizemos aquele negócio e não

deu, mas já realizamos a primeira, que foi feita	 há 3 semanas.
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Infelizmente tínhamos só 21 pessoas, espero que cada vez mais as

pessoas tenham noção. Em alguns municípios há muitas pessoas. A

audiência pública é uma forma de exigência. Temos de fazer 4

audiência, já fizemos a primeira. É audiência ao Conselho Municipal de

Saúde em audiência pública na Câmara. É importante que as comissões e

os vereadores acompanharem isso, é uma forma de dialogarmos. Devemos

marcar a próxima audiência.

- comentário fora do microfone.

O SR.

emenda Constitucional (Paula)

Entendi dessa forma, ou seja, a
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Entendi dessa forma, ou seja, a emenda constitucional criou o

fundo, modificou o fundo. Ou você pode optar pelo fundo ou não.

Entendi nessa reunião que a Prefeitura pode ter ou não o fundo se ela

quiser. As receitas irão entrar ou pelo fundo ou pelas receitas

próprias do Município. Correto? Da mesma forma que você observa no

art.5° arrecadação dos recursos, ele pode entrar por lá. Porque a

Prefeitura terá de publicar, de provar que utilizou os 15% de acordo

com a emenda constitucional. Tendo fundo ou não tem de publicar lá um

quadro provando que gastou 15%, o mínimo de 15% na saúde. Não importa

a forma que vai gastar. A informação vem pelo SUS, o sistema de saúde

que norteia a administração do país, como você bem colocou. Então, aí

é uma opção de vocês. Agora, acho que o conselho vai confundir com a

autoridade do Secretário. Percebe? Eles vão administrar os mesmos

recursos, eles vão dar palpites no mesmo recurso; eles vão analisar os

mesmos recursos. Haverá um choque entre o presidente do conselho que

4111P 

vai se equiparar ao Secretário Municipal. Está escrito ali, num outro

artigo que diz que o conselho terá todas as informações que quiser.

Não sou contra, não. Estou apenas uma colocação. Por favor. Como você

falou uma série de coisas também estou colocando uma série de coisas.

O SR. GUIDO — Assessor do Vereador Eliseu Gabriel. Acho que a

preocupação do Norberto tem um pouco de incoerência porque nesta Casa

recentemente se instalou uma CPI para apurar o sucateamento do serviço

público. Uma das conclusões que essa CPI chegou é que a gestão pública

está extremamente abalada, vamos dizer no sentido geral em função da

terceirização. Quer dizer, cada vez que se tem um problema no serviço

público vem aquele discursos de que o mundo inteiro está adotando a
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terceirização e	 acaba-se entregando o	 serviço

responsabilidade da administração pública para terceiros. É claro que

essa comparação que o Norberto fez com o PAS eu concordo. O PAS como

uma fórmula de resolver o problema, uma fórmula cooperativada era

excelente. Só que não houve fiscalização. Então, agora a pergunta que

a gente faz é essa: será que vai ocorrer o mesmo com relação ao

II! esquema que se está montando para a saúde da família? O esquema é bom,
as entidades são boas mas será que a fiscalização será suficiente por

parte do serviço público para que não aconteça outro PAS?

O SR. 	  - Sou economista, mas há alguns anos

estamos trabalhando no Cepam - Centro da Consultoria de Municípios do

Governo do Estado. Estou há 15 anos e no ano passado fui comissionado

para a Secretaria Municipal de Saúde porque há algum tempo vínhamos

trabalhando com a municipalização das áreas sociais e da necessidade

de se acompanhar financiamentos e recursos. A área que mais avançou no

41F
sentido de constituir uma legislação própria, no sentido da execução

do fundo municipal, tudo isso, foi a área da Saúde. Então, há um bom

tempo vimos atuando nesse aspecto. É claro que motiva muito e sempre

para nós é um motivo bom estar falando sobre a saúde porque fomos

entrando e tendo a dimensão de que a Saúde não era tão complexa. O

Orçamento para a Educação na cidade de São Paulo é o maior, ótimo;

porém, se olharmos a área da Educação e a área da saúde a complexidade

das áreas são bem distintas. A saúde é muito mais complexa nesse

ponto de vista. É uma loucura. Então, precisamos estar muito juntos,

acompanhando, vendo essa área de recursos e entendendo a melhor forma

de gestá-la. A melhor forma de gestá-la no sistema público de saúde, e
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isso já está nas leis federais desde 90, como falei, já está no Brasil

tem experiências e isso tampa a figura do fundo municipal de saúde.

A Constituição, respondendo ao Sr. Noberto, a opção da

Prefeitura ao entrar aqui no ano passado, a nova gestão, foi entrar no

SUS. Era a única cidade de São Paulo que não estava no SUS. Então, foi

a última a entrar. Fora ela, apenas um município não está enquadrado

IIP 	 no SUS, que é a Santa Fé de todo o Brasil.
Estou falando bastante porque nos empolgamos e isso é

importantíssimo. Acho que a preocupação levantada por vocês é

relevante e comungo da preocupação. Mas, veja que o Sistema Único de

Saúde deixou muito claro a responsabilidade, o que é o Programa de

Saúde da Família dentro da sistemática de um novo modelo de saúde que

quer se implantar, é organizar a porta de entrada e que essa porta d

entrada no sistema de atenção básica seja cada vez mais condizente e

próxima do cidadão. Então, ele recebe em casa a visita e tal. Agora, a

viabilização disso e a sua preocupação Sr. Guido, é justa? Como disse

o Sr. Norberto, sim. Insisto em dizer que não estamos nos pautando,

nos utilizando de justificativas de muitos usam de que estamos

voltando. Diria que esta Prefeitura está contra várias coisas que

estão no mundo, inclusive a privatização, a forma cada vez mais de

privatizar a área da saúde e as áreas sociais. O SUS é bom. O Sistema

Único do país é uma reforma contra a maré do estado. Por quê? Porque

estamos jogando para dentro. Quer dizer, trouxemos 15 hospitais de

volta que estavam terceirizados. Estamos trazendo para dentro da

Secretaria. Então, isso significa dinheiro, recursos. O Eduardo Jorge

já esteve no Ministério duas vezes e a perspectiva é que entre 32
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milhões até o final do mês. Estou dando essa noticia porque hoje vocês

sabem que 60 dos hospitais se faturarmos. Quando mais interna doente,

mais recebe. Isso é uma lógica maluca. Quanto mais interna mais

recebe? Isso não está na legislação do SUS, mas foi a portaria de um

presidente que toda a sociedade colocou para fora, aquele que sofreu o

impeachment.

(e ele fez uma norma na área da saúde...)
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E ele fez uma norma na área da Saúde, mudou a lógica, que paga

por produção: quanto mais interna, mais recebe. O SUS começa a

caminhar por uma nova lógica: pagará por necessidade de saúde. E,

nesse sentido, nós, como não estávamos no SUS, os nossos hospitais

voltaram-se para dentro da rede e recebem por faturamento. E o nosso

faturamento é baixo. Faturamento significa quanto interna. Manda-se

essa informação para o SUS federal. Só que temos um teto, porque ainda

não entramos no SUS de forma completa. Nosso teto é 2 milhões/mês,

ambulatorial e hospitalar.

O que fez o Eduardo Jorge? Foi a Brasília, já duas vezes. Pelo

SUS há hoje um mecanismo chamado co-financiamento, o Governo Federal

.se responsabiliza por passar, o recurso a mais deste faturamento.

Observem o avanço do SUS, a responsabilidade do Estado, não tem nada a

ver com privatização, com terceirização. O SUS se responsabilizando, o

Governo Federal passará um co-financiamento, com responsabilidade,

para passar o recurso direto aos hospitais, independente da produção.

Está acertado.

Fui para a área hospitalar e deixei de lado a área básica que

seria, para nós, a prioridade, o PSF. Agora, o PSF também para o SUS

se avançou, tem piso automático e recebe recursos. Nós recebemos na

capital, por ter entrado no SUS, 8 milhões 700/ mês, que é o PAB -

Piso de Atenção Básica, é o per capita anual, 10 reais per capita ano.

Vocês pegam a população de São Paulo, multiplica por 10, divide por

12, dá 8 milhões e pouco, que entram desse PAB fixo. Isso é um recurso

que não tem nada a ver com transferência voluntária, cai

automaticamente por ter entrado no SUS. O Estado se responsabiliza.
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Esses 8 milhões chegam. Afora isso, chegam mais recursos. A receita

mensal é de 12 milhões do Governo Federal na área básica. O que

precisamos fazer? Mudar a lógica da atenção básica nesse município.

Isso significa nos responsabilizarmos por isso, mudar o modelo,

organizar a porta de entrada. Quantas vezes vocês escutam que a Dona

Maria, do jardim Marsilac, não conseguiu ser atendida porque havia

410 fila na unidade básica de saúde? Ela não vai para a unidade, ela

receberá a equipe da Saúde da Família que o SUS está montando, o

Estado está fazendo isso, montando uma equipe que visitará, uma vez

por mês, cada casa.

Estamos falando do princípio de o Estado se responsabilizar.

Mas nosso Estado tem limites, os senhores acompanham as finanças. Nos

anos 80, o Estado se mostrou com uma crise fiscal-financeira. Quando

falo Estado, refiro-me ao Brasil. E apareceram os que advogavam a

privatização, alegando que não havia mais jeito. Não é isso. O Estado

01P tem jeito, mas temos de reformá-lo. E de A a Z temos reforma. Temos de

ajudar o Estado a ter responsabilidade. E qual a forma? A forma de se

fazer esse programa é por uma execução de parceria e controle total. E

o Estado não tem condições. Primeiro, porque a Constituição deixou bem

claro que só se contratam novas pessoas na área pública por concurso

público. Não adianta chorar.

Como podemos fazer essas novas formas de parcerias? No Brasil,

já temos encontrado várias formas. .Fbr exemplo, com contrato, com meta

para atuar. Só passa recursos se tiver feito aquilo. Parece que o

modelo cooperativado não era assim, se passava o recurso diretamente,
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não se tinha pactuado indicador por indicador. Não é uma terceirização

tipo privatização. Há diferenças, temos de reconhecê-las.

- Levantei esse tipo de preocupaçãoO SR.

•

porque você verifica, pela imprensa, que não temos médicos para

trabalhar na periferia, porque o médico não quer, não se sujeita a

receber o baixo salário que a Prefeitura paga para trabalhar na

periferia. Esse pessoal está abandonado, ao Deus-dará.

E o que se pretende através desse plano? Esse plano é

sensacional no sentido de que está pretendendo uma coisa que no Brasil

sempre se falou, o esquema de prevenção de saúde, e não um esquema

curativo. Isso é altamente elogiável e positivo. Mas será que não

teria sido possível fazer diretamente? Essa é uma dúvida que temos.

O SR.DIRCEU BRASIL- Sou assessor do Vereador Toninho Paiva.

Sei que foram cadastradas várias famílias em São Paulo, para

haver o atendimento, há necessidade de cadastramento. O que me chamou

a atenção foi o seguinte: o que é agente comunitário (Beth)
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...o que é agente comunitária? São sete, é isso? De quatro a

seis agentes comunitários. São eleitos, nomeados ou concursados.

Segundo, me parece que o universo de São Paulo é muito grande. Hoje

estamos, pelo último censo, talvez tenhamos dez milhões e poucos

habitantes. Na verdade tenho certeza de que chega a 15 milhões. Há

essa possibilidade, de 12 em diante. A parte prática: como vão atender

essas famílias? Na verdade é excelente a idéia, porém, a praticidade,

espero que não seja uma utopia. Gostei muito de sua explanação, está

de parabéns. Muito obrigado.

0 SR. - É sempre bom. A nossa discussão é o Projeto de Lei

61/2002 que é o Fundo Municipal de Saúde. Quanto a isso acho que até

não estamos conversando mais porque, como disse o Dr. Roberto, não é

que o fundo se confunde com a secretaria, o fundo é o instrumento de

gestão financeira. Não foi uma coisa que a Constituição colocou e não

estamos querendo fazer ou poderíamos não fazer. Não, a constituição é

clara. Todos os recursos de saúde são aplicados pelo fundo. Então, a

Constituição está lá e temos de fazer o que a Constituição diz.

Aproveitando a chance remete à toda a discussão que a gente

está levantando aqui. Quero dizer a vocês que estou entendendo que do

ponto de vista da discussão do fundo municipal de saúde parece que não

resta dúvida. As questões foram ampliadas.

O Dr. Guido, na última questão disse que médico não vai à

periferia. Exatamente! Estamos com problemas de médicos que não vão à

periferia. Há um projeto que está na mão da Prefeita, feito por nós,
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está na Secretaria de Finanças, nem chegou à Câmara Municipal, mas é

bom vocês saberem, chama-se gratificação de difícil provimento.

Significa para o leigo dizer o seguinte: que é para garantir o acesso.

O médico está dizendo: se não me pagam um pouco a mais eu não vou.

Para ir à Cidade Tiradentes são 43 quilômetros. Ele não vai. Então,

fizemos um . cálculo com um tanque de gasolina para chegarmos à uma

possível gratificação que daria por baixo, enfim, 700 reais, o que

daria na nossa folha - que hoje é de 47,5 milhões de reais/mês, 600 ao

ano - uma gratificação a mais. É uma gratificação por fora. Estamos

com a seguinte discussão com a Prefeita: não podemos dar essa

gratificação mas temos de dar. Senão não tem médico na periferia. Mas

não podemos dar porque senão o orçamento, não podemos dar porque o

orçamento tem limite. Para darmos temos de ter prioridades. A

Secretaria vai ter de abrir mão de alguma coisa, diminuir equipe de

saúde de família daqui para implantar lá.

411P 
Então, estamos nessa discussão, estamos em um impasse,

sobretudo, da discussão do orçamento da saúde de uns 15%. Não dá. Mas

vai ter de ser assim. Para o ano que vem vai ser uma discussão que vai

ter de passar na Câmara Municipal. Veja a situação que estamos.

O Eduardo Jorge diz: temos de dar essa gratificação. Como? Com

que garante que vai para a ponta? Esse médico não quer nem chegar

perto de saúde da família.

Então, volto para a pergunta: como fazer? O Dr. Guido terminou

a questão e diz: será que não daria para fazer direto, não daria para

fazer concurso? Daria. E estamos fazendo concurso. Só que essa cidade,

como vocês lembraram, tem uma dimensão tamanha que temos de atuar em
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várias frentes. Agora, o concurso, até no seu ...(inaudível)... agente

comunitário de saúde. O agente, qual é a lógica que o Brasil implantou

pelo SUS? Ele é da comunidade. É a Da. Maria, que mora lá no Jardim

Angela, que já freqüenta a favela há tempo porque é de lá, ela vai ser

agente comunitária, vai receber por isso, vai ter um treinamento para

fazer as coisas mínimas. Ela fala com a Da. Sebastiana porque já

conhece, sabe os problemas. Se ela fala que está mal das costas ela

sabe que o marido bateu nela e bateu porque estava desempregado, às

vezes não é nem dor nas costas. Então, o agente comunitário tem de ser

uma pessoa do bairro.

- Aparte fora do microfone.

O SR. -	 No concurso público se aprova um agente que vai

atuar no Jardim Ângela mas é lá da Cidade Tiradentes, não tem

qualquer identidade. Portanto, concurso público para esse tipo de

problema, que começou em 1994, o PSF, Programa de Saúde da Família e

agentes comunitários, começa na Paraíba e vem espalhando para o

Brasil. Começamos com 328 equipes no Brasil. Hoje temos 11 mil.

A cidade de São Paulo é um outra administração. Por isso,

fizemos um plano de gestão, logo no início, está no PPA - aliás, se o

orçamento não está compatível com o PPA e não está com a LDO, hoje a

lei de responsabilidade fiscal fala que o gestor será

responsabilizado, dá um a quatro anos de reclusão, está todo mundo

apavorado - então, o nosso PPA diz lá que vamos ter, até 2004, 1.700

equipes. Mas só par a população de São Paulo? Não, nem tínhamos essa
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perspectiva. Nossa meta é cobrir 60% da população de São Paulo.

Portanto, sete milhões. Porque? Porque são elas, dependentes SUS. A

cidade é tão grande que temos os planos de seguro e de saúde privados

estão situados aqui e no Rio de Janeiro. Sabemos que a classe média, a

que ainda está conseguindo pagar tem o privado. O que não está, vem

para a rede . SUS.

Então, a nossa população dependente SUS não é a mesma de São

Paulo. A responsabilidade, Dr. Guido, nossa, do Estado, do nível

municipal é com a população dependente SUS em primeira instância.

Embora dizendo que o SUS é para rico, para pobre, para todo o mundo.

Temos de fazer algumas prioridades, agora, está lá. Eu mesmo tenho de

fazer exame no INCOR, um eco, porque sou hipertenso - vocês já

perceberam o meu jeitão, faço acompanhamento e vou pela porta de

entrada do SUS. É no ambulatório do INCOR. Mas vocês dirão: você não

recebe? Não dá para pagar? Não dá. Tenho filho como vocês também tem.

Mas o SUS no INCOR se sabe que é do Governo Estadual. Não está no

Município. Ainda não está. Só municipalizamos a área básica.

Voltando, agente comunitário aqui, nossa meta, naquele de 4 a

6 por equipe, é de 10 mil agentes comunitários de saúde em 2004 e 1750

equipes de saúde da família. Isso cobre 60% da população. Vamos deixar

bem claro. É a nossa meta. E para isso não dá o concurso. Como vai

contratar um concurso se ela atua no bairro da Vila Marsilac e de

repente cai para a Cidade Líder. Não tem jeito. Inviabiliza o programa

no Brasil e no mundo.

Portanto o Ministério da Saúde definiu
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Portanto o Ministério da Saúde definiu que as formas de

contratação - porque os municípios tinham esse problema, como fazer a

contratação se tinha de fazer concurso - são as formas já que têm sido

encontradas na legislação e que os tribunais de contas estão

aceitando.

A aceitação dos tribunais de contas é programa da saúde da

família.

- Aparte fora do microfone.

O SR. - Bom, o médico, queríamos que todo o médico da rede

entendesse que a prioridade hoje é saúde da família e que ele entrasse

para a saúde da família. Mas ele não quer. Então não fazemos a saúde

da família? E a nossa responsabilidade para a população de prevenção

como o senhor bem disse? Temos de fazer um programa sabendo dessas

particularidades.

Por isso São Paulo é uma coisa que está atípica no Brasil.

Atípica em que sentido? Temos vários modelos de equipe. A equipe que é

paga e a rede aceitou, o médico aceitou e foi, aquela que tem de

chamar médico de fora.

Aproveitei a minha fala para dizer da gratificação de difícil

provimento. Deve vir projeto para a Câmara Municipal e para vocês

saberem da urgência disso. Já emendei.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Fico tão entusiasmado em ver tanto

entusiasmo! Sempre tentei ver a Saúde por dentro. Agora estou fazendo
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um esforço para ver a Saúde de fora ou por fora porque, quando vemos a

Saúde tem um nível de entendimento que não se vê o *todo. Então, estou

preferindo ver o todo e ver qual é o capitulo da saúde.

Quero perguntar para o senhor o seguinte: quais os projetos

que estão em pauta ou em condições de pauta, que pelo menos os

senhores conseguiram que chegasse à Câmara Municipal e que tramitassem

e que vocês têm expectativa de que seja aprovado no primeiro semestre

ainda.

A impressão que se tem é que o SUS não pertence a nenhuma

administração ou a nenhum partido. É uma coisa a parte. Já que é uma

coisa tão a parte, daqui a pouco não sei se caracterizo o SUS como uma

religião, como um partido ou como uma proposta de Estado que depois

vai irradiar para todas as áreas da administração pública.

Como não tenho essa capacidade tão holistica gostaria de saber

o que está em tramitação, o que é de urgência máxima e do que vocês

precisam.

No segundo semestre a aprovação de projetos vai ser bem mais

lenta. Tento ajudar os interesses da Secretaria de Saúde mas não me

sinto bem quando sai no jornal - como saiu nesta semana na Folha de S.

Paulo que a Câmara Municipal é responsável pela aprovação dos projetos

da saúde. Não é verdade. Quero deixar bem claro que me sinto atingido

e todos os vereadores se sentem atingidos.

Aqui todo o projeto tem um processo de decantação, de análise.

Então, a matéria que saiu no jornal, bem documentada - podem me achar

a cópia, no caderno Cotidiano de quarta ou quinta-feira, com

declarações - nos responsabilizando pelo fato de não ter médicos nos
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hospitais? O título da matéria é: "Tática Governista na Câmara

Municipal leva prejuízos à saúde".

Pede para levantar em meu gabinete todas as matérias de jornal

que digam respeito à saúde. E aquela matéria em que a Secretaria da

Saúde opina e um vereador da Casa opina sobre a lentidão dos projetos

da Saúde. Você lembra quando saiu? Mas vou trazer a matéria.

Gostaria que o senhor dissesse quais são os projetos - o

senhor ajuda na elaboração dos projetos da secretaria ou só trabalhou

nesse? Só nesse? Não tem informação dos outros?

Quero cumprimentá-lo pois o senhor está dando uma prova de

competência com as explicações que estão sendo bem satisfatórias,

acima da média, mas estou com dificuldade na Secretaria em saber se

tem assessor parlamentar, qual é a prioridade, quantos projetos que

tem. Seria importante que todos os assessores soubessem.

O SR. - Bom, minha resposta fica comprometida, pois, se estou

falando...

.0 SR. ADRIAN() DIOGO (PT) - Esse, por exemplo,, é urgência.

máxima.

O SR. - Esse é urgência máxima dado que está inconstitucional

e dado que o nosso orçamento já está trabalhando dessa forma. Mas,

enfim, acho que isso já está ficando claro. Mas fico com a

responsabilidade de dizer pois há, sim projetos que chegaram à casa,

"Tática Governista na Câmara



Rod.:L14 Folha:4

Orador:

Taq.:beth	 Evento:finanças

Data: 10-07-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

&Piam eXtbRicipat d dem ~
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

F091:2 .;.1*

Proce..,r.;o n° d-/Aft
Wat;:liton O. 1/lana
Reg. 10,0.812

projetos que ainda não chegaram e que vocês jamais poderiam ser

responsabilizados.

Não vi essa matéria, é uma matéria que o senhor vai nos

trazer, é de reportagem. É complicado pois se fosse uma opinião

poderíamos estar visualizando. Se é de reportagem...acho que...

•

e
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Se é de reportagem...acho que o senhor levanta e a Saúde

entende muito bem que temos em nossa pasta um Secretário que é

Deputado Federal, que conhece muito bem o Legislativo, tem experiência

e a rigor, tenho aprendido muito. Sou um assessor para a área de

planejamento orçamentário financeiro mas como também me preocupei em

não ficar só na saúde mas no geral, falar de recurso orçamentário na

área da Saúde significa pensar em tudo na área, inclusive ter a noção

dos projetos que aqui estão, nas diversas formas.

Citei a gratificação de difícil provimento que nem aqui está

ainda. Nem em contas. Está dentro do Executivo ainda.

Sou economista, como o senhor me perguntou, tenho a equipe que

elabora mas particularmente este aqui, redigi juntamente com o

advogado pois já vinha acompanhando as questões dos fundos de outros

municípios quando entrei aqui. Então, esse posso dizer.

Mas fico com o comprometimento de enviar. Isso em uma folha o

Eduardo, o Secretário, saberia dizer. Ele não pode vir. Recebeu o

convite mas esta semana está com a Prefeita em discussão

especificamente para o Orçamento. O Secretário Adjunto que também foi

convidado por esta comissão está representando o Eduardo no Conselho

Nacional dos Secretários Municipais de Saúde que estão tendo esta

semana um congresso nacional - e dado que São Paulo entrou no SUS é

importantíssimo que esteja lá - mas eu vi e seguramente os dois

saberiam dizer, este, este e aquele. Não vou dar um chute. Sei até

mais ou menos. Fico com o comprometimento e aí vamos ver como

poderemos viabilizar para a sua assessoria. Posso mandar até hoje à

tarde. Temos isso.



Ceiff/CULCL elf642/C4eat	 dão ,9au10
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folha n°	 do

Proceo n°
Washington O. Viana
Reg. 1@Q.12.

Rod.:L15 Folha:2

Orador

Taq.: beth	 Evento. : finanças

Data: 10-07-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Acho que a reportagem - embora não tenha lido - foi leviana

pois o Secretário sempre trabalhou nisso.

Interessante, toda a vez que veio um projeto à Casa, o próprio

Eduardo defende muito isso: "não adianta vocês quererem técnicos!

Fechar todo o projetinho, bonitinho, deixar amarrado de A a Z, pois o

papel da Câmara Municipal é de opinar e não adianta. Temos de deixar

na dinâmica. A discussão, às vezes, até ajuda a reformular".

Então, ele não tem essa visão. Quero até deixar de público

isso. Era isso que queria dizer.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mais algum esclarecimento? Pois

não, Dr. Guido.

O SR. GUIDO - Sr. Presidente, acho que a última colocação que

ele fez em relação ao projeto me parece que não tem nenhuma dúvida. É

óbvio que tem de ser aprovado pois nada mais é do que uma adequação à

própria Constituição Federal. Não tem o que discutir.

Ele deu oportunidade - como é um entusiasta pela matéria - de

avançarmos em outros assuntos. Esses outros assuntos parece que

acabaram sendo o principal na mesa. O projeto em si, acho que não tem

a menor dúvida quanto ao fato de que deve ser aprovada.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Dr. Godinho.

O SR. GODINHO - Só quero fazer a seguinte colocação: esse

debate poderia ser naquelas reuniões trimestrais do orçamento que
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vocês convocam. Sou novo na Casa, o senhor bem sabe, com dificuldade

de entender. Mas entendo que quando se fizer uma convocação na agenda

da Câmara Municipal no Diário Oficial, se coloque o assunto, como é

feita a CPI.

O SR, ADRIANO DIOGO (PT) - Como o caso de hoje?

O SR. GODINHO - Como foi o caso de hoje. Sei que é uma

reunião, uma audiência pública, mas sobre o quê? Sinto que não é

desculpa. -Podem dizer que é bobeira, mas sinto dessa forma.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Olha a publicação, desculpe, foi

assim que foi publicado.

O SR. GODINHO - Como saiu no Diário Oficial.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - O senhor tem toda a razão. Se tem

convocação no Diário Oficial tem de ter...

O SR. GODINHO - É interna, sei que é interna, a publicação

interna.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É procedente o que o senhor fala.

O SR. GODINHO - Sinto dessa forma. E outra coisa, isso que

você mostrou para a gente está na Internet?
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- Aparte fora do microfone.

O SR. GODINHO - Não o plano mas a saúde em contas.

•

•
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O SR. GODINHO - Não o plano mas a saúde em contas. Isso seria

interessante de vocês colocarem na Internet, pára os assessores da

Câmara Municipal, pela Prodam, para ter acesso nos terminais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Isso ai o senhor trouxe para a

comissão?

O SR. GODINHO - Não sei se está ou não, mas...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É possível, então estou entregando

como produto da audiência pública e está à disposição dos vereadores

na Comissão.

O SR. GODINHO - Acho isso super-importante como subsídio para

a gente conversar. Obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Gostaria que cada gabinete

representado na audiência fizesse uma cópia desse documento, por

favor, e que fosse anexado aos autos do projeto.

Pois não, Doutor.

O SR. - Só para explicar, esse documento, Dr. Roberto, é

feito mensal. Esse que deixei é maio mas já fechamos junho. Ele dá a

execução. Então, todo o mês, a rigor, temos de enviar à Comissão de

Finanças e Orçamento - esse é o meu juízo - que é uma responsabilidade

e devemos mandar todo o mês para ter a execução.
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A sua questão da Internet é fundamental. Estamos agora

travando as planilhas para colocar na Internet. Nosso receio é que se

isso não fosse travado qualquer um entrasse. É um Excel, uma coisa

simples. Mas o senhor tem toda a razão. Vai para a Internet.

A minha responsabilidade é deixar para vocês, todo o mês o

Saúde em Contas.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Você manda junho. Brilhante

explicação. Parabéns.

O os 55 exemplares que a Sepam iria mandar sobre o Vereador.

Isso foi possível pedir.

O SR. - A rigor é o seguinte: na última reunião ficamos de

ver e a equipe tomou o nome, o telefone da pessoa para entrar em

contato. Não sei se houve dificuldades. Senão poderíamos estar juntos

vendo isso.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu pedi par você que quero um

exemplar disso.

O SR. - Eu deixei um para o presidente da comissão e...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu tenho um, queria ver de

providenciar um para cada vereador, 55 exemplares.
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O SR. - Cinqüenta perguntas e cinqüenta respostas, para saber

sobre o SUS.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Vê isso para mim. Enquanto isso

vamos aguardar. Termino a sessão mas vamos aguardar para que possa

mostrar a matéria da Folha de S. Paulo. A sessão está encerada.

?	 •
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1.6	 PAR

/ 0 ° 2 D	 vIISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N9 61/2002

•	 •	 O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa dispor sobre o Fundo

Municipal de Saúde — FMS e revogar a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990.

A propositura objetiva readequar o Fundo Municipal de Saúde — FUMDES, criado

qÃida- 
pela mencionada lei, às disposições constitucionais e infraconstitucionais. A Emenda

Constitucional n° 29, de 14 de setembro de 2000, e as Leis Federais n`'s 8.080, de 19 de

setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, atinentes à organização e ao

funcionamento dos serviços de saúde, bem como às transferências intergovernamentais de

recursos financeiros na área da saúde, trouxeram diversas inovações, impondo a

necessidade das alterações ora propostas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Comi ão de Finanças e Orçamento, em cri 03.0z,

di I

1 1
1 0" \

ti)

1. 7 - R E C OM

17-2246/2002

Presidente -Presidente -

RelatorRelator
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

- "22. PL 61/02, do Executivo. Dispõe sobre o Fundo

Municipal de Saúde - FMS, revoga a Lei n.° 10.830, de 04/01/90. (EM

REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: l a . Aprovação mediante voto

IN favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ

SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA."

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à inversão de pauta permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos o Substitutivo da Comissão de Administração Publica. Os Srs.

Vereadores favoráveis à aprovação do PL )61/02, do Executivo,

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado.

• ..,	 ..t .,	 ,...,...•:,..„,•

Há sobre a mesarequei .imento de inv
,
ersão qUe ' será lido

• ‘re—J.:.,ner
C2x	 9,q - '/ T.	 y:sr e -.N.

- É lido o seguinte: (5 -10)

Passemos ao item seguinte. „	 ..	 .
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25. "PL 61/02, do Executivo. Dispõe sobre o Fundo Municipal

de Saúde - FMS, revoga a Lei n° 10.830, de 04/01/90. (EM REGIME DE

URGÊNCIA). Fase da discussão: 2a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis ao requerimento de

inversão de pauta permaneçam como estão; os contrários ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Não há oradores inscritos; está encerrada a'discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção da Sra.

Prefeita.

Há sobre a mesa requerimento de inversão de pauta que será

lido.

- É lido o seguinte: (36 - 9)
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de
Administração Pública ao presente projeto, às fls. 31/36, foi
aprovado em 2 ' discussão e votação na 251 Sessão Extraordinária,
de 1° de abril do corrente, estando em condições de ser encaminhado
à sanção.

03/04/03

BRENO GANDE'LMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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Sra. Paula

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e

carta de lei.

02/04/2003

JOSÉ ie k IOSO SANTOS
Chefe de Seção Técnia Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

02/04/2003

.11)11----Paula awase
Oficial Legislativo

SEGUE" 	Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	
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São Paulo, O Õ de abril de 2003.

-x •

01"•LEG3
0FICION .0:146/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 02 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 61/02, de
autoria do Executivo, que dispõe sobre o Fundo Municipal de Saúde - FMS, revoga a
Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ELINO/TA
Pres9ente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JC(-1S-S/pk
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 01 DE ABRIL DE

2003. Cópia extraída de fls. n° 32/36 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 61/02).

(Executivo). Dispõe sobre o Fundo Municipal de Saúde - FMS, revoga a Lei n° 10.830,

de 4 de janeiro de 1990, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES, criado pela

Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990, passa a ser regido pelas disposições previstas

nesta lei. Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS, vinculado à Secretaria

Municipal da Saúde - SMS, tem como objetivo criar condições financeiras e de

gerenciamento de recursos destinados ao desenvolvimento de ações e serviços de

saúde, executados e coordenados pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS, para

implantação, consolidação e manutenção do Sistema Único de Saúde - SUS, de acordo

com os princípios e normas a ele aplicáveis. Art. 30 - O Fundo Municipal de Saúde —

FMS terá duração indeterminada, natureza contábil e gestão autônoma a cargo da

Secretaria Municipal da Saúde - SMS. Parágrafo único - O Secretário Municipal da

Saúde poderá estabelecer e delegar atribuições a funcionários da Secretaria Municipal

da Saúde — SMS para o gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata

esta lei. Art. 4° - A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao

Conselho Municipal de Saúde. Parágrafo único - Fica assegurado ao Conselho

Municipal de Saúde o acesso, a qualquer tempo, às informações contábeis e financeiras

referentes ao Fundo. Art. 50 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde -

FMS: I - recursos provenientes do produto da arrecadação dos impostos a que se refere

o artigo 156, bem como recursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea

"b" e parágrafo 3°, nos termos do artigo 198, parágrafo 2°, III e parágrafo 3°, I, e do

artigo 77, III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, todos da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 14 de

setembro de 2000; II - recursos transferidos pela União, Estado e outros municípios,

destinados às ações e serviços de saúde; III - recursos provenientes de transferências e

doações de instituições públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais; IV

- recursos de outras fontes para o financiamento do Sistema Único de Saúde - SUS em

nível municipal, recebidos a título de reembolso, de valores correspondentes ao

sistema de assistência médica suplementar; V - contribuições, donativos e legados de
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pessoas fisicas e jurídicas, de direito público ou privado, nacionais, estrangeiras e

internacionais; VI - auxílios, subvenções, transferências e participações em convênios

e ajustes; VII - o produto de arrecadação de multas, correção monetária e juros por

infrações ao Código Sanitário; VIII - taxas de fiscalização sanitária e outras específicas

que o Município venha a criar no âmbito da saúde; IX - receitas de eventos realizados

com finalidade específica de auferir recursos para os serviços de saúde; X - receitas

auferidas de aplicações financeiras de seus recursos; XI - recursos provenientes de

operações de crédito contraídas com a finalidade de atender a área da saúde; XII -

outras receitas. § 1° - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser

contabilizados como receita orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a

ele alocadas dotações na lei orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais

de direito financeiro. § 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão

repassadas pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua

arrecadação, mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal

da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em percentuais definidos na Lei Orçamentária

Anual, de acordo com as disposições constitucionais. § 3° - A Secretaria Municipal da

Saúde — SMS encaminhará, observadas as normas legais e após a apreciação do

Conselho Municipal de Saúde, a prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde -

FMS ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Art. 6° - Os recursos do

Fundo Municipal de Saúde - FMS serão aplicados, dentre outras despesas: I - no

financiamento total ou parcial de planos, programas e projetos de saúde desenvolvidos

pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS, direta ou indiretamente; II - no pagamento

de vencimentos, salários, gratificações, remuneração de serviços e encargos de pessoal

e de recursos humanos da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, bem como no

pagamento de gratificações de servidores de outras secretarias, de outros municípios e

de outras esferas de governo, pertencentes à administração direta ou indireta, que

desempenhem suas funções na Secretaria Municipal da Saúde - SMS e atuem no

Sistema Único de Saúde - SUS, com a finalidade de compatibilizar o quadro de

recursos humanos de atenção à saúde; III - no pagamento pela prestação de serviços

complementares de saúde firmados com entidades de direito público ou privado, para a

execução dos planos, programas e projetos de saúde; IV - na aquisição de material

2 f9"}
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permanente e de consumo e de outros insumos necessários para o desenvolvimento dos

planos, programas e projetos de saúde; V - na construção, reforma, ampliação,

aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede fisica de prestação das ações e

serviços de saúde; VI - no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de

gestão, planejamento, administração e controle das ações e serviços de saúde; VII - no

desenvolvimento de recursos humanos em saúde; VIII - na concessão de auxílios e

subvenções para o desenvolvimento da atenção à saúde; IX - no atendimento de

despesas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços

específicos de saúde; X - com amortização e encargos de empréstimos contraídos no

âmbito da saúde. Art. 70 - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal da Saúde -

SMS, na data da promulgação desta lei, passam a fazer parte integrante do orçamento

do órgão da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde. Art. 8° - O

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria Municipal da Saúde — SMS,

conjuntamente com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as

normas de funcionamento e a operacionalização do Fundo Municipal de Saúde - FMS.

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em conts'ia;, em especial a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990. Eu,

PR 111* ""Se  , Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí a presente cópia
Oficial Legislativo

fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,cnield=.w.c.twattnns 	
Assistente da Chefia Tacitied

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. São Paulo, 02 de abril de

2003. Chefe da eção Técnica de Prep.
/
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,Dispõe sobre o Fundo Municipal
de Saúde - FMS, revoga a Lei n°
10.830, de 4 de janeiro de 1990, e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 01 de abril de 2003, decretou
a seguinte lei:

Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES, criado pela Lei n°
10.830, de 4 de janeiro de 1990, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta
lei.

Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS, vinculado à Secretaria
Municipal da Saúde - SMS, tem como objetivo criar condições financeiras e de
gerenciamento de recursos destinados ao desenvolvimento de ações e serviços de
saúde, executados e coordenados pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS, para
implantação, consolidação e manutenção do Sistema Único de Saúde - SUS, de acordo
com os princípios e normas a ele aplicáveis.

Art. 3° - O Fundo Municipal de Saúde — FMS terá duração
indeterminada, natureza contábil e gestão autônoma a cargo da Secretaria Municipal da
Saúde - SMS.

Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde poderá
estabelecer e delegar atribuições a funcionários da Secretaria Municipal da Saúde —
SMS para o gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei.

Art. 4° - A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo
caberão ao Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo único - Fica assegurado ao Conselho Municipal de Saúde o
acesso, a qualquer tempo, às informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo.

Art. 5° - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde - FMS:
I - recursos provenientes do produto da arrecadação dos impostos a

que se refere o artigo 156, bem como recursos de que tratam os artigos 158 e 159,
inciso I, alínea "b" e parágrafo 3°, nos termos do artigo 198, parágrafo 2°, III e
parágrafo 3°, I, e do artigo 77, III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
todos da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 29,
de 14 de setembro de 2000;	 •	 _
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II - recursos transferidos pela União, Estado e outros municípios,
destinados às ações e serviços de saúde;

III - recursos provenientes de transferências e doações de instituições
públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - recursos de outras fontes para o financiamento do Sistema Único
de Saúde - SUS em nível municipal, recebidos a título de reembolso, de valores
correspondentes ao sistema de assistência médica suplementar;

V - contribuições, donativos e legados de pessoas fisicas e jurídicas,
de direito público ou privado, nacionais, estrangeiras e internacionais;

VI - auxílios, subvenções, transferências e participações em
convênios e ajustes;

VII - o produto de arrecadação de multas, correção monetária e juros
por infrações ao Código Sanitário;

VIII - taxas de fiscalização sanitária e outras específicas que o
Município venha a criar no âmbito da saúde;

IX - receitas de eventos realizados com finalidade específica de
auferir recursos para os serviços de saúde;

X - receitas auferidas de aplicações financeiras de seus recursos;
XI - recursos provenientes de operações de crédito contraídas com a

finalidade de atender a área da saúde;
XII - outras receitas.
§ 1° - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser

contabilizados como receita orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a
ele alocadas dotações na lei orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais
de direito financeiro.

§ 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas
pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação,
mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal da
Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em percentuais definidos na Lei Orçamentária
Anual, de acordo com as disposições constitucionais.

§ 3° - A Secretaria Municipal da Saúde — SMS encaminhará,
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho Municipal de Saúde, a
prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde - FMS ao Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

Art. 6° - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde - FMS serão
aplicados, dentre outras despesas:

I - no financiamento total ou parcial de planos, programas e projetos
de saúde desenvolvidos pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS, direta ou
indiretamente;

II - no pagamento de vencimentos, salários, gratificações,
remuneração de serviços e encargos de pessoal e de recursos humanos da Secretaria
Municipal da Saúde - SMS, bem como no pagamento de gratificações de servidores de
outras secretarias, de outros municípios e de outras esferas de governo, pertencentes à
administração direta ou indireta, que desempenhem suas funções na Secretaria
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Municipal da Saúde - SMS e atuem no Sistema Único de Saúde - SUS, com a
finalidade de compatibilizar o quadro de recursos humanos de atenção à saúde;

III - no pagamento pela prestação de serviços complementares de
saúde firmados com entidades de direito público ou privado, para a execução dos
planos, programas e projetos de saúde;

IV - na aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos necessários para o desenvolvimento dos planos, programas e projetos de
saúde;

V - na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de
imóveis para adequação da rede fisica de prestação das ações e serviços de saúde;

VI - no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de
gestão, planejamento, administração e controle das ações e serviços de saúde;

VII - no desenvolvimento de recursos humanos em saúde;
VIII - na concessão de auxílios e subvenções para o desenvolvimento

da atenção à saúde;
IX - no atendimento de despesas, de caráter urgente e inadiável,

necessárias à execução das ações e serviços específicos de saúde;
X - com amortização e encargos de empréstimos contraídos no

âmbito da saúde.

Art. 7° - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal da Saúde -
SMS, na data da promulgação desta lei, passam a fazer parte integrante do orçamento
do órgão da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação, dispondo, por proposição da
Secretaria Municipal da Saúde — SMS, conjuntamente com a Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a
operacionalização do Fundo Municipal de Saúde - FMS.

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de
1990.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de abril de 2003.

O Presidente,

JCSS/pk
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São Paulo, 03 de abril de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 146, de 03.04.2003,

encaminhando à Exma. Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 61/02, de autoria do Executivo.
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§ 3' - A Secretaria Municipal da Saúde - SMS encaminhará,
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho
Municipal de Saúde, a prestação de contas do Fundo Muni-
cipal de Saúde - FMS ao Tribunal de Contas do Município de
São Paulo.
.Art. 6° - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde - FMS
serão aplicados, dentre outras despesas:
I • no financiamento total ou parcial de planos, programas e
projetos de saúde desenvolvidos pela Secretaria Municipal da
Saúde - SMS, direta ou indiretamente;
II- no pagamento de vencimentos, salários, gratificações, re-
muneração de serviços e encargos de pessoal e de recursos hu-
manos da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, bem como no
pagamento de gratificações de servidores de outras secretarias,
de outros municípios e de outras esferas de governo, portes-
centra à administração direta ou indireta, que desempenhem
suas funções na Secretaria Municipal da Saúde - SMS e atuem

, no Sistema Único de Saúde - SUS, com a finalidade de com-
i patibilizar o quadro de recursos humanos de atenção à saúde;
L III - no pagamento pela prestação de serviços complementares

I.
 de saúde firmados com entidades de direito públicoou privado,

para a execução dos planos, programas e projetos de saúde;
ly - na aquisição de material permanente e de consumo e de

't outros insumos necessários para o desenvolvimento dos
planos, programas e projetos de saúde;

r V - na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação '
1,. de imóveis para adequação da rede fisica de prestação das
Ç ações e serviços de saúde;
' VI - no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos

de gestão, planejamento, administração e controle das ações e
serviços de saúde;

•VII - no desenvolvimento de recursos humanos em saúde;
VIII - na concessão de auxílios e subvenções para o desenvol-
vimento da atenção à saúde;
IX - no atendimento de despesas, de caráter urgente e ina-
diável, necessárias à execução das ações e serviços específicos
de saúde;
X - com amortização e encargos de empréstimos contraídos no
âmbito da saúde.
Art. 7° - Os saldos da:s dotações da Secretaria Municipal da
Saúde - SMS, na data da promulgação desta lei, passam a fazer

, parte integrante do orçamento do órgão da Secretaria Muni-
cipal da Saúde/Findo Municipal de Saúde.
Art. 8° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

1 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação, dis-
pondo, por proposição da Secretaria Municipal da Saúde -
SMS, conjuntamente com a Secretaria de Finanças e Desen-
volvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a
operacionalização do Fundo Municipal de Saúde - FMS.
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° .
10.830, de 4 de janeiro de 1990.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de
abril de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos	 .
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico	 •	 /
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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LEI N° 13363, DE 24 DE ABRIL DE 2003

(Projeto de Lei 61/02, do Executivo)

Dispõe sobre o Fundo Municipal de
Saúde - FMS, revoga a Lei n 10.830, de
4 de janeiro de 1990, e dá outras

• providências.

i MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de abril de 2003, de-

1

 cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES, criado pela
Lei n°10.830, de 4 de janeiro de 1990, passa a ser regido pelas
disposições previstas nesta lei.
Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS, vinculado à Se-

, cretaria Municipal da Saúde - SMS, tem como objetivo criar
condições financeiras e de gerenciamento de recursos desti-
nados ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde, exc.-

' cutados e coordenados pela Secretaria Municipal da Saúde -
SMS, para implantação, consolidação e manutenção do Sis-
tema Umco de Saúde - SUS, de acordo com os princípios e
normas a ele aplicáveis.

I Art. 3° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS terá duração in-
determinada, natureza contábil e gestão autônoma a cargo da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS.
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde poderá es-
tabelecer e delegar atribuições a funcionários da Secretaria
Municipal da Saúde - SMS para o gerenciamento e a operacio-
nalização do Fundo de que trata esta lei.
Art. 4° - A fiscalização e o acompanhamento da gestão do

. Fundo caberão ao Conselho Municipal de Saúde.
: Parágrafo único - Fica assegurado ao Conselho Municipal de

1
 Saúde o acesso, a qualquer tempo, às informações contábeis e

financeiras referentes ao Fundo.
Art 5°- Constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde - FMS:

• 1 - recursos provenientes do produto da arrecadação dos irri-
i postos a que se refere o artigo 156, bem como recursos de que
' tratam os artigos 158 e 159, inciso 1, alínea 13" e parágrafo 3°,

i
nos termos do artigo 198, parágrafo 2°, III e parágrafo 3°, I, e
do artigo 77, III, do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, todos da Constituição Federal, com a redação dada

. pela Emenda Constitucional n°29, de 14 de setembro de 2000;

i
II - recursos transferidos pela União, Estado e outros mudei-
pios, destinados às ações e serviços de saúde;

i III - recursos provenientes de transferências e doações de insti-
tuições públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e interna-
cionais;

I. IV - recursos de outras fontes para o financiamento do Sistema
Único de Saúde - SUS em nível municipal, recebidos ri • titulo
de reembolso, de valores correspondentes ao sistema de assis-
tência médica suplementar,
V - contribuições, donativos e legados de pessoas fisicas e ju-
rídicas, de direito público ou privado, nacionais, estrangeiras e
internacionais;
VI - auxílios, subvenções, transferências e participações em
convênios e ajustes;
VII - o produto de arrecadação de multas, correção monetária
e juros por infrações ao Código Sanitário;
VIII - taxas de fiscalização sanitária e outras específicas que o
Município venha a criar no âmbito da saúde;
IX - receitas de eventos realizados com finalidade especifica
de auferir recursos para os serviços de saúde;
X - receitas aufendas de aplicações financeiras de seus re-
cursos;
.XI - recursos provenientes de operações de crédito contraídas
com a finalidade de atender a área da saúde;
XII - outras receitas.
§ I° - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser con-
tabilizados conio receita orçamentária municipal, em rubrica
especifica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei orçamen-
tária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito fi-
nanceiro.
§2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repas-
sadas pela Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econô-
mico, após sua arrecadação, mediante depósito em conta cor-
rente específica da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Mu-
nicipal de Saúde, em percentuais definidos na Lei Orçamen-
tária Anual, de acordo com as disposições constitucionais.

.	 _
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